
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII - N• 058 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

I--ATA DA 74• SESSÃO, EM 
25 DE MAIO DE 1983 

1.1 - ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

- N9s 98 e_ 99/83 (n9s 171 e 
172/83, na origem) de agradeci­
mento de comunicação. 

Submetendo ao Senado a escolha-­
de nomes indicado.ç para cargo cujo 
provimento depende sua prévia 
aquiescência: 

-No 100/83 (n' 174/83, na ori­
gem), relativa à escolha do Sr. An­
tônio Francisco Azeredo da Silvei­
ra, Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para exer­
cer a funç-ão de Embaixador do 
Brasil junto à Repúbtica Portugue-­
sa. 

- N~> lOl/83 (ri~> 175j83, na ori­
gem), relativa à escolha do Sr. 
Dário Moreira de Castro Alves, 

SUMÁRIO 
Ministro de Primeira Classe da 
Carreira de Diplomata, para exer~ 
cer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Organização dos Es~ 
tados Americanos. 

-No 102/83 (no 176/83, na ori­
gem), relativa à escolha do Sr. Sér­
gio Corrêa Affonso da- Costa, Mi­
nistro de Primeira Classe da Car­
n!ira-de--iJ"iPiomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil 
nos Estados Unidos da América. 

~ N~' l03/83 (n~ 177/83, na ori­
gem), relativa à escolha_ do Sr. 
George Álvares Maciel, MinistrO 
de Primel!a Classe da Carreira de 
Diplomata. para eXercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à 
OrganiZação das Nações Unidas. 

- N9 !04/83 (n~' 178/83, na ori­
gem), relativa à escolha do Sr. Pau­
lo Nogueira Batista, Minist_ro de 
Primeira Classe da Carreira de Di-_ 
plomata, para exercer a função de 
Embaixador-Chefe da Delegação 
Pcnnanente do Brasil em Genebra. 

- N~' 105/83 (n~' 181/83, na ori­
gem), relativa à escolha do Sr. Nes-

tor Luiz Fernandes Barros dos 
Santos Lima, Ministro de Segunda 
Classe da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixa­
dor do Brasil junto à 'República 
Dominicana. 

- Nl' 106/83 (n~> 182(83, na ori­
gem), relativa à escolha do Sr. Luiz 
FeliPe Palmeirã Lampreia, Minis­
tro de Segunda Classe da Carreira 
de Diplomata, para exercer a 
funÇão de Embaixador dô Brasil 
junto à República do Suriname. 

--l.i.i .::...... PareCe~es eneaminhadQ!i _ ~ 
à Mesa 

1.2.3 - Leitura de projetos 

- Projeto de lei do Senado n~> 

100/83, de autoria do Sr. Senador 
Roberto Saturnino, que introduz 
alterações na Lei nl' 6.649, de 16 de 
maio de 1979, para o fim de limitar 
os reajustes dos aluguéis residen­
ciais a cinqUenta por cento da va­
riação do valor nominal das 
ORTNs. 

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 26 DE MAIO DE 1983 

CONGRESSO NACÍÓNAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 55, § f~" da Constituição, e eu, Nilo Coe­
lho, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No 28, DE 1983 

Aprova o texto do D~eto-lef Q\1 1.968, de 23 de 
novembro de 1982, que "altera a legislação do impos­
to de renda de pessoa física residente ou domiciliada 
no Brasil, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n~' 
l.968, de 23 de novembro de 1982, que "altera a legis­
lação do imposto de renda de pessoa física residente o-u 
domiciliada no Brasil e dá outras providências". 

Senado Federal, 25 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

SENADO FEDERAL 

Ata da 74• Sessão, 
em 25 de maio de 1983 

I~ Sessão Legislativa Ordinária 
da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho 
e A lrnir Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume -Altevir Leal- Mãrio Maia- Clau­
dionor Roriz - Odacir Soares - Aloysio Chaves -
Hélio Gueiros -João Castelo- Alberto Silva- Hetví­
dio Nunes- João Lobo- Almir Pinto -José Lins­
Virgílio Távora - Carlos Alberto - Martins Filho -­
Humberto Lucena- Milton Cabral- Marco Maciel­
Guilherme Palmeira - Carlos Lyra- Luiz Cavalcante 
-Lourival Baptista- Passos Pôrto -LomantoJúnior 
- Amaral Peixoto - Roberto Saturnino - Itamar 
Franco - Alfredo Campos - Henrique Santillo -
Mauro Borges- Gastão Müller- José Fragelli- Af­
fonso Camargo - Jorge Bornhausen. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 35 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. l~>~Sec~.tário procederá à leitura do Espediente. 
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- Projeto de lei do Senado n~> 

lOI/83, de autoria do Sr. Senador 
Ãlvaro Dias, que dá nova redação 
ao§2,..do art. 19 da Lei n~>l.711, de 
28 de outubro de 1952- Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da 
União. 

- Projeto de lei do Seilado n~> 

102/83, de autoria do Sr. Senador 
Jutahy Magalhães, que altera a Lei 
n9 6.708, de 30 de outubro de 1979, 
que dispõe sobre a correção auto­
má.tica dos _salários, modifica a 
política salarial, e dá outras provi­
dênciask 

- Projeto de Resolução n' 
45/83, de autoria da Sr. Senador 
Nelson Carneiro e outros Srs. Se­
nadores, que acrescenta parágrafo 
ao art. 419 do Regimento Interno. 

- Projeto de Resolução n,.. 
46/83, de autoria do Sr. Senador 
Henrique Santillo, que altera a re~ 
dação da allnea a, item I do art. 239 
do Regimento Interno. 

1.2.4 - Comunicações da Presi­
dência 

- Prazo para oferecimento de 
emendas aos Projetos de Resolução 
n9s 45 e 46/83, lidos anteriormente. 

- Referente ao indeferimento de 
requerimento de informações de 
autoria do Sr. Senador Mário _ 
Maia, relativas ao Projeto de Lei 
do Senado nt~ 262/79. 

1.2.5- D~scursos do Expediente 

SENADOR ALBERTO SILVA 
- Correlação existente entre o 
problema do desemprego e o endi­
vidamento- externo do País. 

SENADOR HUMBERTO LU­
CENA- Posição do PMDB frente 
ao problema da sucessão presiden~ 
cial. 

SENADOR ALOYSIO CHA­
VES, como Líder- Posição do Se~ 
nhor Presidente da República em 
relação ao tema abordado_ pelo seu 
antecessor na tribuna. 

SENADOR AFFONSO CA­
MARGO, pela Liderança do 
PMDB - Sucessão presidenciaL 

1.2.6 - Apreciação de matéria 

- Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo nl' 1/82 (n~' 

113/81, na Câmara dos Deputa­
dos). Aprovada, nos termos do Re­
querimento n~' 673/83.-

1.2.7 - Comunicação da Presi­
dência 

- Convocação de sessão ex~ 

traordinária a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minUtos, com Ordem 
do Dia que designa. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sei;ão li) 

1.3 -ORDEM DO DIA SENADOR ALMIR PINTO­
Transcurso da data alusiva a Bata-

-~ lha deTuiuti. Telex recebido da Fe-- Projeto de Reso\~çao n~' 
66/82, que autoriza a Prefeitura deraçào das AssociaÇões ~do Co­
Municipal de Caçador (SC), a ele- - mércio, Indústria e Agropec_uâria 
var em_ CrS 5.447 .000,90, 0 mo_!!-_ do Estado do Ceará; solicitando ao 
tante de sua dfvida consolidada. - governo a abertura de linha de cré-

- ditO eSpecial aos agropecuaristas Aprovado. A Comissão de Re-
do NOrdeste. dação. 

- Projeto de Resolução n9 

118/82, que autori4a a Prefeitura 
Mun"icipal de Pirapetinga (MG), a 
elevar· em Cri 50.888.600,00, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. À Comissão de Re­
dação, 

- Reguerimento nv 506/83, soli~ 
citando a convocação do Ministro­
Chefe do Serviço !"--'ªcional de In­

- formações, General Octávio 
Aguiar de Medeiros, para, perante 
o Plenário do Senad_o _ _F_edr:ral, 
prestar esclarecimentos sobre as 
atividades daquele órgão, Rejeita­
do. 

- Requerimento n~' 670/83, 
para o Ofício n~' S/23/82, do Pre~ 
feito Municipal de Mauá (SP), soli­
citando autorização do Senado Fe­
deral a fim de que possa contratar 
operação de empréstimo externo, 
no valor de USI4,000,000.00, para 
aplicação no sistema viário daquele 
munictpio, Aprovado. 

- Requerimentos n~'s 664 a 
666/?3, de desarquivamento _~as 
proposições que mencionam. -Apro-­
vados. 

- Projeto de Resolução n~' 

35/82, que autoriza o Governo do 
Estado de Pernambuco a elevar em 
Cr$ 541.004.400,00, ci inol}tailte de 
sua dívida consolidada. Aprovado. 
À Comissão_de __ Redação. 

- PrOjeto de Resolução nl' 
97/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Além-Paraíba (MG) 
a elevar em Cr$ 3.356.506,00, o 
montante de_sua dívida consolida­
da. Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Resolução n~' 

121/82, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ceará-Mirim (~N) a 
elevar em CrS 130.279.719,24, o 
montante de sua dívida consolida­
da. Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

- Projeto de Resolução nl' 
122/82,_ que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Piranga (MG), a ele­
var em Cri 43.378~650,00, o mon~ 
tante de sua dívida consolidada. 
Aprovado. À Comissão de Re­
dação. 

I.4 - DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR HELV!D/0 NU­
NES- Apelo ao Sr. Ministro da 
Previdência e Assistência Social em 
favor da suspensão de portaria do 
INPS, que dispõe sobre a desati­
vação de agências daquele Úrgão 
nas cidades de porte médio do País. 

SENADOR VIRG!LIO TÁVO­
RA - Considerações sobre decla­
rações de Senadores oposicionistas 
feitas em sessão anterior, relativa­
mente aos projetos n~'s I e 2 formu­
lados pelo Brasil junto ao Fundo 
Monetário Internacional. 

SENADOR NELSON CARNE!· 
RO - Requerimento- aprovado 
pela Câm-ara Municipafde Taubaté 
(SP), de apelo ao Senfior Presidente 
da República, em favor de medídas 
que Visem reduzir o tempo de ser­
viço público. 

SENADOR GASTÀO 
M () LLE R - Nata da Associação 
Médica do Estado de Mato Gros­
so, de repúdio a atos de perse-­
guição política que estariam se ve-­
rificando naquele Esta~o. 

SENADOR MAURO BORGES 
- Pesquisa realizada por órgão da 
imprensa paulista sobre o processo 
de escolha do Presidente da Re­
pública. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TJST A - Concessão pela Câmara 
Brasileiro-Americana de Comêr­
cio, do tLtulo "Homem do Ano-
1983" aos Srs. Ernane Gaivêas_ e_ 
George P. Schultz. 

SENADOR MÁRIO MAIA -
Condenação, pela Santa Fê, da 
Junta Militar Argentina, pela deci­
são em declarar mortos os desapa­
recidos na guerra contra a_ subver­
são naquele país. 

SENADOR JORGE BOR­
NHAUSEN- Telex encaminhado 
aq Senhor Presidente da República 
pelo Governador Esperidião 
Amim, de apelo em favor das po­
pulações de cidades catarinenses 
atingidas pelas enchentes que ora 
se verificam naquele Estado. 

I .5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2- ATA DA 75' SESSÃO. EM 
25 DE MAIO DE 1983 

2.I - ABERTURA 

2.2- QRDEM.DQ DIA 

- Requerimento n"' 672/83, de 
desarquivamento do Projeto de Re­
solução n"' 38f82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ponta Po­
r à (MS) a elevar em Cr$ 
23.000.000,00, a· montante de sua. 
dívida consolidada. Aprovl!_do. 

Maio de 1983 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicação: 
N9 98/83 (nl' 171/83, na origem), de 23 do corrente, re­

ferente à promulgação das Resoluções n'?s 193 a 209, de 
I983. 

N~' 99/83 (n~' 172183, na origem), de 23 do _corr!':nle, re­
ferente à aprovação das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidépcia da República nt~s 393 a 395 e 414, de 
I982; 3. 4 e 7. de I983. 

MENSAGENS 

Do Senhor Presidente da República, submetendo ao Se­
nado a escolha de nomes indicados para cargos cujo provi­
mento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM N• 100, DE 1983 
(N~' 174/83, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fed~­
ral: 

De conformidade_com _o artigo 42, item 111, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Se­
nhor Antonio Francisco Azeredo da Silveira, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exer­
cer a função de Embaixador do Brasil junto à República 
Portuguesa, nos termos dos artigos 2 I e 22 do Decreto n~' 
71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os mêritos do Embaixador Antonio Francisco Azere~ 
do da Silveira, que me induziram a escolhê-lo para o de­
sempenho dessa e_levada função, constam da anexa infor­
mação do Ministério das Relações Exteriores. 

Brasília, 23 de maio de 1983. - João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VITAE: 

Antonio Francisco Azeredo da Silveira 

Rio de JaneirojRJ, 22 de setembro de 1917. 
Filho de Flávio da Silveira e 
Léa Maria Azeredo da Silveira. 

Cursos de Prática Consular e Aperfeiçoamento de Di­
plomatas, IRBr. 
Terceiro-Secretário, concurso, li de dezembro de !94_3. 
Segundo-Secretário, merecimento, 23 de abril de 1947. 
Primeiro-Secretário, merecimento, 16 de dezembro de 
I953. 
Conselheiro, título, 9 de maio de 1959 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 3 de de­
zembro de 1959 
Ministro de Primeira Classe, merecimenlo, 7 de janeir:o 
de I964. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Administração, 
1944(45. 
Auxiliar do Chefe do Departamento de Administração, 
I 951. 
Oficial de Gabinet~ do Ministro de Estado, 1953. 
Chefe da Divisão_ do Pessoal, 1958/59. 
Chefe, interino, do Departamento _de Administração, 
I959. 
Chefe do Departamento Geral de Administração, 
I959(61. 
Chefe do Departamento Geral de Administração, 
I963(66. 
Ministro de Estado das Relações Exteriores, 1974/79. 
Havana, Terceiro-Secretário, 1945/47. 
Havana, Segundo-Secretário, 1947/49. 
Havana, Encarregado de Negócios, 1948. 
Buenos Aires, Segundo-Secr~tário, 1949/50. 
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- Redação final do Projeto de 
Resolução n~> 111/81, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de São Luís 
(MA), a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 81.583.500,00. 
Aprovada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n9 250/8 I, que suspende 
a execução da Lei n~> 570, de 13 de 
dezembro de 1977, do Município 
de Ibirá no Estado de São Paulo. 
Aprovada. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~> 89/82, que autoriza a 
Prefeitura Municipal de Ponte 
Nova (MG), a contratar operação 
de crédito no valor de CrS 
433.786.soo,oo. AproVada. Ã prO­
rnulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~' 144/82, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de São Luis 
(MA), a contratar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 
725.043.150,00. Aprovada. À pro­
mulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~' 29/83, que autoriza a 
Prefeifurã M:uriicip"ã.l de Poxorêo 
(MT), a contratar operação de cré-­
dito no valor de Cr$ 85.668.358,73. 
Aprovada. Ã promulgação. 

- Redação final do Projeto de 
Resolução n~' 36/83, que autoriza o 
Governo do Estado do Rio Grande 
do Norte a contratar empréstimo 
externo no valor de USS 
20,000,000.00. Aprovada. Ã pro­
mulgação. 

- Parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça sobre a_ 
Mensagem n~' 93/-83 (n~' l_60f83, na 

Madrid, Primeiro-Secretário, 1954/.56. 
Florença, Cônsul, 1956/57. 
Roma, Primt!íro-Secretàrio, -f957 f 58. 
Paris, Cônsul-Gúal, 1961/63. 

IJIÁIUO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da República, submete à deli­
beração do Senado Federal, a esco­
lha do Doutor Ranor Thales Bar­
bosa da Silva, procurador do tra­
balho de 1 ~Categoria, para exercer 
o cargo de Ministro Togado do 
Tribunal Superior do Trabalho, em 
vaga destinada a membro do Mi­
nistério Público da União junto_ à 
Justiça do Trabalho, decorrente da 
aposentadoria do Ministro Luiz 
Roberto de Rezende Puech. Apre­
ciado em sessão secreta. 

2.3 - DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR GASTÃO 
MDLLER- Arbitrariedades poli­
ciais que estariam ocOrrendo no 
Estado de Mato Grosso. 

SENADOR MAURO BORGES 
- Reivindicações de adquirentes 
de casas financiadas pelo BNH, na 
cidad~ dO Novo dama (GO). -

2.4 - DESIGNAÇÃO DA OR· 
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3 -ATOS DO PRESIDENTE 
I;>() SENADO FEDERAL 

- -

- N"'s 7 e 77, de 198~ 

4 - PORTARIA DO SR. 
DIRETOR-GERAL 

- N' 14, de 1983. 
5 ~ORDENS DE SERVIÇO 

- N~' I, de 1983, do Sr. Diretor­
Geral. 

- N~> t, de 1983, do Sr. Diretor 
da Secretaria Administrativa. 

6 - CONSELHO D/E SUPicR­
VISÃO DO PRODASEN 

Ata da 46' Reunião, reaHzada 
em I 0-12-82. 

7 - MESA DIRETORA 

8 - LIDERES E VICE­
LIDERES DE. PARTIDOS 

9 - COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PERMANENT.ES 

f-SUMÁRIO DA 67• SESSÃO,· 
EM 18 DE MAIO DE 1983 

(Publicado no DCN, de 19-5-
83) 

RET!FICAÇÀO 

Na publicação do Sumário, 
feita no DCN, de 19-5-83, pági­
na 1821, 2• coluna, no hem 1.5 
- Com unicaçào da Presidên­
cia, 

Onde se lê: 

''Término do prazo 
para apresentação de 
emendas aos Projetos de 
Resolução n~>s 23 e. 35, de 
1983.'" 

Leia-se: 

''Término do prazo 
para apresentação de 
emendas aos Projetos de 
Resolução n~>s 34 e 35, de 
1983. . .. 

. 

Reuriiões da COmíssã() Executiva' e dO éonselho Delibe­
_rativo do CIME, Genebra, 1958 (membro). 
Grupo de Trabalho d~ Transferênda Para Brasília, 1959 

---(representante_d.O "iYIRE). 
Genebra, Delegação Permanente, Embaixador, 1966/68. 
Buenos Aires, Embaixador, 1969/74. 

Grupo de Trabalho para o Estudo do Sistema de For­
mação do Diplomata, 1960 (membro). 

Washington, Embaixador, 197-9/83_ 
Conferência de Comércio e Emprego da ÓNU, Havana, 
1947 (secretário-executivo). 

Missão Especial às solenidades de posse do Presidente de­
Cuba, 1948 (secretário). 
Reunião da CEPAL; Montevidéu, 1950 (secretário). 
Comissão de Estudo e Planejamento do_ Edifício do 
MRE. 1952 (membro). 

Comissão para a Reforma dos Serviços da Secretaria de 
Estado e dos Quadros de -Pessoal do MRE, 1952 
(membro). 
Comissão Assessora da Seção Técriico-PedagóB:ica do 
IRBr, 1953 (membro). 

Comissão de Coordenação da Conferência da CEPAL, 
Rio de Janeiro, 1953 (membro).' 
Ã disposição do Presidente do Peru, em visita ao Brasil, 
1953. 
X Conferência Jnteramericana, Caracas, 1954 
(secretário-geral). 
Comissão Brasileira de Seleção de fiiligrantes na -Euro­
pa, 1957 (chefe). 

Conferência sobre Cursos de Aperfeiçoamento Profissio­
nal para lmigrantes, Genebra, 1957 (chefe, presidente da 
conferência). 

M)ssào Qficial a Berna. Lisboa, LOndres, Paris e Roma, 
_1960 (membro). 

I Reunião de Coordenação dos Serviços de Propaganda 
e Expansão Comercial do Brasil no Continente America­
no, 1963 (sUbchefe da Comissão Executiva). 

Organização dos Estados Americanos, Rio de Janeiro, 
f974 (memJ,lró\ -
Comissão de Representação no Exterior, 1964 (presiden­
te). 

H Conferência Interamericana Extraordinária 
(Secretã-rio-geral) e Grupo de-Trabalho para .3. partici­

-pação do B-rasil na mesma Conferência -(subchefe), Rio 
de Janeiro, 1965. 

M_lssão de Coordenação de Iniciativas e Propostas para 
li Conferência Interamericana Extraordinária,_ Chile, 
Argentina, México, Colômbia e Uruguai, 1965 (chefe). 
Reunião de Chefes de Missão do Leste Eutopeu, Viena, 
19_65 (membro},_ 

Reunião da COmiS_São Especial da Elaboração dO- Ãnte-
--projeto da Reforma da Carta da OEA, Panamá, 1956 

(chefe). 
Conferência do Comitê das Dezoito Nações sobre De­
sarmamento, Genebra 1966/68 -(chefe). 
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IV Sessão da Junta de Comércio e DesenvOlvimento da 
Conferência da ONU. sobre Comércio e Desenvolvi­
mento, Genebra, 1966/6.8 (chefe). 
"Negociações Kennedy" das Partes Contratantes do 
GA TT. 1966/67 (chefe). 
XXVIII Sessão do Comitê Executivo, XXVI Sessão do 
Conselho e Parte Final da XIV Sessão do Subcomitê de 
Orçamento de Finanças do CIME e XVI Sessão do Co~ 
mitê Executivo do Programa do ACNUR, Genebra, 
1966/68 (chefe). 
Simpósio sobre Desarmamento, Munique, 1967 (repre­
sentante). 
Reunião do ''Grupo dos 77", da UNCTAD, Argel, 1967 
(chefe). 
XXIV Sessão das Partes Contratantes do GA TI, Ge­
nebra, 1967/68 (chefe) . 
Conferência Internacional sobre Comércio, Ajuda e De­
senvolvimento, Londres, 1967 (delegado) .. 
Missão da Boa Vontade da UNCTAD aos Países Desen­
volvidos, 1967 (membro). 
Missão da Boa Vontade à Suíça, 1967 (membro}. 
li Conferência da ONU sobre Comércio e Desenvolvi­
mento, Nova Delhi, 1968 (chefe). 
Simpósio da Fundação Dítchley, Londres, 1968 (repre­
sentante do MRE). 
Reunião da CECLA, Santo Domingo, 1968 (chefe). 
Conferência dos Estados Não-Nucleares, Genebra, 1968 
(chefe). 
1 Reunião Extraordinária e III Reunião Ordinária de 
Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, Brasília, 1969 
(membro). 
Reunião de Chanceleres Americanos, Washington, 1974 
(chefe). 
IV Assembléia-Geral da OEA, Atlanta, 1974 (chefe). 
VI Reunião de Chanceleres da Bacia do Prata, Buenos 
Aires 1974 (chefe). 
Comitiva do Encontro Presidencial Brasil-Bolívia, Co­
chabamba e Santa Cruz de La Sierra. 1974 (membro). 
XXIX Sessão da Assembléia-Geral da ONU, Nova Ior­
que, 1974 (chefe). 
Comitiva de Encoritro Presidencial Brasil-Paraguai, Foz 
do Iguaçu, 1974(membro). 
XV Reunião de Consulta dos Ministros das Relações 
Exteriores dos Países membros do Tratado lnterameri­
cano da Assembléia Reciproca, Quito, 1974 (chefe). 
Visita Oficial ao Senegal, 1974. 
Visita Oficia[ a POrtugal, 1974. 
V Assembléia-Geral da OEA, Wash!ngton, 1975 (chefe). 
Visita Oficial à Costa do Marfim, Abdjan, 1975. 

~Visita Oficial à República Federal da Alemanha (assina~ 
tura do Acordo Nuclear), Bonn, 1975. 
ComitiVa da Visita- Oficial do Presidente da República 
ao Uruguai, Rivera, 1975 (membro). 
VIl Sessão de Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, 
Cochabamba, 1975 (chefe), 
VII Sessão Especial da Assembléia-Geral da ONU, 
Nova Iorque, 1975 (chefe). 
XXX Assembléia-Geiaf da ONU, Nova Iorque, 1975 
(chefe). 
Visita Oficial à Grã-Bretanha, Londres, 1975. 
Visita Oficial à França, Paris, 1975. 
Yisfta OfiCíai à Itália, Roma, 1975. 
Ili Reunião da Comissão Mista Brasil-Peru, Lima, 1975 
(chefe). 
Comitiva Presidencial em Visita Oficial ao Paraguai, As~ 
sunção, 1975 (membro). 1975 (chefe). 
Comitiva Presidencial, Visitas Oficiais à França, VI e 
VIII Períodos Ürdinãrios de Sessões da Assembléia­
Geral da OEA, Santiago, Georges, Granada, 1976/77 
(chefe). 
XXXII Sessão da Assembléia-Geral da ONU, Nova Ior­
que. 1977 (chefe). 
IX Reunião Ordinária de Ministros de Estado das Re­
l&ções Exteriores dos Pafses da Bacia do Prata, As­
sunção, 1977 (chefe). 
VIII Período Ordinário de Sessões da Assembléia-Geral 
da OEA, Washington, Estados Unidos da América, 1978 
(chefé). · 
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Representante do Governo brasHeiro nas Cerimônias 
que marcam o inicio do Pontificado de Sua Santidade o 
Papa João Paulo I, 1978 (chefe). 
XXXIII Sessão da Assembléia~Geral das Naçõ~ Uni­
das, 1978 (chefe). 
X Reunião Ordinária de Ministros de Estado das Re­
lações Exterio-res-dos Países da Bacia do Prata, Punta dei 
Este, Uruguai, 1978 (chefe). 
IV Reunião dos Chancheleres dos Países da Bacia do 
Prata, Assunção, I 970 e 1971 (delegado). 
XI Reunião da CECLA, Buenos Aires, 1971 (chefe), 
V Reunião de Chanceleres dos Países da Bacia do Prata, 
Punta dei Este, r972 (delegado). 
Missão Especial para representar o Governo brasileiro 
nas solenidades de posse do Presidente da República Ar­
gentina, Buenos Aires, 1973 (membro). 
Comitiva do Encontro Presidencial Brasil-Paraguai, 
Campo Grande, 1974 (membro). 
Membro titular da Sociedade Brasileira de Dífeíto Inter­
nacional. 
Ordem do Mérito Naval, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Militar, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem Nacional do Mérito, Grã-Cruz, Bi-asi!. 
Ordem do Mérito JudiciáriO Militar, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem Nacional de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem dO MéritO do Trabalho, Grande Oficial, BrasiL 
Ordem do Méiito JudiciáriO do Trabalho, Grã-Cruz, 
Brasil. 
Ordem do Mérito de Brasília, Grã-"Cruz, Brasil. 
Medalha do Pacificador, serviços prestados ao Exército 
brasileiro, Brasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil 
Medalha do Mérito, Tamandaré, Brasil. 
Medalha da Ordem Rio-Branco, Brasil. 
Medalha do Mérito Mauá, Grau Serviços Relevantes, 
Brasil. 
Medalha do Sesquicentenário da Independência doBra­
sil, Brasil. 
Medalha Lauro Müller, Brasil. 
Medalha de Diplomata "Honoris Causa" da Escola Su­
perior de Guerra, BrasiL 
Medalha da Inconfidência, Estado de Minas Gerais, 
Brasil. 
Ordem de Mérito Grã-Cruz, Equador. 
Ordem de Mérito, Grã-Cruz, Alemanha. 
Ordem da Águia Azteca, Grã-Cruz, México. 
Ordem do Mérito, Grã-Crui, Itália. 
Ordem do Mérifo, Grã-Cruz, Chile. 
Ordem do Libertador San Martin, Grã-Cruz, Argentiiia. 
Ordem do Mérito, Grã-Cruz com faixa, Paraguai. 
Ordem do Condor dos Andes, Grã-Cruz, Bolívia. 
Ordem FrancísCõ de Miranda, Grã-Cruz, Venezuela. 
Ordem Nacional do Leão, Grã-Cruz, Senegal. 
Ordem Militar de Cristo, Grã~Cruz, Portugal. 
Ordem do Sol Nas_cente, Grã-Cruz, Japão. 
Ordem do Mérito, Grã-Cruz com faixa, República Fede­
ral da Alemanha. 
Ordem Nacional, Grã-Cruz, Costa do Marfim. 
Ordem Nacional, Grã-Cruz, Gabão. 
Ordem do Sol, Grã-Cruz, Peru. 
Ordem ''23 de Agosto", Grã-Cruz, Romênia. 
Ordem de Isabel, a Católica, Grã-Cruz, Espanha. 
Ordem de St. Michael and St. George, Grã-Cruz, Grã~ 
Bretanha, 
Ordem Francisco Morazan, Grã-Cruz, Honduras. 
Ordem deJ Quetzal, Grã-Cruz, Guatemala. 
Ordem de BoytJcá, Grã-Cruz, Colômbia. 
Ordem de San Carlos, Grã-Cruz, ColPmbia. 
Ordem do Libertador Simón Bolivar, Grã-Cruz, Vene­
zuela. 
Ordem do Mérito, Grã-Cruz, Iugoslávia, 
Ordem AI Kawkab, Jordánia. 
Ordem de São Tiago e Espada, Grã-Cruz com colar, 
Portugal. 
Ordem do Mérito, Grã-Cruz, Peru. 
Ordem Nacional da Ubia, Grã~Cruz, Líbia. 
Legião de Honra, Grande Oficial, França. 
Ordem do Mérito, Grande Oficial, Áustria. 
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Ordem do Infante Dom Henrique, Grande Oficial, Por~ 
tugal. 
-Ordem da Casa de Nassau, Grande Oficial, Países Bai­
xos. 
Ordem da Corôa, Grande Oficial, Bélgica. 
Ordem da Corôa de Carvalho, Grande OfiCial, Luxem­
burgo. 
Ordem Nacional, Grande Oficial, Costa do Marfim. 
Ordem do Elefante Branco, Grande Oficial, Tailândia. 
Corôa da Ordem do Mérito, Comendador, Malta. 
Ordem de Carlos Manuel de Céspedes, Oficial, Cuba, 
Ordem do Mérito, Oficial, Peru. 
Medalha do Instituto de Cultura Hispânica. 
Medalha da Sociedade de Direito Aeronáutico e do Es· _ 
paço. 

O Embaixador Antonio Francisco Azeredo da Silveira 
se encontra nesta data no exercício de suas funções de 
Embaixador do Brasil iunto ao Estados Unidos da 
América. 

Secretaria de Estado das Relações_ Exteriores, 18 de 
maio de 1983.- Lúcio Pires do Amorim, Chefe da Ui vi~ 
são de Pessoal. 

(Â Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N• 101, DE 1983 
(N~> 175/83, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item 111, da Consti­
tUição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelêncfas a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Dário Moreira de Castro Alves, Ministro de Primeira 
Class_e, da Carreira de Diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Organização dos Esta­
dos Americanos, nos termos dos artigos 21 e 22 do De~ 
ereto nQ 71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Dárió Moreira de Castro 
Alves, que me induziram a escolhê-lo para o desempe­
nho dessa elevada função, constam da anexa informação 

-do Ministério das RelaçõeS--Exteriores. 
Brasília, 23 de maio de 1983. -João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

CVRRICVLVM VITAE 

Dário Moreira de Castro Alves 
- Fortaleza(CE, 14 de dezembro--de 1927. 

Filho de Paschoat de Castro Alves e Maria de Lourdes 
Moreira de Castro Alves. 
Bacharel em Direito, PUCjRJ. 
Curso de Preparação à Carreirã de Diplomata, IRBr. 
Estagiário na ONU. 
Cônsul de Terceira Classe, 3 de outubro de 1951. 
Cônsul de Segunda Classe, merecimento, 19 de janeiro 
de 1954. 
Primeiro-Secretário, merecimento; 30 de setembro de 
1961. 
Conselheiro, título, 30 de janeiro ae 1967. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 28 -de nO­
vembro de 1968. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 19 de maio de 
1975. 
Auxiliar do Secretário-Geral, 1952/53. 
Oficial de GabÍnete do Ministro de Estado,- interino, 
1953. 
Oficial de G-abinete do Ministro de Estado, 1954. 
Auxiliar do Chefe do Departamento Econômico e Con-
sular, 1954/?5._ -
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1960/61. 
Assessor de Imprensa, 1961. 
Subchefe do Gabinete do Ministro de Estado, 1964/65. 
Chefe da Divisão de Comunicações e Arquivo, -1967/68. 
Chefe do Departamento de Administração, substituto, 
1968. 
Chefe da Divisão do Pessoal, 1968/69. 
Chefe do Gab!nete do Ministro de Estado, 1969/74. 
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Chefe do Departamento Geral de Administraçào, 
1974/78. 
Secretário-Geral, 1978/79. 
Buenos Aires, Segundo-Secretário, 1955/58. 
Nova Io_rque, ONU, Segundo-Secretário, 1958/60. 
Moscou, Primeiro-Secretário, 1962/64. 
Roma, Cônsul, 1965/67. 
Lisboa, Embaixador, 1979/83. 
Comissão_ de Estudos e Planejamento de novo edifício do 
MRE, 1952 (secrCtário). 
Comis~ãp de Organização e Métodos de Trabalho do 
MRE, 1952 (secretário). 
ComissãO de elaboração do Projeto de Reforma dos Ser­

- viços da Secretaria de Estado e dos quadros do pessoal 
_ çio __ M_RE-, 1952 (secretário). 

Conferência Económ_ica da. OEA, 1957.(membro). 
XII e XIV Sessões da Assembléia Geral da ONU, Nova 

. Iorque, 1959 (membro). 

Conferência pãra constituir o BID, WU:shingt_on, 1959 
(membro). 

V e VI Reuniões de Consulta dos Ministros das RelaçÕes 
-Exteriores dos Países Americanos, San José, 1969 
(membro). 

Reunião da Comissão Especial do Conselho da OEA, 
·~Cõmhê.doS Vinte e Um", Bog6tá, 1960 (membro). 
XVI Sessão da Assembl~ia Geral da ONU, ~ova Iorque, 
1961 (membro). 

Grupo de_Trabalho para o Estudo da Regulamentação e 
_Execu9ão __ da ~efOrl!la do MRE, 1961 (membro). 

Grupo de Trab~lho para a África, 1961 (membro). 
Reunião do Comitê do Desarmamento da ONU, Ge­
nebra, 1962. 

IX Reunião de Consultas dos Ministros das Relações 
Exteriores dos Países Americanos, OEA, Washington, 

- 1964 (membro). 

- X Coi1fúência Interamericana, Caricas; 1964 (membl-o). 
XX Sessão da Assembléia Gerai da ONU, Nova Y ar­
que, 1965 (membro). 

Grupo de Trabalho de Fixação das bases de participação 
do Brasil na li Conferência Interamericana EXtraOTdi--­
~ária, R:io de Janeiro, 1965 (membro). 

Comissão de.Transferência da SERE e do Corpo Diplo-
- ~~tico para Brasília, 19~9 (preskk:nte). 

À disposição dos Ministros das Relações Exteriores da 
Argentina, da Bolívia, do Paraguai e do Urugiai~ -à- I 

-Conferência Extraordinária e à 11 Conferência Ordíriária 
de Chanceleres dos Países do Prata, Brasília, 1969. 

Comissão de elaboração do projeto de Constituição e 
_Normas do f~ncionamento da Delegação· do MRE no 
Rio de_ Janeiro, 1970 (membro). 

IX Confer~ncia dos Países da Bacia do Prata, Rio de Ja­
neiro, 1976 (secretárioRgeral). 

Professor de Organismos e Administração de Chancele-
- feS ciO-CUrSo de Prátic:i Diplomática e Consular, IRBr, 

1971/75. . 

Ordeffi-do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 
Ürdeill do Mérito Mniiú, Comendador, Brasil. 
Ordeffi do Mérito Aeronâutico, G-fa-nde Oficial; Brasil. 
Orde_~ do l\:1érito Judiciário Militar, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem t:i_e Rio Branco, Grã-Cruz, BrasiL 
Ordim _çio Mérito do Trabalho, Grã-Cruz, Bi-asi!. 
Meda(hU do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Ordem de Cristo, Grã-Cruz, Portugal. 

Ordem Nacional da Legião de Honra, Comendador, 
__ França. 

O Embaixador Dário de Castro Alves se encontra nesta 
data no exercício de suas funções de Embaixador doBra­
sil junto a República Portuguesa. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 18 de maio 
de 1983.- Lúcio Pires de Amorim, Chefe da Divisão de 
Pessoal. 

(À Comissào de Relações Exter(ores.) 
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MENSAGEM N• 102, DE 1983 
(N9 173/83, na origem) 

Excelentissímãs--SCnhOI-e5 membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o art. 42, item 111; da-Consti·-: 
tuição, tenho a honra de submeter à aprovação de Vos­
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
Sérgio Corrêa Affonso da COsta, -~·Hitlstro de Primeira 
Classe, da Carreira de DiploiU.ata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil nos Estados Unidos daAméri. 
ca, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n9 71.534, 
de 12 de dezembro de 1972. -

Os méritos do Embaixador Sérgio Corrêa Affonso da 
Costa, que me induziram a escolhê·lo para o desempe--­
nho dessa elevada função, constam da anexa informação 
do Min-isférfo Oas Relações Exteriores. 

Brasília, 23 de maio de 1983. -João Figueiredo. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

Sérgio Corrêa Affonso da Costa 
Rio de Janeiro(RJ, 19 de fevereiro_ de 1919. 
Filho de Israel Affonso da Costa e 
Lavínia' Corrêa da Costa. 

Bacharel em CiênCias JUrídicas e Sociais, FDJUBjRJ~ 
Curso Superior -de Guerra, ESG. 

Cônsul de Terceira Classe, concurso, 29 de marçO de 
1939. 
Cônsul de Segunda Classe, mereCimento, 7 de dezembro 
de !943. 
Cônsul de Primeira Cfasse, inerecimento, 9 de fevereiro 
de 1949. ---

Conselheiro, título, _4 de agosto de 1952. 
Ministro de Segunda Classe; merecimeilto, 19 de janeiro 
de !954. 
Ministro de Prlmeira Classe, merecimeritõ, -18 de deM 
zembro de 1962. 

Assistente do Chefe do Departamento Ecoriôniico -e 
Consular, 1952/53. 
Chefe da Div-isãõ -de AssUntos tnternadõnais, ESG, 
1952. 
Chefe do Gabinete da Presidência do BNDE., 1953. 
Chefe do Serviço Ec_onómico da América, 1958. 
SecretáriOMGeralMAdJuiúo paia Õrganismos -InterriacfO:---
nais, 1966. -- ---

SecretárioMGeial de Política~ ExteiiOi,' 1967/68. 
Ministro de Estado, interino, 1967/-68. 

Buenos Aires, Segundo Secretário, 1944/46. 
Washington, Segundo ~ecretário, 1946/48, 
Los Angeles, Cônsul, 1948/50. 
Roma, MinistrOMCOnse1heiro, 1959(62.­
Roma, Encarregado de Negócios, 196-0. 
Ottawa, Embaixador, 1962/66. 
PortMofMSpain, Embaixador, cumulativamente, 1965/66. 
Londres, Embaixador, 1968/74. 
Nova Iorque, ONU, Embaixador, 1975/83. 

III Reunião de Consulta dos Ministros das ~elações ExM 
ter:iores das Repúblicas Americanas, Rio- de Janeiro, 
1942 (distribuidor). 

Comissão Preparatória das Comemorações do Cente­
nário do Barão do Ri~ ,!3ra~co, __ !~~ (f!l_(~mbro). 
Conferência Iiiteramericana de Peritos sobre a Proteção 
de Direitos do Autor, 1946 (assessor). 
Comissão Central da UNRRA, 1946 (assessor do repre-­
sentante). 

Conselho Interamericano Econômico e Social, 1946/48 
(delegado interino). --~ ---
Delegação do Brasil junto a UPA, 1946, 1947 e 1948 
(chefe_ interino). 
Conferência Inter americana para -á Manutenção da Paz 
e da Segurança no Continente, 1947 (assistente do 
SecretárioMGeral). 

ComisSão de Orgaiüzaçào do Conselho Diretor da UPA, 
1947 (relator). 
Comissão Interamcricana para a Solução Pacífica de 
Conflitos, 1948 (membro). 
Mediador Singular na questão entre Cuba e a República 
Dominicana, 1948. 
IX Conferência Internacional Americana, Bogotâ, 1948 
(membro). 
Comissão Mista Brasil-Espanha do Desenvolvimento 
Ei::ohOmi.CO; 1953 (membro). 
CorriiSSãõ -Nacional de Assistência Técnica, 1955/58 
(membro_). 
Seção Brasileira da Comissão Mista Permanente BrasilM 
Paraguãi, RiO de Janeiro, 1958 (presidente). 
Grupo -de Trabalho para Estudos Econômicos da Ope­
rã.ÇãO Pan-Americana, 1958 (membro). 
II Reunião do Grupo de Trabalho de Bancos Centrais, 
Rio de Janeiro,__ 1958 (delegado). 
Reunião do Comitê dos "Vinte e Um", do Conselho da 
OEA, Buenos Aires, 1959 (delegado). 
Chefe do Serviço Brasiteiro de Seleção de Imigrantes na 
Europa, Roma, 1959(61. 
Reuniões do CIME, Genebra, 1960 (delegado) e !961 
(chefe). 
XVII Sessão do Conselho do CIME, Genebra, 1961 (de­
legado}. 
Representante Permanente do Brasil na F AO, Roma, 
1961. 

---~-Yill_-e~XXI Sessões da Assemblêia Geral da ONU, 
Nova Iorque, 1963 e 1966 (delegado). 
IV Período de Sessões da COFREDAL, México, !967 
(chefe). 
!'i i~são para ~onversações com~ autoridades do Depar­
tamento de Estado e da ComiSsão de Energia Atômica, 
dos EUA, !967 (chefe). ~ 
Conferência do Desarmamento, Geneb!ã, 1967 (chefe). 
I Reuni~o do GruQQ de Trabalho sobre Assistência Téc-
nica, IMCo: L~~d-res, 1969 (delegado). -
xvm Sessão dq _ _Comitê sobre os Usos Pacíficos do EsM 
paço Exterior, ONU, Nova Iorque, 1957 (chefe). 
LIX Sessão do Conselho Econômico e Social, ONÜ, Ge­
n~f:ra, 1975 (chefe). 
VII Sessão Especial da Assemblêia Geral d3. ONU, 
~ov::~. l_orque,~_I975 (delegado). 
XXX Sessão -da Assembléia Geral da ONU, Nova IorM 
que, 1975 (delegado). · ~ 

IV Se5Sãõ dÔ GTúpO de Trabalho da Cotilissão de émM 
presas Trãnsnacioilaís do Conselho Eçon_ómico e Social 
dàS NaÇões Unidas, Nova Iorque, 1978 (chefe). 
XXXI, XXXII, XXXIII, XXXIV e XXXV sess-ões da 
A5Semb1êiã- d~raídi!Q~u-, -!976, 1977, 1978, 1979 e 
f~Sú~(de!egado). 

XXVI Sessão do Conselho de Administração do PNVD, 
Nova Iorque, 1979 (chefe). 
Reunião Extraordinária do Conselho de Administração 
do PNVD, procedida por Reunião do Grupo de- Orça­
mento, Nova íorC1ue, 1980 (chefe). 
IJI Sessão do Comitê Intergovernamental de Ciência e 
TéCJfologia (CICTD), das Nações Unidas, Nova Iorque, 
!98l (chefe). 
XXVIII Sessão do Conselho de Administração do Pro-

- granla das Nações Unidas para o Desenvolvlm~nto 
(PNUD), Nova Ior~""e~J98J (çhefe1~ ~ ~ 
XXX V I Sessão da Asse~ hfÇ_ia Geral das-Nações Unidas, 
1981 (delegado). 

Publicações; 
"As Quatro Coroas de D. Pedro 1", com prefácio de OsM 
waldo Aranha, Civilização Brasileira S/ A, São Paulo, 
194L ~ ~ 
"Pareceres do Conselho de Estado e do Consultor do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros (1842/1889e;_ 
publicação do MRE, 1942. 
"Pedro I e Metternich- traços de uma gu~rra diplomâ­
tica", com prefácio dO Embaixador de Portugal, Marti­
nh9 Nobre Mello, Editora A Noite, Rio, 1942. 
''A Diplomi:iCia Brasileira na questão de Letícia". com 
prefáci'? de Afrânio cfe Mello Franco; publicaçãp do 
MRE, Rio, 1942. 
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"Pareceres dos Consultores Jurídicos do MRE- Indice 
sistemático e remissivo { 1889/ 1941)", publicação do 
MRE, 1943. 

"A Diplomacia do Marechal- Intervenção Estrangeira 
na Revolta da Armada", com prefácio de João Felípe 
Pereira, Ministro do Exterior do Marechal Floriano Pei­
xoto; Editora Zelio Valverde, Rio, 1945. 

"Every Jnch a King -A Biography of Dom Pedro I, 
First Emperor of Brazil", The Macmillan Company, 
New York, 1950; 2• edição, 1953; 3• edição, 1964, Char­
les Frank Publications, New York, 4• edição, Robert 
Hale and Co. London, !972. 

Membro da Sociedade Brasileira de Direito Internacio­
nal. 
Membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 
Membro da Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro. 
Membro da "American Sodety of International Law". 

Ordem de Rio Branco, GrãMCruz, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mêrito Naval, Grande Oficial, Brasil. 
Medalha Mérito Tamandai'é, Brasil. 
Colar da Ordem Marechal Rondon. 

"Das Grosse Verdienstkreuz", Grã-Cruz, Alemanha. 
Ordine "AI Merito della República Italiana", Grande 
Oficial, Itália. 

"Grand-Croix ai MCrito Melitense com Placca", GrãM 
Cruz, Malta. _ 
"Ordem do Infante Dom Henrique", GrãMCruz, Portu­
gal. 

"Grand Croix -Pro Merito Melitense", GrãMCruz, Malta. 
"Aguila Azteca", GrãMCruz, México. 
"Order of Sacred Treasury", GrãMCruz, Japão. 
"Den Dingelige Norske Sant Olavs Orden", Grã-Cruz, 
Noruega. 

"S. Gregoríí Magili (M~giúi-Conce)", Grã-Cruz, Vatica~ 
no. 
"Grande Cordão da Ordem da Estrela Brilhante", Grã~ 
Cruz, China. 
"Ordem_ Soberana do Santo Sepulcro de Jerusalém", 
Grã-Cruz, 

"Ordem de Isabel la Catolica", Grã-Cruz, Espanha. 
"Grand Cross of Magistral Grace", Malta. 
"Oidem de! Libertador", GrãMCruz, Argentina. 
4 '0rdem do Mérito Diplomático", GràMCruz, Coréia. 
nGraOd Cross Vict0ria Order (G.C.V.O.)", Reino UniM 
do da Grã-Bretariha e Irlanda do Norte. 

O Embaixador Sérgio Corrêa Affonso da Costa se enM 
contra nesta data no exercício d_e suas funções de Embai­
xador na Missão do Brasil junto à Organização das 
N aç_ÕeLU nidas_ ___ -
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 18 de maio 
de 1983. ~Lucia Pires do Amorim, Chefe da Divisão de 
Pessoal. 

(À Cõmissào di Relação Exteriores.) 

MENSAGEM N• 103, DE 1983 
(N"' 177/83, na origeffi) 

-Excelentíssimos Senhores Membros do Senado FedeM 
r ai: 

De Conformidade com o artigo 42, item UI, da Caos~ 
tituiçào, tenho a honra de sUbmeter à aprovação de VosM 
sas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Senhor 
George Álvares Maciel, Ministro de Primeira Classe, da 
Carreira de Diplomata, para exercer a função de Embai­
xador do Brasil junto à Organização das Nações Unidas, 
nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto n"' 7L534, de 
12 de dezembro de_ 1972. 

Os méritos do Embaixador George Álvares Maciel, 
qu~ me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do MinisM 
tério das Relações Ex._teriores. 

Brasília, 23 de maio de 1983. -.João Figueiredo. 
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INFORMAÇÃO 

CURRICULUM VITAE 

George Ãlvares Maciel 
Belo liorizontefMG, 17 de dezembro de 1920. 

. Filho de Jacques Dias Maciel e 
Amanda Álvares Maciel. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais. Faculdade de 
Direito, UB. 
Cônsul de TerCeira Classe, concurso, 26-de maio de 1942. 
Cônsul de Segunda Classe, merecimento, 10 de de­
zembro de 1945. 
Primeiro-Secretário, antigüidade, 19 de janeiro de 1954. 
Ministro de Segunda Classe, merecímento, 24 de ou­
tubro de 1961. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 29 de de­
zembro de 1966. 
Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 1944. 
Oficiíã.i de Gabinete do Ministro de Estado, 1952. 
Chefe da Divisão de Organismos Internacionais e Asstifi­
tos EspecífiCOs, 1960. 
Chefe da Divisão de Política Comercial e Produtos de 
Base, 1961/62. 
Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos EConômic-os, 
1967/69. 
Londres, Vice-CônSul, 1945. 
Londres, Cônsul-Adjunto, 1945/46. 
Londres, Segundo-Secretário, 1946/49. 
Madrid, Segundo-Secretário, 1949/51. 
Madrid, Encarregado da Seção Consular, 1949. 
Washington, OEA, Segundo~SecretárfO, 1953/54. 
Washington, OEA, Primeiro-Secretário, 1954/57. 
Washington, Encarregado de Negócios, 1953, 1954, f955 
e 1956. 
Roma, PrimeirO-Secretário, 1957/60. 
Washington, Ministro-Conselheiro, 1962/64. 
Washington, Encarregado de Negócios, 1963. 
Londres, Ministro-Conselheiro, 1964/67. 
Londres, Encarregado de Negócios, 1965 e 1966. 
Lima, Embaixador, 1969/70. 
Washington, OEA, Embaixador, 1970/74. 
Genebra, Delegação Permanente, Embaixador, 1971/-ª3. 
Conferência Interamericana sobre Problemas da Guerra 
e da Paz, México, 1945 (membro): 
A disposição da Delegação do Brasil junto ao Corilitê 
Executivo para a ONU, Londres, 1945. 
Reunião da Comiss_ã_o Preparatória da ONU, Londres, 
1945 (membro). 
I Sessão da Assembléia Geral da ONU, Londres, 1946 
(membro). 
Comissão Preparatória e Comitê Executivo, UNESCO, 
Londres, 1946 (membro). 
Comissão Preparatória e Conferência Gúal, UNESCO, 
Paris, 1946 (membro). 
ConferênCia Internacional para Salvaguarda da Vida 
Humana no Mar, Londres, 1948 (membro). 
Congresso da União Postal das Américas e Espanha, 
Madrid, 1950 (rrieffibro). 
VII, VIII e IX Sessões da Assembléia Geral _da ONU, 
Nova Iorque, 1952, 1953 e 1954 (membro). 
Conselho da OEA e C_9_m_isSão Interamericana da Paz, 
Washington, 1953 (delegado-suplente). 

· X Conferência Interamericana, Caracas, 1954(membro). 
111 Reunião do Con_selho Interamericano de Juriscons_ul­
tos, México, 1956 (membro). 
Conferência Especializada Interamericana sobre a Pre­
servação dos Recursos Naturais, Ciildad Trujillo, 1956 
(membro). 
Comissão de Elaboração das lns_truções para a Dele­
gação do Brasil à Reunião do Conselho da OEA (Comitê 
dos "21"), 1960 (membro). 
Reunião das Partes Contratantes do GA TT, Genebra. 
1960 (membro). 
Seção Brasileira da Comissão Místã Brasil-Equador, 
1%0 (membro). 
11 Assembléia de Goveinadores do BID, Rio de Janeiro, 
1961 (delegado-suplente). 
Grupo de Trabalho de Estudos dos itens da Agenda da 
XI Conferência lnteramericana1 1961 (membro). 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ComiSsão para o encontro dos Presiden~es do Brasil e 
Argentina, 1961 (membro}. 
Grupo· de Trabalho de Estudos das Relações Econômi­
caS do Brasil e a Comunidade Econ_ômíci -Eúro:Péia, 
1962 (membro). 
Conferência sobre o Convênio. Internacional do Café, 
Nova Iorque, 1962 (subchefe). 
I Reunião do Conselho Internacional do Café, Londres, 
1963 (delegado). 
I Sessão da Conferência das Na..ções Unidas sohre Co­
mércio e Desenvolvimento, -Genebra, 1964 (membro). 
Conferência Negociadora do Acordo Internacional de 
Produtos de Cacau, Lomé, Toga, 1964 (chefe). 
Reunião da Junta Executiva Internacional do Cale, San 
Salvador, 1964 (chefe). 
Sessões do Conselho de Organização Internacional do 
Café. para a Revisão do Convênio do Cafê, Londres, 
1964 (delegado). 
XIX Sess_ão do Conselho Internacional do Açúcar, Lon­
dres, 1965 (delegado). 
Re.uniões da Junta_ Ex.ecutiva da OIC, Londres, 1965 
(membro). 
Conferência da ONU sobre o Açúcar, Londres, 1965 
(chefe-substituto). 
VII Sessão do Conselho Internacional do Cale, Londres. 
1965 (delegado-suplente). 
Si:ssões çlo Conselho da .OI C para ã revisão do Convênio 
do Cale, Londres, 1965/1966 (delegado). 
VII Sessão_do Conselho Internacional do Cale! Londres, 
1965 (delegado-suplente). 
XXU .SessãQ do Cons_elho Internacional _d-9 .A~ca~, 
Londres, 1966 (delegado). _ 
Reunião do _Cõmitê Consult_ivo sobr~ o Acordo Jntei-na7 

cional do Açúcar, Geni::bra, 1966 {delegado). 
Conferência Internacional sobre 't,.-inhas de Carga, IM­
CO, Londres, 1966 (chefe). 
Vfl e YIII Re1,1niões do Çonselho Internacional do Café, 
Londres, 1966 (delegado}. 
XXIII Sessão do Conselho _Internacional do _Açúcar, 
Loildi"es, 1966 (delegado). 
I Reunião do GrupO de Trabalho de Alto Nível <ia C!:m­
selho Internacional do Cale, 1966 (detegado). 
111 Sessão Extraordinária da_ Organização Consultiva In~ 
tergovernamental Marítima, Londres, 1966 (delegado). 
X e X i ~essões do_ ConselhO litternaeiopal dO' Café, Lon­
dres, I 967 (delegado). 
li Sessão da Conferência 'das Nações Unidas sobre Co­
mércio e Desenvolvimento, Nova Delhi, 1967 (membro). 
Junta Arbitral do Convênio Internacional do Café, Lon­
dres, 1969 (representante). 
li Reunião Ordinária da SEi:OMfCIES, -Punta del Este, 
1971 (chefe). 

- XI Reunião Extraordinária do CIES,_ Punta dei Este, 
1971 (chefe). 
I Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da 
OEA, San José, -1971 (chefe). 
"Country Review do Brasil" do CIAP, Washington, 
1971 (delegado). 
Il Reunião Ministerial do Grupo do "77", Lima, 1971 
(delegado). 

XII Reunião da CECLA, Lima, 1971 (subchefe). 
fi Período Ordinário de .Sessões da-AsSembléia GeraiOa 

- OEA, Washington, 1972 (âdegado). 
111 Sessão, da Conferência daS Nações Unidas sobre Co­
mércio e- Desenvolvimento, Santiago, 1972 (subchefe). 

"Country Review di Brasil'' do CIAP, Washington, 1972 
(delegado). 
XV Reunião da CECLA, México, 1973 (chefe). 
VIII Reunião_~nual do CIES/OEA, Bogotá, 1973 (sub­
chefe). 

III Período Ordinário de sessões da Assembléia Geral da 
OEA, Washington, 1973 (delegado). 
Reunião da CEESI, Lima, 1973 (chefe). 
II Período de Reunião da CEESI, Washington, 1973 
(chefe). 
111 Período de Reunião da CEESI, Lima, 1973 (chefe). 
Conferência de Chaneeleres, México, 1973 (delegado). 
IX Reunião. Ordinária do CIES, Quito, 1974 (chefe). 
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Keunião de Chanceleres do Continente, Washington, 
1974 (delegado). 
IV Período-Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da 
OEA, Atlanta, 1974 (delegado). 
IV Período de Reunião da CEESI, Washington, 1974 
(chefe). 
XXX Sessão das Partes Contratantes do_GATT, Ge­
nebra, 1974 (chefe). 
XXIX S~são da Assembléia Geral da ONU, Nova Ior­
que, 1974 (delegado). 

LX Conferência Internacional do Trabalho, Genebra, 
1975 (chefe). 
Conferência Técnica Marítima Preparatória, Genebra, 
1975 (chefe). 

II Sess~o do Subgrupo de Subsídios e Direitos Compen­
satórios do Comitê de Negociações Comerciais do 
GA TT, Genebra, 1975 (chefe). 
Ill Reunião Ministerial do Grupo dos "77", Manila, Fi­
lipinas, 1976 (chefe). 

IV Sessão da Conferência das Nações Unidas sob~:e Co­
mércio e Desenvolvimento, Nairobi, Quênia, 1976 (che­
fe). 
Conferência Negociador<!: do Fundo Comum, 1977 (che­
fe). 

-Sessão Organizacional da Conferência das Nações Uni­
das sobre a Proibição ou Restrição do Uso de Certas Ar­
mas Convencionais, Genebra, 1978 (chefe). 
I Confer.ência:. negociadora de um código de conduta in­
ternacional sobre transferência de tecnologia, UNC­
TAD, Genebra, 1978 (chefe). 
Conferência de Cacau das Nações Unidas, Genebra, 
1979 (chefe). 
11 Conferência das Nações Unidas sobre um código in­
lernacional de conduta para a transferência de tecnolo· 
gia, Genebra, 1979 (chefe). 
V Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e_O_ç­
senvolvimento, Manila, 1979 (chefe). 
11 Sessão da Conferência de Cacau das Nações Unidas, 
Genebra, 1979 (chefe). 

Il Sessão reconvocada da Conferênci& das Nações Uni­
das sobre um código internaciorial de conduta para a 
transft!-rêncüi -de Tecnologia, Genebra, 1979 (chefe). 
XXXV Sessão das Partes Contratantes do GA TT, Ge-
nebra, l98Ó (chefe). - - - - -
LXVI Conferência Internacional do Trabalho, Genebra, 
1980 (delegado). 

X XVII Sessão do Conselho de Administração do Pro­
grama das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), Genebra, 1980 (chefe). 
LXVII Conferêfl~iã _Internacional do Trabalho, Ge­
ne6ra;-t981 (chefe-subs-tituto). 

Conferência da ESG; "A OEA e os Interesses do Brasil 
no campo da Segurança" e .. A OEA e os intert<Sses do 
Brasil no campo do Desenvolvimento", 1973. 
Membro da soCiedade Brasileira de Direito Internacio­
nal. 

O Embaixador George Âlvares Maciel se encontra nesta 
data no exercício de suas funções de Elnbaixador doBra­
$iljunto à Delegação Permanente do Brasil em Genebra. 
Secretaria d_e Estado das Relações Exteriores, 18 de maio 
de 1983. - Lucio Pires de Amorim, Chefe da Divisão de 
Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N• 104, DE 1983 
(N\> 178/83, na origem) 

Excelentissimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item III, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Se­
nhor Paulo Nogueira Batista, Ministro de Primeira Clas­
se, da CarrCira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador Chefe da Delegação Permanente do Brasil 
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em Genebra, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decreto 
n" 71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Paulo Nogueira Batista, 
que me induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa 
elevada função, constam da anexa informação do Minis­
tério das Relações Exteriores~ 

Brasília, 23 de maio de 1983. - Joã.o _Figuriredo. 

INFORMAÇÃO 

CURR!CULUM VITAE 

Paulo Nogueira Batista 
Recife/PE, 4 de outubro de 1929. 
Filho de Olavo Nogueira Batista e Cecília de Freitas No­
gueira, 
Curso de Preparação à Carreira de- DiPlomatas, IRBr. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais, FD/URJ. 
Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, IRB~. 
Cônsul de Terceira Classe, 6 de outubro de 1952. 
Segu"ndo-SecretáríO, riíeredmênto, 2rdejunho de f956. 
Primeiro~Secretário, rnereciilii.ritO, 24- de oUtubro J de 
1961. 
Conselheiro, título, 28 de abril de i967. -
MinistfO de Segunda Classe, merecimento, 18 -de abril de 
1968. . 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 12 de de­
zembro de 1978. 
Secretário da Comissão de Concorrências, 1953. 
Chefe, substituto, da Divisão de Orçamento, 1953. 
Assistente do Chefe do Departamento Geral de Admi­
nistração, 1954. 
Assistente do Chefe do Departamento Econômico _e 
Consular, 1956. 
Chefe do Serviço Técnico _de Análise e Planejamento, 
1962. 
Secretárlo-Geral-Adj1,1nto, inte-rino, para Planejamento 
Político~ 1967/68. 
Secretário-Geral-Adjunto para Planejamento PoJíticC?_, 
1968. 
Chefe do Departamento Ec.onõmico, 1973/74. 
Em licença, 1975/83. 
Buenos Aires, Segundo-Secretário, 1956/59. 
Washington, OEA, Segundo~Secretário, 1961. 
Nova Iorque, ONU, Segundo-Seéreiârio, 1961. 
Nova Iorque, ONU, Primeiro-Secretário,_ ~961/64. 
Ottawa, Primeiro-Secretário, 1964(67. 
Ottawa, Encarregado de Negócios, 1965 e 1966. 
Bonn, Ministro-Conselheiro, 1969/71. 
Bonn, Encarregado de Negócios, 1969, 1970 e 1971. 
Genebra, Delegação Permanente, Ministro-COnselheíi-0~-
1971(73. -
Genebra, Delegação Permanente, Encarregado_de Negó-
cios, 1972. -
V Período de Sessões da CEPAL, Rio de Janeiro, 1953 
(auxiliar do S-ecretário-Geral). 
Ã disposição do Presidente da Nicarâgua em visita àõ­
Brasil, 1953. 
I Reunião dos Chefes de Missão~ do Brasil nos P3.íses 
Membros da OEA, Rio de Janeiro, 1954 (secretário): 
Comissão de ReviSão da Tabela_de Representação, 1954 
(membro). 
Ã disposição do Ministro da Educação Nacional da Es­
panha, em visita Oficial ao Brasil, 1954. 
IX Conferêricia Interamer:ican.a, Caraéiis, 1954 (secre­
tário). 
Grupo de Estudos do Conse(ho de Segurança Nacional 
para a Planificação da Execução Orçanientã!ia, 1955 (re­
presentante do MEC). 
Â disposição dos Presidentes da Argentlna e da Boltvia, 
em visita ao Brasil, 1956. 
Conferência Econômica da· OEA, -BÚenos Aires, 1957 
(membro). 
Solenidade de posse do Presidente da Argentina, Buenos 
Aires, 1958 (membro). -
II Reunião da Comissão Especial do Conselho dá-OEA, 
para Formulação de Novas Medidas Econômicas e·co­
mitê dos 21"), Buenos Aires, 1959 (membro). 

DIÁRIO DO CONGRE~'iSO NACIONAL (Se>ão li) _ 

Conferência da ONU sobre Eliminação ou Redução da 
Apatrf<!ia, Nova Iorque, 1961 (membro). -
XV Sessão da Assembléia Gi:ral da ONU (2' parte), 
Nova Iorque, 1961 (membro). 
Grupo de Trabalho sobre Financiamento das Operações 
MiÍitares da ONU, Nova Iorque, 1961 (representante). 
Conferência sobre Contribuições para os programas ~e 
assistência técnica da ONU, 1961 (delegado). 
XVI Sessão da Assembléi~dª QNU,.Nova Iorque, 1961 
(membro). 
Reuniões Ordinárias do CIES, México, 1962 (membr_o). 
Comissão de Coordenação da Aliança para o Progresso, 
Conselho de Ministros, 1962 (membro). 
GrupO de Trâb3.lho para as Negociações do V Acordo 
do Tdgo, -!963 (inembro). - ·-
Ill e IV Comissões Especiais do CIES, Buenos Aires, 
1963 (membro). 
Comitê Interamericano da AHança para o Progresso, 
Washington, 1964 (membro). 
Conferência dos Países com Experiência em Operações 
de Paz, ONU, Ottawa, 1964 (delegado). .. 
VIII Conferêilcia dOs Estados da América, Membros da 
OIT, Ottawa, 1966 (delegado). 
Reunião da Comissão Especial de Representantes Presi­
denciais, Montevidéu, 1967 (membro). 
Reunião dos Chefes de Estados Americanos, Buenos Ai­
res, 1967 (membro). 
XI Reunião de Consulta d~ O~A, Washington, 1967 
(membro). 
Conferência dos Estados Militarmente Não-Nucleares, 
Genebra, 1968 (delegado-suplente). 
XII Seminário Internacional para Diplomatas, Salzburg, 
1969 <Participante). · -

. Reunião do Grupo ad hoc de Peritos em Acordo de Bitri­
butação, Genebra, 1971 (chefe). 
Conferêiicia Internacional de Estados sobre Proteção de" 
Fonogramas, Genebra, 1971 (chefe). 
XXVIII Sessão das Partes Contratantes do GATT, Ge­
nebra, 1971 (chefe). 

XXIX e XXXIV Sessão do Conselho do Comitê do CI­
ME, Genebr-a, f97f-(subchefe). 
JII Sessão do _Grupo de Trabalho sobre Legislação Marí­
tima Internacional,-UNCTAD, Genebra, 1972 (chefe). 
Internaciollal, UNCTAD, GeÕebra, 1972 (chefe). 
V Corlferêncía Inform-áf"dos Países ein Desenvolvimento 
Produtores de Minérios de Ferro e Il Reunião ad hoc~ da 

--~-UNCTAD entre Produtores e Consumidores de Minério 
_ de Ferro, Genebra, 1972 (chefe). 

i ~eunià(! _ad hoc da UNCT AD entre J:'rodl!-tores e Cqp.­
sumidores de !VJinério de Manganês, Genebra, 1972: 
(chefe). 

III Sessão da Conferência da ONU sobre Comércio e 
Desenvolvimento, Santi<i.go, 1972 (delegado). 
XXVIII Sessão das Partes Contratantes do GATT~ Ge­
nebra, 19.72 (chefe). 

IV Reunião do Grupo ad hoc de Peritos sobre Bitribu­
tação,- sob o patrocíniO do ECOSOC, Genebra, 1972 
(chefe). 

VI Sessão das Consultas Informais dos Países em Desen­
volvimento Exportadores de Minério de Ferro, 1973 
(chefe). 

Reunião do Grupo de Trabal_ho sobre Subsídios à Ex­
portaçãÇJ_do Çomitê de Produtos Industriais, GA TI, 
Genebra, 1973 (chi!fe}~ 
lll Sessão do Comitê Preparatório para as NegociaçÕes 
Comerciais Multilaterais no Âmbito do GATT, Ge­
nebra, 1973 (delegado). 
I Sessãa __ do Çomitê de Negociações Comerciais do 
GATT, Genebra, 1973 (chefe). 
Delegação Governamental aos EUA e ao Oriente Mé­
dio, 1973 (chefe). 

xVí Reunião da CECLA, Brasília, 1973 (chefe): 
ComisSão Mista Tento-Brasileira de Cooperação Econô­
micã, 1974 (membro). 

VI Reunião Especial da Assembléia Geral da ONU, 
1974 (delegado). 
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Comitiva Presidencial ao encontro com o General Hugo 
Banzer Juarez, Presidente da Bolívia, Cochabamba e 
Santa Cruz de la Sierra, 1974 (membro). 

Reuniões do _Grupo Informal dos Pafses Exportadores 
de Minério de Ferro, Genebra, 1974 (delegado). 

Delegação, para Conversação com autoridades do Go­
verno da República do fraque a respeito de cooperação 
bilateral no campo dos usos pacíficos da energia nuclear, 
1979 (chefe). 

À disposição do Ministério da Educação e Cultura, 
1954. 

Secretário Particular do Ministro da Educação e Cultu­
ra, 1955. 

Assessor do Chefe do Gabinete Civil da Presidência -d-ã 
República, 1959(60. 

Chefe do Gabinete do Prefeito de Brasília, 1961. 
Secretário; ífilefino, dã Secretiria de EducaçãO e Cultura 
da Prefeitura do Distrito Federal, 1962. 
Ã disposição da NUCLEBRÁS, 1975/83. 
Ordem do Rio Branco, Grã~Cruz, Brasil. 

O Embaixador Paulo Nogueira Batista se encontra nesta 
data aguardando designação. 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 18 de maio 
de 1983. - Lt,í.cio Pires de Amorim, Chefe da Divisão do 
Pessoal. 

( Ã Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM No lOS, DE 1983 
(N9 181/83, na origem) 

Excelelltíssimo Senhores membros do Senado Federal: 
De .cnformidade com o artigo 42, ítem 111, da Consti­

tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Se­
nhor Nestor Luiz Fernandes Barros dos Santos Lima, 
Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
Republica Dominicana, nos termos dos artigos 21 e 22 
do Decreto n9 71.534, de 12 de dezembro de 1972. 

Os méritos do Embaixador Nestor Luiz Fernades Bar­
ros dos Santos Lima, que me induziram o escolhê-lo 
para o desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa informação do Ministério das Relações Exterio­
res. 

Brasília, 24 de maio de 1983. -João Figueiredo. 
INFORMAÇÃO 

CURR!CULUM V/TAE 

Nestor Luiz Fernandes Barros dos Santos Lima 
NatalJRN, 15 de outubro d.e 1921. 
Filho de Deolindo Souto dos Santos Lima e Clélia Bar­
ros dos Santos Lima. 
Bacharel em Direito, FD/RE. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 
Curso de AperfeiÇOãitiento de Dipionlatas, IRBr. 
Diplonia do"-tnstiiuto Superior de Estudos Brasileiros, 
MEC. 
Cônsul de Terceira Classe, 30 de novembro_de 1948. 
Segundo Secretário, merecimento, 29 de setembro de 
1954. 
Primeiro Secretário, merecimento, 24 de outubro de 
1961. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 31 de de­

.zembro de 1966. 
Auxiliar do chefe do Departamento Cultural e de Infor­
mações, I 966. 
Chefe da Divisão de Cooperação !ntelectual, 1967/69. 
Belgrado, Terceiro Secretárío, 1951/54. 
Belgrado, Encarregado de_ Negócios_, 1951, 1952, 1953 e 
1954. 
Guatemala, Segundo Secretário, 1957. 
México, Terceiro Secretário, 1954; 
México, Segundo Secretário, 1954/58. 
Guatemala, Encarregado de Negócios, 1957. 
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CairO, Segundo Secretário, 1961. 
Cairo, Primeiro Secretário, 1961/64. 
Cairo, Encarregado de Negócios, 1961, 1962 e 1963. 
Copenhague, Prirrieifó ·-secretãrio, 1964/66. 
Copenhague, Encarregado de Negócios, 1964, 1965 e 
1966. 
Tóquio, Ministro-Conselheiro, 1969/72. 
Tóquio, Encárregado de Negócios, 1969, 1970 e 1971. 
Caracas, Ministro-Conselheiro, 1972/75. 
Caracas, Encarregado de Negócios, 1973, 1974 e 1975. 
Paramaribo, EmbaixadOr, 1976/83. 
Conferência de Juriscm1s1Jltos, OEA, México, 1956 
(membro). 
Grupo de Estudos do Financiamento da Exportação da 
SUMOC, e Comissã.o Consultiva do trigo, 1958 (repre­
sentante). Comissão Especial Mista de Regulamentf,lção 
'da Zona Franca de Manaus, 1959 (presidente). 
Comissão de Elaboração das Normas Reguladoras da 
Comercialização da Safra de trigo, 1959(60. 
Grupo de Trabalho para problemas específicos do Ser­
viço DiplomáticO Brasileiro, 1959 (rriembt'o). 
Reuniã_o do Conselho_ Internacional do Trigo, Londres, 
1960 (membro). 
Missão Especial às Festividades do III Aniversário d~ 
Revolução do lraque, 1961 (membro). 
Divisão de Operações de Assistência Técnica da ONU, 
Dinamarc_a, 1965 (representante). 

I Reunião Nacional dos Prof~sores Brasileiros de Lite­
ratura Portuguesa, Salvador, 1966 (representante do 
MRE). 
Conselho Deliberativo- do Conselho N acionai de Pesqui­
sas, 1967 (69. 
11 Reunião dos_ Conselhos de Pesquisas Latino­
Americanas da Unesco, Caracas, 1968 (membro). III 
Conferência Internacional sobre Educação de adultos, 
UNESCO, Tóquio, 1972 (delegado). 
Publicações: 

"La Educación Tecnica en Bt'aSil", México, 1956 Confe­
rência no Palácio Bellas Artes. 
"Brasil, una America que se hizo sin universidades", Se­
vilha, 1960, Revista de Estudos Americanos. 
"The third america for BCadinavians", Copenhague, 
1964. 

Conferência na SOciedade ,Brasileiro-Dinamarquesà. 
"Brasil 300 :anos depois"- "O Jornal", Rio de Janeiro 
de 1967. 
"Última visita a Ribeiro Couto"- "Jornal d_as Letras", 
Rio de Janeiro, 1967. 
"A Consciência da Lüso-brasilidade", "O Jornal'\ Rio 
de Janeiro. 1967. 
"A ContribuiçãO pata uma biografia de Guimarães ro­
sa", "Jornal das Letras", Rio de janeiro, 1968. 
"This Space Ship Called Earth", Tóquio, 1971- Artigo 
na revista PHP, 1971. 
"las Peculiarídades Culturales del Brasil y nuestras afi­
nidades com Ias Venezuela", Caracas, 1974- Original 
em português pela Revista de Cultura 20/74 (Conferên­
cia na sociedade Venezuela de Escritores). 
"O Trópico Brasileiro e a Arq_uitetura", Correio Brasi­
Iiense, 1975. 

"O Novo Hinterland Portuãrio de Belém", "O Liberal", 
Belé, 1976. 
"A Terceira Amé:riCa", Edição Freitas Bastos, Rio de Ja_­
neiro, 1967. 
''Nos Caminhos da Integração", Caracas, 1974. 
"Caminhos da Integração 11", Brasília, 1976 (Fundação 
Cabo Frio). 

"Indicações p-ara um diálogo de antípodas", Edição Ca­
tedral/INL no prelo. 
"La Imagen dei Brasil en las Cartas de Bolivar- Edição 
Bloch, Rio de Janeiro, 1978. 
Ordem do Mérito Naval, BrasiL 
Ordem de Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 
Ordem de Dannebrog, Dinamarca. 
Ordem do Nilo, Cavaleiro, Egito. 
Ordem do Império, Japão. 
Ordem "Francisco de Miranda, Venezuela. 

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

O Embaixador Nestor Luiz; Fernandes Barros dos San­
tos Lima se enCo-ntra nesta data no exercício de" suas _ 
funções de Embaix,ador do Br.asil junto à Rep~blica do_-=-
Suriname. _ _ _ _ _ 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 2Q de maio 
de 1983. - Lucio Pires de Amorim, Chefe_da Divisão_ do 
Pessoal. 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 

MENSAGEM N• 106, DE 1983 
(N9 182/83, na origem) 

Excelelltlssimos Senhores Membros do Senado Fede­
ral: 

De conformidade com o artigo 42, item 111, da Consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter à aprovação 
de Vossas Excelências a escolha, que desejo fazer, do Se­
nhor Luiz Felipe Palmeira Lampreia, Ministro de Segun­
da Classe, da Carre_ira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à República do 
Suriname, nos termos dos artigos 21 e 22 do Decieto n'i' 
71.534, de 12 de dezembro de 1972. 
0~ méritos do Ministro Luiz Felipe Palmeira Lam­

preia, que me induziram a escolhê-lo para-O desempenho 
dessa elevada função, constam da anexa informação do 
Ministério das Relações Exteriores. 

Brasíl~a~-24 de ma_io de 1983. - Joiio Figueiredo, 

INFORMAÇÃO 

CURRICULUM V/TAE 
LUIZ FELIPE PALMEIRA LAMPREIA 
Rio de JaneirojRJ, 19 de outubro de 1941. 
Filho de João Gracie Lampreia e 
Maria Ca·rolin-a Palmeira Lampreia. 
Curso de Preparação à Carreira de Diplomata, IRBr. 

-Terceiro Secretário, 7 de novembro de 1963. 
Segundo Secretário, antiguidade, 28 de dezembro .de 
1966. 
Primeiro Secretário, merecimt;:nto, lO dJ:: abril_ de 1973, 
Conselheiro, merecimento, 19 de maio de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 12 de junho 
de 1978. ~~ ~ ~ 

Auxiliar do Secre.tário-Gera1~AQjunto para Assuntos 
Econômicos, 1956. 
Auxiliar do Secretário-Geral-Adjunto para Organismos 
InternãCfonais, 1972. -- -
Auxiliar do Chefe do Departamento Econômico, 1972. 
Subchefe da Divisão de Produtos de Base, 1973".­
Assessor de Coordenação Econômica do Gabinete do 
Ministro de Estado, 1974/76. 
Assistente do Chefe da Secretaria de Inforqtação d~ Gâ­
binete do Ministro de Estado, 1977/78. 
Nova Iorque, ONU, Terceiro Secretário, 1966. 
Nova lo_rque, ONU, Segundo Secretário, 1966/68. 
Genebra, Delegação Permanente, Segundo Secretário, 
1968/71. --
Washington, Ministro-Conselheiro, 1979/83. 
Washingtçm, Encarregado de Negócios~ 1979. 
Reunião tia Junta Executiva Internacional do Café, San 
Salvador, 1964 (Membro). 
Sessões do Conselho da OIC, _Londres, 1965 (Membro). 
Reunião da Comissão Especial para Anteprojeto de Re­
forma da Carta da OEA, Panam-á, 1966 (Membro). 
Conferência do CIES _sobre Normas Econômicas e So~ 
ciais da Carta da OEA, Washington, 1966-(Membro). 
II Sessão do Comitê de Produtos de Base, Junta de Co­
mércio e Desenvolvimento, Genebra, 1967-(Meffibro). 
X e Xf Sessões do ConselhO da OIC, Loitdres, 1967 
(Delega do-Suplente). 
ti Conferência da UNCTAD, Nova Delhi_, 1968 
(Membro). 
Reunião do Subcomitê Jur1dico da ONU sobre o_ Uso 

-Pacífico do EspaJo Cósmico, 1968 (Delegado-Suplente). 
Conferência da ONU sobre Açúcar, Geti.ebra, 1968 (De-
legado). -
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Conferência do Desarmamenlo, Genebra, 1968, 1969, 
1970 e 1971 (Membro). 
Ç(frifefê""ricfa ·da~ Países Não-Nucleares, Genebra, 1968 
(Membro). 
ConferênCia das Partes Contratantes do GATT, Ge-
nebra, 196-8, 1969 e __ 1970 (MCmbro).- -
Comitê de Financiamento e Invisíveis, UNCT AD, Nova 
Iorque, 1968 e Genebra, 1969 e 1970 (Membro). 

XXIV Sessão da Assembléia-Geral da ONU, Nova Ior­
que, 1969 (Mi:mbro). 

-Reuniões da Junta. Executiva da OIC, Londres, 1970 
(Assessor).-

Conferencia da ONU sobre Estanho, Genebra, 1970 
(Delegado). 
Assembléia dos Produtores de Cacau, Abidjã, 1971 
(Chefe). 

Reunião do Comité sQbre Restrições à Importação por 
Razões de Balanços de Pagamentos, GA TT, Genebra, 
1971 (Delegado). 

IV Reunião de Consultas Informais sobre Minério de 
Ferro, Genebra, 1971 (Delegado). 
Reunião Consultiva dos Ministros de Petróleo e Energia 
da Arrlérica Latina e Caribe, Cn:racas, 1972 (Delegado). 
XIX Assembléia Geral da Aliança dos Produtores de 
Cacau, Acra, 1972 (Delegado). 

I Reunião Formal dos Ministros de Energia e Petróleo 
da América Latina, Quito, 1971 (Delegado). 
Conversações Programadas com o Governo da Bolívia 
no campo dos hidrocarbonatose em empreendimentos 
industi"iãfS_~orrela.tos, 1973 (Delegado). 

III Reunião de Ministros de Energia da América Latina, 
Lima, 1973 (Delegado). 
Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores 
nas visitas ofidaís ao Equador, Bolívia, Peru, Colônibia 
e Venáue1a, 1973 (Membro). 

Comitê Brasileiro-Boliviano de Cooperação Econômica 
Técnica do Acordo de Cooperação e Complementação 
Industrial entre o Brasil e a Bol1via, Cochabamba, 1974 
(Membro). 
Comitiva Presidencial ao encontro com o Presidente da 
Bolívia, Cochabamba e Santa Cruz de la Sierra, 1974 
(Membro). 

Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores 
nas visitas oficiaiS à República Federal da Alemanha (as­
sinatura do Acoido de_ Cooperação Nuclear) e à Costa 
do Marflm,

0 

1975 (Membro}. -
Comitiva do Ministro de Estado das Relações Exteriores 
às Assembléias Gerais da_ ONU, 1974 e 1975 (Membro). 
Conferência de Cooperação Econômica Intern;1cional, 
Paris, 1975- (Me"mbro).-

Comitiva presidencial nas visitas oficiais à França, Rei­
no Unido e Japão, 1976. 
VI Sessão do Subgrupo Consultivo do Comércio Brasil­
Estados Unidos da América, Washington, 1979 (Delega­
do). 

I! Reunião do Subgrupo de Agricultura Brasil-Estados 
Unidos da América, Washington, 1979 (Delegado.). 
Assembléia Anual do Fundo Monetário Internacional e 
do Banco Nacional, Belgrado, 1979 (Assessor). 
Assembléia Anual do FMI e do Banco Nacional, 
Washington, 1980 (Assessor). 
Assembléia Anual do BID, Rio de Janeiro, 1980 (Dele­
ga'do). 

Ordem do Mérito Naval, Cavaleiro, Brasil. 
O_rçlem do Mérito Militar, .Cavaleiro, Brasil. 
Ordem do Mérito Aeronáutico, Cavaleiro, BrasiL 
Ofdem de Rio Branco, -Comendador, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
O Ministro Luiz FeHpe ~alm~ira Lampreia se encontra 
nesta data oo exercício de suas funções de Ministro­
Cons_elhelro _na Embaixada do Brasil em Washington. 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores, 20 de maio 
de 1983. - Lucio Pires de Amorim, Chefe da Divisão de 
PessoaL 

(À Comissão de Relações Exteriores.) 
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PARECERES 

PARECERES N•s 429, 430 E 431, DE 1983 

Sobre a Emenda n9 1, de Plenário, ao Projeto de 
Lei do Senado n9 308, de 1981-Df (Mensagem n'í' 
285, de 1981), que "altera as alíquotas do Imposto 
sobre Transmissão de Bens Imóveis e de direitos a eles 
relativos a que se refere o artigo 31, do Decreto-lei n~' 
82, de dezembro de 1966". · 

PARECER N• 429, DE 1983 
D~ Comissão de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Martins Filho 

O projeto em epígrafe retorna à nossa apreciaçãO, 
para que examinemos a Emenda nQ I, de autoria do ilus­
tre Senador Itamar Franco, a qual estabelece que a lei 
nova entrarã em vigor no dia J9 de janeiro de 1984. 

De fato, nos termos do_ art. 2~> do projeto, a sua vigên­
cia estava prevista para o dia 111 dejaJleiro de 1982, por­
tanto já ultrapassada. 

Como a matéria é de mera reconsideração cronológka 
e inexistem óbices quanto ao aspecto juiídico~ 
constitucional, nosso Parecer é pela sua aprovação. 

Sala da Comissão_, 20 de abril de 1983.- Murilo Ba~ 
daró, Presidente- Martins Filho, Relator- Aderbal Ju­
rema - Hálio GueiroS- Passos Pôrto - JOsl Fragelli 
-João Calmon- José lgndc7ci :...._ Mãrcondes Gadelha. 

PARECER N' 430, DE 1983 
Da Comissio do D~strito Federal 

Relator: Senador Lourival Baptista 

Retorna a esta Comissão, com Emenda de Plenário, 
formulada pelo nobre Senador Itamar Fi-anca, o Projeto 
de Lei do Senado n9 308, de 1981-DF, que altera as ali­
quotas do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis e 
de direitos a eles relativos a que se refere o artigo 31, do 
Decreto-lei n9 82, de 26 de dezembro de 1981.-

Como se sabe, a proposição pretende alterar a alíquo­
ta cobrada pela autoridade, na transmissão de bens imó­
veis e direitos a eles pertinentes, elevando os percentuais 
ao dobro. ____ _ 

A Emenda de Plenário não modifica o texto oriundo 
do Poder Executivo, mas apenas estabelece a data da sua 
vigência para o dia I<~ de janeiro de 1984. -

É que o texto original do art. 2<~ determina a vigência a 
partir de l<~ de janeiro de 1982, que não mais pode cons­
tar, da mesma forma que é impOssível fixar~se a data de 
vigência para J9 de janeirO OC 1983. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça nada 
opôs e, como a alteração deverá constar da proposta 
orçamentária para o exercício vindouro, somos pela 
aprovação da Emenda nO? 1 de· Plenário, em exame. 

Sala da Comissão, 3 de maio de 1983. -Alexandre 
Costa, Presidente- Lourival Baptista, Relator- Murilo 
Badaró- Mauro Borges- Benedito Ferreira ~Passos 
Pôno. 

PARECER N• 431, DE 1983 
D~ Comissão de Finanças 

Relator: Senador Roberto Campos 

Volta a esta Comissão, com a Emenàa de Plenârio, nO? 
1, apresentada pelo nobre Senador Itamar Franco, o 
Projeto de Lei do Senado n<~ 3ó8; de f98f:.DF, que altefa 
as alíquotas do Imposto sobre Transmissão de Bens 
Imóveis e de Direitos a eles relativos a que se refere o ar~ 
tigo 31, do Decreto~ lei n9 82, de 26 de dezembro de 1981. 

O Projeto pretende alterar a aliquota cobrada, na 
transmissão de bens imóveis e -direitos a eles inerentes, 
elevando seus percentuais. 

A Emenda de Plenário pretende, tãoksomente, estabek 
lecer o início de sua vigência para o dia 19 de janeiro de 
1984 o que, aliás, se insere nOs preceitos constitucionaiS. 

DIÁRIO DOCONGRESSO NAClO]\IAL (Seção li) 

As Comissões de Constituição e Justiça e do D\strito 
Federal opinaram pela sua aprovação. 

Inexistindo qualquer óbice, no âmbito desta Comis­
são, somos pela aprovação da Emenda n<~l, de Plenário, 
ora em exame. 

Sala da Comissão, 12 de maio de 1983. -Amaral Pel­
xoto, Presidente eventual- Roberto Campos, Relator­
Affonso Camargo- Hélio Gueiros- Gabriel Hermes­
Severo Gomes- Jutahy Magalhães- Guilherme Palmei­
ra - João Castelo. 

PARECER N• 432, DE 1983 
Da Comissão de Reda~:ão 

Reda~ão final do Projeto de Resolução n9 28, de 
1983. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 28, de 1983, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Chapada dos Guimarães (MT) a elevar em 
Cr$ 127.877.086,90 (cento e vinte e sete milhões, oitocen­
tOS e-Setenta e sete mil, oitenta e seis cruzeirOs e noventa 
centavos) o montante de sua dívida consolidada interna, 

Sala das Comis_sões, 25 de maio de 1983. -João Lnbo, 
Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Alfredo Cam­
pos. 

ANEXO AO PARECER N• 432, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 28, de 
/983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-'---'-'--~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

_Autoriza a Prefeitura Municipal de Chapada dos 
Guimarães, Estado de Mato Grosso, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cri [27.877.086,90 (cen­
to e vinte e sete milhões, oitocentos e sete_nta e sete 
mil, Oitenta e s€is cruzeiros e nõventa centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 1: a Prefeitura Municipal de Ch~pada de 
GuTmãrães, Estado de Mato Grosso, nos termOs do art. 
2<~ da Resolução n9 93, de ll de outubro de 1976, do Se­
nado Federal, autorizada a contr~tar operação de crédi­
to no -valor de CrS 127.877.086,90 (cento e vinte e sete 
milhões, oitocentos e setenta e sete mil, oitenta e seis cru­
zeiros e noventa centavos), correspondentes a 64.701,70 
ORTNs, consideraâo o valor nominal da ORTN de Cr$ 
1.976,41 (um mil, novecentos e setenta e seis cruzeiros e 
quarenta e um centavos), vigente em julho/82, junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de re~ 
cursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à implantação de galerias pluviais, 
guias e sarjetas, construção de uma lavanderia pública e 
aquisição de um caminhão para coleta de iixo, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban~ 
co Central do Brasíl no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
suá publicação. 

PARECER N' 433, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n<~ 39, de 
1983. 

Relator: Senador A_lberto Silva 

A Comfssào apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n<~ 39, d~ 1983, que suspeli.de a execução do 
artigo 26, § 3<~, da Lei n<~ 4.881-A, de 6 de dezembro de 
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1965, no tocante às expressões •• ... de dois cargos de ma­
gistériO~ ou". 

Sala das Comissões, 25 de maio de 1983. -=TõliJantõ­
Júnior, Presidente- Alberto Silva, Relator- Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 433, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 39, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
______ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1983 

Suspende a execução do § 3' do art. 26 da Lei~ 
4.881-A. de 6-de dezembro de 1965, do Estado do Rio 
de Janeiro, no tocante às expressões " .. de dois car­
gos de magistério. ou''. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo úníco. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do -Supremo -Tribunal 
Federal, proferida em 18 de dezembro de 1981, nos autos 
do Recurso Extraordinário n<~ 77.725-3, _ do Estado do 
Rio de Janeiro, a execução do § 39 do art. 26 da Lei nt 
4.881-A, de 6 de dezembro de 1965, daquele Estado, no 
tocante às expressões •• ... de dois cargos de magistério, 
ou". 

PARECER N' 434, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 41, de 
1983. 

Relator; Senildor Alberto Silva 

A Comissão apresenta a re"dação fmal do Projeto de 
Resolução n<~ 41, de 1983, que autoriza o governo doEs­

-tado do Pjauí a elevar em_ CrS 36~722.513,00 (trinta e seis 
milhões, setecentos e vinte e dois mil e quinhentos cruzei­
ros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

·--·~Sala das Comissão, 25 de maio de 1983.- Lomanto 
Júnior, PreSidente- Alberto Si/~·a, Relator- Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 434, DE 1983 

Redaçao /tnâl do Projeto de Resolução n' 41, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
~----'-~ Presidente, promulgo a seguinte! 

RESOLUÇÃO N' • DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Piauí a contratar 
operação de crédito no valor de Cri 36.722.513,00 
(trinta e seis milhões, setecentos e vinte e dois mil, qui­
nhentos e treze cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. )9 b o GciVeálo do Estado do Piauí, nos termos 
do art. 2<~ ~a Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
dQ Senado Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 36.722.513,00 (trinta e seis mi­
lhões, setecentos e vinte e dois mil, quinhentos e treze 
cruzeiros), correspondentes a 21.817,86 ORTNs, consi~ 
derado o valor nominal da ORTN de CrS 1.683,14 (um 
mil, seiscentos e oitenta e três cruzeiros e quatorze centa­
vos), vigente em abril/82, junto à_Caixa EconômiCa Fe­
d~ral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
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ampliação e equipamento do hospital de Luzilândia, na­
quele Estado, obedecidas as condiç_ões admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 435, DE 1983 
Da COmissão de Reda<:ão 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n~' 32, de 1981 (n~' 3.033/76, na Casa de origem). 

Relator Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação do vencido para o 
turno suplementar do sybstitutivo do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmarp. n~' 32, de 1981 (n~' 3.033f76, na Casa de 
origem), que alter-'J. dispositivo da Lei n~' 4.594, de 29 de 
dezerftbro de 1964, que "regula a profissão do corretor 
de seguros", e dá outras providências. 

Sala das Comissões, 25 de maio de 1983. - _Lo1l'}anto 
Júnior. Presidente- Saldanha Derzi, Relator_:_ Alberto 

Silva. 

ANEXO AO PARECER No 435, DE !983 

Redação do vencido para o turno suplementar do 
substitutivo do senado aO Projeto de Lei da Câmara 
nl' 32, de !981 (n~' 3.033/76, na Casa de origem). Dá 
nova redação aO art. 4P da Lei n~' 4.594, de 29 de deR 
zembro de 1964, que regula a profissão de corretor de 

seguros. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. }9 Dê-se ao art. 49 da Lei n9 4.594, de 29 de: de­
zembro de 1964, a seguinte redação:_ 

"Art. 4<:>, 
a) haver concluído curso técnico profissional de 

seguros, oficial ou reconhecido; 
b) apresentar atestado_ de exercício profissiOrial 

anterior a esta Lei, fornecido pelo sindicato de clasR 
se ou pelo Departamento Nacional de Seguros Pri­
vados e Capitalização." 

Art. 29 E.sta Lei entra em vigor na data de sua pu~li­

cação. 
Art. 3<:> RevogamRse as disposições em contrário. 

PARECER N• 436, DE 1983 
Da Comissão de Redado 

Redação final do Projeto de Resolução n9 38, de 

1983. 

Relator: Senador Alberto Silva 

A Comissão apresenta a redaçã_o final do Projefo de 
Resolução n9 38, de 1983, que suspende a execução do 
parágrafo único do art. 144 da Lei n9 2.655, de 2~ de deR 
zembro de 1979, do Município de Maceió, Estado de 

Alagoas. 
Sala de Comissões, 25 de_ maio de 1983. - Lomanto 

Júnior, Presidente- Alberto Silva, Relator- Saldanha 

Derzi. 

ANEXO AO~PARECER N° 436, DE !983 

Redação final do Projeto de Resolução n:' 38, de 

/983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO No , DE 1983 

--~Suspende a execução do parágrafo- iinir:O do art. 
144 da Lei n? 2.655, de 21 de deZembro de 1979, do 
Ml:l_n_icfpio 9e Maceió, no Estado de Alagoas. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. Ê suspensa, por inconstitucionalldade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária de 8 de setembro 
de 1982, nos autos do Recurso Extraordinário n9 95.559-
3, do Estado de Alagoas, a execução do parágrafo único 
do art. 144 da Lei n9 2.655, de 21 de dezembro de 1979, 
do Município de Maceió, naquele Estado. 

PARECER NO 437, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n9 27, de 
1983. 

Relator: SenadQr Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução ~I' 27,-de 1983, qUe autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Ponta Porã (MS) a elevar em Cr$ 
82.687.033,17 (oitenta e dois milhões, seiscentos e oitenta 
e sete mil, trinta e três cruzeiros e dezessete centavos) o 
montante de sua dívida cOnsolidada interna. 

Sala das Comissões, 25 de maio de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Saldanha O~rzi, Relator- Alb_e~to 

Sill•a. 

ANEXO AO PARECER No 437, DE !983 

Redação final do Projeto de Resolução nP 27, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciSo VI, sfa Constituição, e eu, 
-------'• Pi-eSldente, pi-omulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE !983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta Porã, 
Estado de Mato Grosso do Sul, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 82.68?.033.,17 (oitenta e 
dois milhões, s__eis_c_entos e oitenta e sete mil, trinta e 
três cruzeiros e dezessete centavos), 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 Ê a Prefeitura Mullicipal de Ponta Porã, Es­
tado de Mato Grosso do Sul, nos termos do art. 2<:> da 
Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 82.687.033,17 (oitenta e dois milhões, seisR 
centos e oitenta e sete mil, trinta e três cruzeiros e dezes­
sete centavos), correspondentes a 51.583 ORTNs, consi­
derado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.602,99 (um 
mil, seiscentos e dois cruzeiros e noventa e nove cimta­
vos), vigente em marçoj82,junto à Caixa Econômica Fe­
deral, mediante a utilização de recursos do Fundo de 
_Apoio ao Desenvolvimento SOcial - FAS, destinada à 
implantação de um mercado municipal, obedecidas as 
condiçOes admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER N• 438, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Prejeto de Resolu~ão n9 124, de 
1982 

Relator: Senador Alberto Silva 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
ResOlução n9 124, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Botelhos (MG) a elevar em Ct$ 50.888.600 

Maio de 1983 

(cinqüenta milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e seis­
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

Sala das Comissões, 25 de maio de 198_3.- Lomanto 
Júnior, Presidente -Alberto Silva, Relator- Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 438, DE !983 

Redação Final do Projeto de Resolução nP I 24, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Cori.stituíção, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Botelhos, Es­
tado de Minas Gerai's, a contratar operação de crédito 
no valor de Cri 50.888.600,00 (cinqüenta milhões, oi­
rpcentos e oitenta e oito mil e seiscentoS" cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. J9 E a Prefeitura Municipal de Botelhos, Esta­
do de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93._-de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operações de crédito no valor global 
de Cr$ 50.888.600,00 (cinqüenta milhões, oitocentos e oi­
tenta e oito mil e seiscentos cruzeiros), correspondentes a -
15.000 UPCs, considerando o valor nominal da UPC de 
CrS 1.453,96 (um mil, quatrocentos e cinqüenta e três 
cruzeiros e noventa e seis centavos), vigente em janei." 
ro/82, jUnto à ·Caixa Econômica do Estado de Minas 
-Gerais, esta na -qu-a-lidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação - BNH, destinadas à cons­
trução de JOO (cem) unidades habitacionais de interesse 
social e exeCução das obras de infraRestrutU.ra urbana ne­
cessárias, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
processo: 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 439, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação do Projeto de Resolu~ão n9 132, de 1982. 

Relator: Senador Alberto Silva 

A comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n9 132, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Delfinópolis (MG) a elevar em CrS 
50.888,600,00 (cinqüenta milhões, oitocentos e oitenta e 
oíto mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida 
consoHdada interna. 

Sala das Comissões, 25 de maio de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente - Alberto Silva, Relator....:._: Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER No 439, DE !983 

Redação final do Projeto de Resolução n' 132, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incíso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE !983 ~ 

Autoriza iz Prefeitura Municipal de Deljinópolis, 
Estado de Minas Gerais, a contratar opàaçao de cré­
dito no valor de Cri 50.888.600,600 (cinqüenta mi­
lhões, oitocentos e oitenta e oito mU e seiscentos cru­
zeirOs). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l>' É a Prefeitura Municipal de Delfinópolis, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso-
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lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
globa( de Cr$ 50.888.600,00 (cinqOentã. milhões, oitocen~ 
tos e oitenta e oito mil e seiscentos cruzeiros), correspon· 
dentes a 35.000 UPCs, considerado o valor nomiflal da 
UPC de Cr$ 1.453,96 (um mil, quatrocentos e cinqüenta 
e três cruzeiros e noventa e seis centavos), vigente emja~ 
neiro/82, junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerais, esta na qualidade de agente financeiro do Banco 
Nacional da Habitação- BNH, à construção de 100 
(cem) unidades habitacion.ais de interésse social e ex-e~ 
cução das obras de infra-estrutura urbana necessâria, na~ 
quele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 440, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 98, de 
1982. 

Relator: Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 98, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal de Porto Alegre (RS) a elevar em Cr$ 
584.224.200,00 (qU1nhel1tos e oitenta e quatro milhões, 
duzentos e vinte_ e quatro mil e duzentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 25 de malo de !983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Saldanha Derzi, Relator -Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER No 440, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nP 98: de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso Yl, da ConStituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 584.224.200,00 (quül.hentos e 
oitenta e quatro milhões, duzentos e vinte e quatro mil 
e duzentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

ArL l~> É a Prefeitura Municipal de Porto Alegre, 
Estado do Rio Grande do Sul, nos termos do art. 2" da 
Resoluç~o n~> 93, de Ú de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 584224.200,00 (quinhentos e Oitenta e qua~ 
tro milhões, duzentos e vinte e quatro mil e duzentos cru~ 
zeiros)junto à Caixa Econõmká Federal, mediante a uti~ 
lização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvi~ 
menta Social - F AS, áestinada à construção e am­
pliação de escolas de 1~> grau, naquela capital, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo~ 

A~t. 2~> Esta Resolução entra em vígor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 441, DE 198.1 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nl' 90, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redáção final do Projeto de 
Resolução n9 90, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu-
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nicipal de Riacho da Cruz (R_N) a elevar em Cr$ 
3.072.000,00 (três milhões, seieríta·e dois mil cruzêif0s) õ 
montante de suá dívida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 25 de maio de 1983. - Lomanto 
Júnior, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER No 441, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nP 90, de 
. 1982. 

Faço s-ãber·que o Senado Federal aprovou, nos- termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e_ eu, 
-----~ Presidente, promulgo a s~guint.e 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Pre.feitura Municipal de Riacho da 
Cruz, Estado do Rio Grande do Nane, a contratar 
operação de crédito no _valor de Cr$ 3.072.000,00 (três 
milhões, setenta e dois mil cruzeiros). 

o--senado Federal resolve: 

Atr. !I' É a Prefeitura Municipal de Riacho da Cruz, 
Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2~' 

da Resolução n~' 93, de I 1 de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 3.072.000,00 (três milhões, setenta e dois 
mil cruzeiros) junto à Caixa Econômica" Fi:deral, me~ 
diante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolviinenio Social- F AS, déStinada à- constrUção 
de um_ centro 2e:f..úvidades Múltipl_as, naquele Municí~ 
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen~ 
trai do Brasil no respctivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 442, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~> 87, de 
1982. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução nl' 87, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Guaxupé (MO) a elevar enl C~$ 
184.350.600,00 (cento e oitenta e quatro n1ilhões, trezen­
tos e cinqUenta mil e seiscentos cruzeiros) o montante de 
-sua divida consolidada interna. 

Sala das Comissões, 25 de maio de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Alberto 
Silva 

ANEXO AO PARECER No 442, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nP 87, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guaxupé, Es­
tado de Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de Crll84.350.600~00 (cento e oitenta e qua­
tro milhõe.~, trezentos e cfnqüenta mil e seiscentos cru~ 
zeiros}. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~> E a Prefeitura Municipal de Guaxupé, Esta~ 
do de Minas Gerais, nos termos do art. 2~> da Resolução 
nç 93, de ll d_e outu_bro de 1976, do Senado Federal, au-
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torizada a~contrat_ar operações de crédito no valor global 
de Cr$184.350.600,00 (cento e oitenta e quatro milhões, 
trezentos e cinqUenta mil e seiscentos cruzeiros), corres­
pondentes a 2!0.000 UPCs, considerado o valor nominal 
da UPC de Cr$ 877,86 (oitocentos e setenta e sete cruzei­
ros e oitenta e .!:ieis centavos), vigente em abrilj81,junto à 
Caixa Econõl!"lica do Estado de Minas Gerais, esta na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinadas à construção de 600 
(seiscenta-s) unidãdes habitacionais de interesse social e 
execução das obras de ínfra~estrutura urbana neces­
sárias, naquele Município, obedecidas as condições ad­
mitidas pelo ~artco Central do Brasil no respectivo pro~ 
cesso. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
suã publícação. 

PARECER No 443, DE 198.1 
D~ Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 57, de 
1982 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~> 57, de 1982, que autoriza o Governo doEs­
tado do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 
206.675.000,00 (duzentos e seis milhões, seiscentQS e se­
tenta- e cinco mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

Sala cJas Comissões, 25 de inalo de 1983.- Lomanto 
Júnior, Presidente- Saldanha Derzi, Relator- Alberto 
Sih•a. 

ANEXO AO PARECER No 443, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução nP 57, de 
1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
dá art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No. , DE 1983 

Aütõrlza o GO-verno do Estado do Rio Grande do 
Sul a contratar operarão de crêdito no valor de CrS 
206.675.iJOiJ.OO (duzentos e seis milhões, seiscentos e 
setenta e cinco mil cruzeiros). 

O Sen4do Federal resolve: 

Art. I<? É o Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, nos termos do art. 2~> da Resolução n~> 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a con­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
206.675.000,00 (duzentos e seis milhões, seiscentos e se~­
tenta e cinc_o mil cruzeiros) junto à Calxa Econômica Fe­
_deral~ mediante a utilização de recursos do Fundo de 
Apolo ao Desenvolvimento Social -F AS, destlmtda à 
implantaçiío de 9 (nove) centros sociais urbanos nos Mu­
nicípios de Getúlio Vargas, Júlio de Castilhos, QUaraí, 
Rio Pardo, São Jerônimo, São Lourenço do Sul, Tapeja­
ra, Venâncío Aires e Viamào, naquele Estado, obedeci~ 
das as condições admitidas pelo Banco ·central do Brasil 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER No 444, DI;; 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n" 198, de 
1981. 

Relator: Senador Alberto Sih•a. 

A ComisSão apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~> 198, de 1981, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Resende (RJ) a elevar em Cr$ 142.580.000,00 
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(cento e quarenta e dois milhões, quinhentos-e oitenta 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada in­
terna. 

Sala das Com[s_s_õ~.S; 25 de maio de 1983. - Lo manto 
Júnior, Presidente- Alberto Silva, Relator- Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N' 444, DE 1983 

Redação final do Projeto de Resolução n? 198, de 
1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO- N' , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Resende, Esta~ 
do do Rio de Janeiro, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 142.580.000,00 (cento e quarenta e 
dois milhões, quinhentos e oitenta mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~' 1:. a Prefeitura Municipal de Resende, Estado 
do Rio de Janeiro, riOs termos do art. 2~' da Resolução n~' 
93, de 11 de outubro de 197Q, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de CrS 
142.580.000,00 (c.ento e quarenta e dois milhões, qui­
nhentos e oitenta mil_cruzeiros)junto à_Ca!~a Econômi­
ca Federal, mediante a utilização de r~ursosjlo Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social-:- F AS, destinada 
à construção da Casa da Cultura de Resende, naquele 
Município, obedecidas as condições admitid~s pelo Ban~ 
co Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pub\ic-dção. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) --0 Expediente 
lido vai à publicaÇão. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
!~'~Secretário. -· 

São lidos os seguintes. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 100, DE 1983 

Introduz alterações na Lei n9 6.649, de 16 de maio 
de 1979, para o fim de limitar os reajustes dos alugue-­

.. is residenciais a cinqíienta por cento da variaçio do 
valor nominal da ORTNs. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em contrário~ 

Justificação 

O presente projeto repete uma proposição feita em 
1981 pelo Deputado Edson Khair, arquivada ao final da 
legislatura precedente. 

De todos os projetos mais recentes versando sobre a 
questão do inquilinato que tive a oportunidade de exa~ 
minar, pareceu-me o mais razoável, o que maiores possi~ 
bilidades tem de obter um consenso amplo entre os inte-­
ressados de um tado e de outro dos naturais conflitos ge-­
rados pela inflação absurda dos dias que correm. 

Transcrevo, encampando-a por considerá~la absoluta~ 
rriente atual e adequada, a própria justificação apresen~ 
tada à época pelo ílustre Deputado Edson Khair: 

"A vigorante legislação que disciplina o reajustamento 
dos aluguéis residenciais (Lei n9 6.649, de 16 de maio de 
1979, com as modificações da Lei n~' 6.698, de 15 de ou~ 
tubro de 1979), diz:_ 

Art. 15. 

§ 2~' A coreção monetária do aluguel não pode-­
r<\ ultrapassar a variação_ do valor nominal da Obri~ 
gação Reajustável do Tesouro Nacional. 

Art. 49. ' .. '.' ..... ·-·. ·--·,·=·~~·~~-~·· ··-··-
.. -......... -............• -,.,. ~ .· .-·-·_'f .. ' ·--· ... ,• ,. ~ 

§ 29 O aluguel será reajustado proporcional­
- mente à variação do valor .nominal da Obrigação 

Reajustãvel do Tesouro Nacional... etc., etc. 
Tal é, certamente, a fórmula encontrada pelo Gover­

no, à época da edição da Lei n"' 6.649, de 1979, para com­
pensar a extinção da .. denúncia vazia": 

De qualquer modo, o que se virifica é que ó critério vi­
rou descritério e os reajust~s_ dos aluguéis 
transformaram-se em desassossego para a generalidade 
das pessoas que pagam aluguel, já que o_s índices dessas 
atualizações são regrados pela variação ~o valor nomi­
nai das ORTNs, mas estãO sendo regados pela espir-al in­
flaciOnária._ 

Ainda agora estã previsto, para o próximo mês, um 
índice de 95% de reajuste que certamente não serã supor­
tado pela baixa renda das populações menos favoreci­
das. Os funcionários públicos e aposentados em geral, 
que, via de regra, não possuem casa própria e, pois, mo­
ram de aluguel, são os que mais sentirãõ os efeitos desses 
novos índices de atualização dos valores locativos, eis 
que têm os seus vencimentos e proVentos reajustados 
com base em outros valores, sempre inferiores à variação 
do valor nominal das OR TNs. 

Assim, diante das perspectivas sombrias e da certeza 
de dificuldades para a maior parte da população, esta­
mos propondo à Casa uma nova fórmula de base de cál: 

_ etilo para os reajustes-dos aluguêis residenciais, qual seja, 
........... ~ .••..•.•••... , .. ··•-"- --~··"'·" • • ·,_....__ - a de limitar os seus percC:ntuais a cinqUenta por cento da 

Art. li' O§ 2~> do art. 15 da Lei n~' 6.649, de 16 de 
maio de 1979, passa a vigorar coril a ·seguinte -redação: 

"Art. 15. ' .. ·-·-· .. ~~ ....... -~ ....... ...,.--... . 

§ 2~' A correção monetáriã. -do aluguel não po­
derá ultrapassar cinqüenta por cento {50%) dava­
riação do valor nominal da Obrigação Reajustável 
do Tesouro Nacional. 

Art. 2~' O § 29 do art. 49 da Lei n9 6.649, de 16 de 
maio de 1979, já rilodificado pela Lei n9 6.698, 'de 15 de 
outubro de 1979, passa a vígorar com a seguinte redação: 

.. Art. 49. 
·._ ....... ' . ' ...................... '. '~ .. ._.' 

§ 2~' O aluguel serã reajustado proporcional­
mente à metade da variação do valor nominal da 
ObrigaçãO Reajustável do Tesouro Nacional, desde 
o dia ·do reajuste anteríor, ou, na falta deste, desde o 
início do contrato. 

variação do valor nominal das ORTNs. 
Contamos com o apoio da Casa para a aprovação da 

presente medida, cuja oportunidade e conveniência são 
mais do que evidentes". 

Sala .das Sessões, 25 de maio de 198:3. '-- Roberto Sa­
turnino Braga. 

(As Comissões de CoUftitufção e Justiça, de Le~is­
lação Social, de Economia e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 101, DE 1983 

D~ nova redação ao§ 2~' doart.19 da Lei n~'l.711, 
de 28 de outubro de 1952 - Estatuto dos Funcio­
nários Públicos Civis da Utdào. 

O Congresso N acionai dCcreta: 

Art. 19 Dê-se ao§ 29 do art. 19 da Lei nl' 1.711, de 28. 
de outubro de 1952, a seguinte redação: 

"§ 2~' Independerá de limite de idade a ins­
crição, em concursos, de ocupante de cargo ou 
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função pública e de exercente de atividade sujeíta ao 
regime do Instituto Nacional de Previdência So­
cial." 

Art. 29 Entrarâ esta lei em vigor da data de sua 
publicação. 

~rt. 3~' Revogam~se as. disposições em contrário, es· 
pectaimente o art. 3~' da Le1 n9 5.968, de I I de dezembro 
de 1973. 

Justijicaçao 

Reapresento o Projeto CD 652/79, de minha autoria, 
tendo em vista sua permanente oportunidade. 

h esta, atualmente, a redação do§ 211 do art. 19 da Lei 
nl' 1.711, de :28 de outubro de 1952: 

§ 2~' Independerá de limite de idade a inscrição, em 
concurso, de ocupante de cargo ou função pública". 

Contudo, presentemente, o tempo de atividade priva­
-- dil é, igualmeflte, considerando_ para efeito_ de aposenta­

doria dos funcionários públicos e vice~ versa, nos termos 
da Lei n~> 6.226, de 14 de junho de 1975~ 

Dessa forma, não deve subsistir neõhum impedimento 
a_os que·sãõ segurados do INPS para se inscreverem nos 
concursos públicos em igualdade de condições com os 
que são ocupantes d~ funções públicas. 

Este o primeiro objetivo desta proposição. 
-- Êfa: revoga, úimbém expreSsamente, o art._3~' da Lei n' 
5.69.8, de li de dezembro de 1973, cuja redação é ~i" se­
guinte: 

"Art. 3~' Somente poderão inscrever-se em concurso 
para ingresso nas classes iniciais das Categorias Funcio· 
nais integrantes do Grupo de Serviços Jurídicos, brasilei­
ros, cóm a idade máxima de quarenta anos, que possuam 
a condição de bacharel em Direito; insCrito na Ordem 
dos Advogados do Brasil." 

Referido dispositivo legal suscitou problemas em sua 
aplicação, vez- que entenderam as autoridades adminis­
trativas e entre elas o eminente Ministro da Previdência e 
Assistência Social ter o artigo em causa revogado o pará­
grafo segundo do artigo 19 da Lei n~> 1.711, de 1952. 
Além disso, o§ 8~' do artigo 19 da referida lei já discipli­
na, adequadamente, a matéria nestes termos: 

"§ 8~' O prazo de validade dos concursos e os li­
mites de idade serão fixados nos regulamentos ou 
instruções." 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1983.- Ãlvaro Dias. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N' 1.711, DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Do Concurso 

Art. 18. A primeira investidura em cargo de carreira 
c;:: noutros que _a lei determinar efetuar-se-á mediante con­
curso. 

Art. 19. O concurso será de provas ou de títulos, ou 
de provas e títulos, simultaneamente, na conformidade 
das leis e regulamentos. 

§ 1~> Quando o_ concurso for exclusivamente de títu­
los e o provimento depender de conclusão de curso espe­
cializado, a prova desse requisito considerar-se-á título 
preponderante, levando-se em conta a classificação obti­
da no concurso pelo candidato. 

§ 29 Independerá de limite de idade a inscrição, em 
concurso, de ocupante de cargo ou Junção pública. 

(Às Comissões de Constituição e JustiÇa e de Ser­
viço Público CiVil.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO FEDERAL N• I02, 
DE 1983 

Altera a Lei n~' 6.708, de 30 de outubro de 1979, 
que dispõe sobre a correção automática dos salários, 
modifica ll política salarial, e dá outras providências. 

O CongressO Nacional decreta: 

Art. li' O art. 111 da Lei 0116.708, de 30 de outubro de 
1979, passa a vigorar com a seguinte redação, acrescida 
de um parágrafo único:_ 

"Art. }9 ............................ ,_~.,.--.c~ ••. ·····~. 

Parágrafo único. Nos trimestres em que a in· 
fiação atingir um percentual superior a 15% a cor· 
reção do valor monetário dos salários será efetuada 
trimestralmente." 

Art. 2Y O Poder Executivo adaptará às presentt;S 
disposições a reguiament-ação da Lei n' 6.708, de 30 de 
outubro de l979. 

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições eril- coi:ztrãdo. 

Justificação 

O reaJuste semeStral dos salários- representa uma das 
medidas mais positiYas da lei a~> 6.708(79, bem cOmo 
uma apreciável conquista-dos trabathãdOres, sobretUdo, 
se atentarmos ao seu caráter imPeratívo, Jilsuscetfvel de 
derrogação pelas partes contratantes. 

Num pafs em que a inflação mensal atinge percentuais 
cada vez mais elevados, não se poderia admitir a prolon­
gada manutenção do sistema de reajuste salarial ante­
rior, que além de anual, nào se apoiava em Indlces de re- • 
constituição de ganhos reais tão satisfatórios quanto o 
INPC dos dias atuais. 

A semestralidade dos reajustes se consolidou de tal 
modo como conquista da- classe assalariada que algumas 
medidas governamentais, menos populares e tendentes a 
diminuir os efeitos liberais da atual legislação salarial 
brasileira, não ousaram incidir sobre este beneficio justO 
e irrenunciável. -- · · 

Confudo,- o efeitõ corrostVõ e sempre crescente, que a 
inflação tem sobre os créditos em dinheiro, está a jusJifi_­
car uma periodicidade menor na correção do Valor mo­
netário- dãS_ salários como~ aliás, já admitia a própria lei 
n9 6.708/79, ao consignar em seu art. 17 que o Poder 
Executivo poderia estabelecer, a partir de l~' de janeiro 
de 1981, periodicidade diversa da prevista no art. J~> da­
quela Lei, objeto desta proposta de rnodiJ_ica9ão de nossa 
autoria. 

Julgamos que, nos casos; infelizmnte, freqUentes e ma­
nifestos, em que o indice de iÕflação atingir, num trimes­
tre, percentual superior a I 5%, é necessário acionar o 
mecanismo do reajuste salarial que, na hipótese, deverá 
ser trimestral e de molde a recompor com maior brevida­
de o poder aquisitivo dos salários. 

E pensamos que a medidã proposta éjUSiã, inadiáVel e 
salutar. 

O legislador deve lmaginar m-ecatlismos capazes de 
oferecer compensação real e célebre à desvalorização dos 
ganhos da classe mais carente~ 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1983. -Jutahy Maga­
lhães~ 

LEGISLAÇÀO CITADA 
LEI No 6.708, DE 30. DE OUTUBRO DE 1979 

D~spõe sobre a correção automática dos salários, 
modifica a política salarial e dá outras providências. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1~> O valor monetário dos- salários será corrigi­

do, semestralmente, de acordo com o fndice Nacional de 

Preços ao Consumidor, variando o fator de aplicação na 
forma desta Lei. 

............................ -,-.... ~. ·-· 
(Às Comis.fões de Constituição e Justiça, de Legis~ 

!ação Social. de Economia e de Finanças.) 

-O-SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comiss~es compe­
tentes. 

Sobre a mesa, projetos de resolução que vão ser lidos 
pelo Sr. 19-Secretário. 

- -- -São-lidos os seguintes 
-PROJETO DE RESOLUÇÃO No 45, DE 1983 

Acrescente parágrafo ao art. 4 t 9 do Regimento In~ 
terno. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Redíja-se assim o§ único do art. n9 419 do 
Regimento Interno: 

Parágrafo único. O Ministro de Estado, convocado 
ou que haja solicitado comparecer ao Plenário ou a qual­
quer de suas Comissões Permanentes, deverá distribuir 
aos Senadores, com 48 horas de antecedência, através da 
1• Secretaria, as exposições que pretendam ler, desde que 
medeiem no mínimo quinze (15) dias entre as duas datas. 

Art. 29 A presente Resolução entrará em vigor na 
data de sua pUblicação, reyogadas ~ disposições ~ 
contrário. 

Justificação 

O comparecimento (ffiediante convocação ou solici­
tação) de Ministro de Estado determina que a primeira 
parte da sessão seja destinada à leitura de exposição es­
crita, às vezes ror demais longa e cornplexa. Melhor será 
que tais declarações sejam distribuídas antecipadamente, 
através da 1• Secretaria, aos Senadores, inclusive para 
que, com prévio conhecimento dos possíveis interpelan· 
tes, o debate possa ocorrer com maior objetividade e sem 
repetição de in~agações. _ 

O projetei ressalva implicitamente os casos de urgên­
cia, quando o titular de qualquer das Pastas é c~mado a­
comparece~ aó Senado F~deral, sef!l que medeiem quinze 
dias entre a convocação ou a solicitação e a presença do 
Ministro, - _ _ 

----Sala das sesSões, 24 de maio de 1983.- Ne/s;n Car­

neiro - Affonso Camargo - José fragelli - Nelvídio 
Nunes- Mário Maia- Hélio Gueiros-Luiz Cavalcan­
te. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

. .. -.. -.- ........ -.. -.. ' ...... --.-· ............. -.-........ . 
Art. 419. Nas hipóteses do inciso I e da alfnea a_ do 

lriciSo -f( do artigo anterior, adot8.r~Se~ãÕ as seguint~s 
normas: 

a) nos casos do inciso I, a Presídência oficiará ao 
Ministro de Estado, dando-lhe conhecimento da convo­
cação e da lista das informações desejadas a fim de que 
declare quando comparecerá ao Senado, no prazo que 
l~e est_i_pu~as_não superior 4- 30 (trinta) diaSi 

b) Nos da alínea _a do inciso 11, a Presidência comu­
nicará o dia e a hora que marcar para o comparecimen­
to; 

c) no Plenário, o Ministro de Estado ocupará o lugar 
que a Presidéncia lhe indicar; 

d) será assegurado o uso da palavra ao Ministro de 
Estado na oportunidaçle combinada, sem embargo das 
inscrições existentes; 

e) na Ordem do Dia, não se incluirá matêria para de­
liberação; 
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f) se o Ministro de Estado desejar falar ao Senado no 
mesmo dia em que o solicitar, ser-lhe-á assegurada a 
oportunidade após as deliberações da Ordem do Dia; 

g) se o prazo ordinário da sessão não permitir que se 
conclua a exposição do Ministro de- Estado, com a cor~ 
respondente fase de interpelações, será ela prorrogada 
ou se designará outra sessão para esse fim; 

-h) O-Ministro de Estado ficará subordinado às nor­
mãS-esiabelecidas para o uso da palavra pelos Senadores; 

i) o Ministro de Estado só poderá ser aparteado na 
fase das interpelações e desde que o permita; 

j) terminada a exposição do Ministro de Estado, 
abriNe-á a fase de interpelação, por qualquer Senador, 
dentro do assunto tratado, dispondo o interpelante de 10 
(dez) minutos, e sendo assegurado igual prazo para ares~ 
posta do interpelado; 

· k) ao Ministro de Estado é lícito fazer-se acampa# 
nhar de assessores, aos quais a Presidência designará lu~ 
gares próximos ao que ele deva ocupar, não lhes sendo 
permitido interferir nos debates. 
·-· •• ·-·~ --- ... ,., •••• -.· •• •"2 ••• ~ ••••• ·-· ••••••••••••••• 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 46, de 1983 

Altera a redação da alínea a, item I, do art. 239 do 
Regimento Interno. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l9 A alinia a, do itetp _1, do art. 239 do regimen­
to Inteno do Senado Federal passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

Art. 239. 
I- .. '. 'c,-co ..................... ,c.-~~. 
a) como ato pertinente ao exercício da-compe­

tênCia- fiscalizadora do Congresso Nacional ou do 
Senado Federal; ou, ainda, para esclarecimento de 
atos do Presidente da República e Ministros de Es­
tado que importem, tipicamente, crime de responsa­
bilidade previsto na Lei n~> 1.079, de lO de abril de 
1950. 

. ; ... ;~ .. -.... :.-.. ' ........... ··-- ··~ .......... -' 
Art. 29 Esta .Res-olução en-tra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 3"' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O presente projeto, que nesta oportunidade tenho a 
honra de oferecer à apreciação dos nobres Pares, surgiu 
da necessidade de se dotar a Lei Interna Corporis de ins­
trUmento c3.Pãz.de possibilitar o con~ecimento por parte 
dos Senhçres Sen_adÓres d_os fatos que geraram atos que 
importem crimes de responsabilidade; como anular seus 
efeitos e coibi-los através de efetiva fiscalização. 
"_O __ dispositivo que pretend.emos ver inserido no Regi­
mento Interno do Senado já consta, com redação simi­
lar, dO Regimento da Câmara dos Deputados e pela sua 
importância não vemos razão para ignorá~lo, uma vez 
que sua omissão representa diminuir nossa competência 
fiscalizadora constante de outros mandamentos consti­
tucionais que não o do art. 45. 

t estranhável, portanto, a inexistência no Regimento 
da Casa do dispositivo que estamos a propor no presente 
projeto, razão pela qual confio em que os ilustres com­
-pon-el1tes deste Senado -da República acolherão a nossa 
proposta. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1983.- Henrique San­
tillo. 

LEG/SLAÇÀO CITADA 
_REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL 

. ' ........... ·····------~·-·-· ·~··········· ····~·· 
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b) Do Requerimento de Informações. 
Art. 239. Em redação ao requerimento de infor­

mações serão observadas as seguites normas: 
I - só será admiss-íVel: 
a) como ato pertinente ao exercício da competência 

fiscalizadora do Congresso Nacional ou do Senado Fe­
deral; 

b) para esclarecimento de qualquer assunto submeti­
do à apreciação do Senado; 

11-:- serã dirigido ao Chefe do Gabinete Civil da Pre-_ 
sidência da República; 

111- deverá mencionar o fato sujeito à fiscalização 
do Congresso ou do Senado, assim definido em lei 
(Const., art. 4_5), ou fazer remissão expressa à matéria le­
gislativa erri tramitação; 

IV- não serão pedidas informações ao Presidente da 
República sobre matéria de sua competência privativa~ 
nem ao Poder Judicíárío, à Câmara dos Deputados e a 
órgãos dos Estados e Municípios; 

V- não poderá conter pedido de providência, con.' 
sul ta, sÚgestão, conselho ou interrogação sobre propósi­
tos da autoridade a quem se dirija; 

VI- recebido o requiremento, a Presidência terá o 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas para examiná-lo, e, se 
deferido, será lido no Expediente e publicado no Diário 
do Congresso Nacional: 

VII- indeferido, o requerimento irá ao Arquivo, sem 
publicação, feita a devida comunicacão ao -requerente, 
cabendo, da decisão, recurso para o Plenário, ouvida a 
Comissão de Const_it_uição e Justiça; 

VIII- as informações recebidas serão arquivadas de­
pois de fornecida cópia ao recjuere"nte e, quando se desti­
narem à elucidação de matéria pertinente a proposição e 
curso no Senado, serão incorporadas os processo respec­
tivo; 

IX- ao fim de 30 {trita~ dias será reiterado_ o expe­
díeilfe de soliCitação -das informações, quando não ha­
jam sido prestadas o_u nã-o tenha sido solicitada, pela au­
toridade competente, a prorrogação do respectivo prazo-; 

X- o pedido de prorrogação referido no inciso ante­
rior será cons"iderado aprovado se não houver objeção 
do Plenário; 

XI- transcorridos 30 (trinta) dias da reiteração, sem 
resposta, a Presidência dará conhecimento do fato ao 
Plenário, sendo o requerimento definitivamente arquiva­
do. 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DE­
PUTADOS 

RESOLUÇÃO No 30, DE 3I DE OUTRUBRO DE I972 
(Texto consolidado) 

Art. 130_ Os requerimento de informação somente 
poderão referir-se a fato relacionado com matéria legis­
lativa em trâmite, ot.i a fato sujeito à fiscalízaçãQdo Con­
gresso Nacional ou da Câmara dos Deputados, e serão 
encarriinhados ao Chefe do Gabinete Civil da Presidên­
cia da República pelo \<?-Secretário da Câmara. 

§ 19 Por matéria legislativa em trâmite entende-se 
que seja objeto de projeto de lei, proposta de emenda à 
Constituição, em tramitação, ou de decreto-lei em fase 
de apreciação pelo Congresso Nacional. 

§ 29 Constituem fatos sujeitos à fiscalização do Con­
gresso Nacional ou da Câmara dos Deputados: 

a) os de fiscalização_ financeira e orçamentária, refe­
ridos no art. 70 da Constituição; 

b) os atos do Poder ExecutiVo, inclusive os da admi­
nistração indireta, que tenham seu processo de fiscali­
zação, pela Câmara dos Deputados, regulado em lei; 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção li) 

c) atos do Presidente da República e Ministros de 
Estados que importem, tipicamente, crime de responsa­
bilidade. 

§ 3<:> Quando pertinentes a fato relacionado com a 
matéria definida no§ J'i' deste artigo, os requerimentos de 
informação somente serão admitidos se contiverem ex­
pressa referência, inclusive numérica, à matéria legislati­
va em trâmite, anexados os respectivos avulsos. 

§ 4~> Apresentado um requerimento de informação, 
se esta já tiver sido prestada em resposta a requerimento 
anterior, será entregue cópia, ao Deputado interessado, 
se não tiver sido publicadas no Diário do Congresso Na­
cional, considerando-se em conseqílência, prejudicada a 
proposição. 

§' 5<? Não cabem, em requerimentos de informação, 
providências a tomar, consulta, sugestão, conselho ou 
interrogação sobre propósitos da autoridade a que se di­
rigem. 

§ 6~> O Presidente tem a faculdade, como órgão da 
M!!Sa, de negar a aceitação de requerimento de infor­
mação formulado de modo inconveniente, cabendo des­
ta decisão recurso ao plenário. 

LEI No 1.079, DE 10 DE ABRIL DE I950 

Define os crimes de responsabilidades e regula o 
respecrú•o processo de julgamento. 

O Presidente da República: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguite Lei: 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Os Projetos 
que vêm de ser lidos, após publicados e distribuídos em 
avulsos, ficarão sobre a mesa pelo prazo de 3 (três) ses­
sões, a fim de receber emendas, após o que serão despa­
chados às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (AJmir P_into)- A Presidência 
comunica que indeferiu requerimento de infornüições, de 
autoria do nobre Senador Mário Maia, em que Sua Ex­
celência requer sejam solicitadas informações à CACEX 
(Bancõ do Brasil) e à Receita Federal, tendentes a ins­
truir a tramitação do Projeto de Lei do Senado n~' 262, de 
1979, encaminhado à Mesa na sessão ordinária de 19 úl­
ttmó, por considerã-lo anti-regimentaL 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Há oradores 
inscritos. Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Al­
berto Silva. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Alberto Silva. 

O SR. ALBERTO SILVA (Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orado-r.)- Sr. Prestdei).te, Srs. Se­

nadores: 

O Brasil vive hoje um dos momentos mais difíceis de 
sua história. 

O terna ê a dívida externa, em primeirci lugar. A in­
flação e o desemprego acompanham de perto nos noti­
ciários dos jOrnais as apreensões do-povo e das autõrída­
des_ 

Mas Sr. Presidente, Srs. Senadores, comecemos pela 
dfVlda ·externa-. Quais as medidas que as aUtOridades da 
àrea econômica estão adotando para cumprir as exigên­
Cias do Fundo Monetário Internacional?-

AO que se sabe, as priridpais exigências são: a redução 
dos gastos públicos e o achatamento salarial. 

A par deStas medidas, ÚsandO Uma expressão popular, 
raspa-se todo o dinheiro disponível, para pagar juros e o 
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principal da dlvida, e assim -não sobra nada para dinami­
zar o desenvolvimento do País. 

_Estimula-se a exportação, criando subsídios que, por 
sua vez, alimentam a inflação. Enquanto isto, como esta­
mos em recessão, o desemprego aumenta, e com ele a in­
quietação social, a fome e o desespero, cUjo eXemplo fo­
ram os episódios de São Paulo, e agora até na Capital do 
Piauí, onde durante três dias a PoHcia prendeu e, segun­
do se diz, até bateu nos desempregados que em passeata 
pediam uma solução do Governo do Estado. 

No Nordeste, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a si­
tuação ainda é maís il;rave, pois, além do desemprego nas 
cidades, ainda temos pela frente o fantasma da seca que 
há quatro anos castiga imensa área daquela região. 

O Governo ti:nta uma solução para a crise do desem­
prego apelando para a construção civil, reconhecida­
mente uma forma de criar emprego. Mas o caminho en­
contrado de maior expressão é o da casa popular, e aí en­
tramos novamente em um ciclo vicioSo: as casas são 
construídas na periferia das grandes, médias e pequenas 
cidades, e seguramente 70% dos candidatos a estas casas 
vêm da zona rural, esvaziando os campos e reduzindo a 
produç_ão agrícola. 

Uma vez nas cidades, o homem do campo que adqui­
riu uma destas casas populares sai em busca de um em­
prego ou qualquer tipo de trabalho para sustentar sua 
família, já que agora ele não vai mais plantar como fazia 
antes. Como este emprego ou este trabalho não existe, 
ele passa a viver de subemprego, e em pouco tempo toda 
a família enfrenta as maiores privações. Daí para frente 
vem o assalto, o tóxico e a prostituição. Sem exagero, 
este é o quadro em quase todas as cidades onde enormes 
cotl.juntos de casas populares foram const~uíd_os e cujos. 
mutuários não têm condições de manter o P.ag~.mento de_ 
suas prestações. 

v;m a pergunta: que fazer, então? 
Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil pediu em­

préstimo externo até o limite insuportável em que nos 
encontramos_, naturalmente para acelerar o desenvolvi­
mento â.o PaíS. TUdo be-m, tudo certo, desde que boa 
parte destes investimentos gerasse a riqueza de que o 
País iria necessitar para pagar suas dívidas. 

Será que fizemos isto? Ou será qu_e p-referimos aplicar 
erh investimentos que poderiam ser adiados, ou cuja res~ 
posta, em termos de geração de riqueza, requeria prazo 
-superior ao do pagamento da dívida? 

Senão, vejamos: Os Estados Unidos da América do 
Norte, em seu fabuloso processo de desenvolvimento, 
nunca esqueceram que, acima de uma poderosa indú-s­
tfiã, áêviria eXistir- -uma agricultura mais fOrte ainda, ca­
paz de alimentar o País, e ainda garantir com a expor­
tação dos excedentes, os dólares necessários ao enrique­
cimento do País. 

O que o Brasil retira da agricultura? 
Pela ordem: o café, a soja, o milho, a cana~de-açúcar e 

o algodão. 
Qualquer destes produtos, para ser exportado e gerar 

os dólares que necessitamos tem que enfrentar uma feroz 
disputa de mercado, país outros pafses produzem ames­
ma coisa em escala bem maior que a nossa. 

Sem qualquer possibilidade de concorrência externa, 
ternos entretanto o álcool, cuja tecnologia detemos hâ 
mais de 200 anos, e cujo potencial, em havendo dinheiro, 
o Brasil pode produzir quanto queira. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, um dos itens que 
mais pesa em nossa pauta de importações é seguramente 
o Petróleo. 

O Ministro César Cals garante que, dentro de mais 
três anos, o Brasil importará apenas 600.000 barris/dia 
de petróleo, e o restante de nossas necessidades será co­
berto pela nossa própria produção e por combustíveis al­
ternatiYos, inclusive o álcool. 

Mas, se de um lado esta notícia é alvissareira, por ou­
tro temos- que considerar que nossas reservas de petróleo 
são reduzidas e não vão garantir esta proporção, 
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levando-se em conta a necessidade de crescimento do 
País. Assim, é da maior urgência que tomemos uma dcici­
são patriótica, objetiva, definitiva ém relação áo âicool. 
Chega de tergiversações, de avanços e recuos, de autori­
zação para que a indústria automobilística. fabricjUe-C:-ar­
ros a álcool, e logo em seguida, uma pausa. 

É preCiso cjue de um.avez-por-todas se tome a cons­
ciência de que o ãlcool é atualmente nossa maior rique-­
za, porque é um combustivel nobre. Partindo da cana­
de-açúcar podemos fabricar 15 bilhões de litros de ál­
cooljano daqui a quatro anos. 

Se resolvermos gastar o necessário para desenvolver a 
tecnologia do álcool a partir da madeira por via enzimá­
tica, aí teremos um volume incalculãvei, só com a poda 
dos galhos da floresta amazônica, com a raSura de 1 Km 
para cada lado de qualquer das grandes rodovias, que es­
tão sendo implantadas naquela região. 

De onde viria o dinheiro para isto? 
Aí começa a questão. Se em lugar da moratória pura e 

simples aqui algumas vezes discutida, tivermos a cora­
gem de enfrentar nossos credores com uma proposta fir­
me, que seria; antes de qualquer sacrifício maiÕr Para o 
povo brasileiro, teremos que retomar o desenvolvimento 
para evitar uma explosão social: 

O povo brasileiro, desde as classes assalariadas até a 
classe média, não agüenta o desemprego. Aqui não hã 
seguro que cubra este risco. 

Um dia de desemprego significa fome em casa de qual­
quer fariiília. 

Multiplique~se isto por meses, comojã veffi acontecen­
do, e o resultado é o que estamos vendo, 

Temos que arrancar de nossos credores um prazo de 
carência para podermos respirar, e mais dinheiro para 
movimentar nossa economia. 

Quando a Nação retomar o desenvolvimento e o povo 
brasileiro encontrar as oportunidades de trabalho de que 
tanto necessita, aí poderemos criar a riqueza que intéres~ 
sa ao País, isto é, produtos que exportados gerem os 
dólares de que necessitamos, e o álcool é o primeiro de-­
les_, 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA - Pois não, ouço, com 
com muito prazer, o aparte de V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena- No_bre Senador, V. Ex•, no 
seu discurso, muito bem elaborado, ao pôr em realce a 
necessidade de incrementação da política de maior pro~ 
dução de álcool no País, aborda, tambêm com muita 
propriedade, o problema do nosso endividamento exter­
no, como não deveria deixar de fazê-lo. Apenas, jã que o 
assunto está bem na ordem do dia, eu gostaria de apro­
veitar a ocasião para lembrar a entrevista de dolnfngo 
passado, na Folha de S. Paulo, do Senador Roberto 
Campos que, afinal, acolheu-a tese da moratória, embo­
ra, como disse S. Ex•, uma moratória negociável, uma 
questão de semântica. E mais do que isso, a Fundação 
Getúlio Vargas, segundo noticiam os jornais de hoje, 
pelo seu instituto especializado, chegou à conclusão de 
que o Brasil já se encontra em plena moratória. f: que, 
agora, com o atraso na entrega da segunda parcela do 
stand by do Fundo Monetário Internacional e, bem as­
sim, dos recursos dos projetos que foram concluídos cOm 
bancos estrangeiros nos Estados Unidos, o próprio Mi~ 
nistro Ernane Galvêas, do MiniSféí-io da Fazenda, decla­
rou ontem ou anteontem, se não me engano, em entrevis­
ta, que o Brasil, se não recebia os recursos nem do FMI e 
nem dos bancos, de acordo com as regras do jogo não 
pagaria por enquanto o que deve. Então, praticamente, 
nós já estamos em mOratôiía, erri-bora dC- dias ou de me-­
ses. 

o Sr. T/irgi1io- Tá~·ora- Eminent"ê-SCnã.dõr Ãlberto 
Silva, permite V. Ex• um aparte, face ao aparte do seu 
Líder? 

O SR. ALBERTO SILVA --Darei imediatamente, 
apenas eu quero, respondendo à oportuna intervenção 
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do nosso líder_ -ti_ umberto Lucena, dizer que, realmente, o 
que eu estou procurando enfeixar, neste rápido pronun­
ciamento, é -que nós estamos em recessão porque esta­
mos raspando todo o dinheiro que temos para pagar o 
prinCipal e o juro dessa dívida insuportável. E se nós en­
tramos em recessão, o _que é importante salientar é q_ue 
aqui no Br~s_!l nós não temos ~eguro-desç_mprego, todo 
desemprego, aqui, gera fome, insatisfação e desespero. E 
ê isso que jâ está acontecendo em todo o Brasil. E eu cito 
aqui o caso da capital do Piauí; na história do Piauí nun­
ca se ouviu nenhum movimento coletivo dessa natureza, 
riuncã.;- sempre havia um jeito de alguém estar trabalhan­
do, mas agora a coisa parou mes_mo. ~ claro que é ore-

- sultado de uina recessão _em que nós estamos ingressap~ 
d-o há algum tempo. E aqui, a proposta que eu fiz, no 
~c:m~en.t_o da !nt~rvenção qe V. Ex•, é de que, já que nós 
temos que pagar e não temos como pagar imediatamente 
-nós não podemos decidir entre parar o País. criar are­
cessão_,_ O desempt:t:&O e O desespero para poder pagar a 

__ djyida_- o que eu digo é que, se nos sentarmos firme­
mente com uma proposta, nós precisamos de um prazo 

- Para respirar- eu escrevo aqui - e algum dinheiro Para 
criar a riqUeza de que necessitamos. Essa eu acho que de­
veria ser a posição que deveríamos adotar diante dos 
nossos credores. 

Agora, se apanharmos dinheiro, vamos aplicá-lo aqui 
dentro em algo que não sofra contestação em termos de 
geração dos dólares de que precisamos. Porque estamos 
vendo que os nossos produtos agrícolas, para serem co­
Iocãdos lá foram, disputam ferozmente o mercado, e eu 
cho que o álcool não? É talvez o único produto que o 
Brasil pode produzir à vontade, sem que tenha similar lâ 

-fOra; POrQ.ue eles não têm ãs c0l1dições de prOduzir o ál­
cooi que nóS fazemos. 

Agradeço a V. Ex• e dou aparte ao nobre Senador 
~Virgílio Távora: 

O Sr. Vi;ifmo Távora - Emi-nente Senador, apenas 
para fazer um reparo às palavras do nobre Líder da Opa~ 
siç-do. Tecnicamente, moratória é quando peiÕ espaço de 
3 meses - a moratória internacional, bem entendido -
se deixa de pagar um compromisso atrasado. Agora, 
aparece-me no vocabulário, tão em voga hoje no País o 
economês -.. moratória negociada". Não! Há uni.a ren-e~ 
gociação ou não há. Moratória, ao exame de todos os di~ 
cionãrios, tanto os vernáculos gerais quanto aqueles es~ 
pecializados, não têm outra tradução. Moratória é a ces~ 
sação de pagamento, durante 3 meses ou mais, daquilo 
que ajustado se saldar em determinado dia ou momento. 
Por coincidência, Sf:nador, hoje, não abusamos aí da 
hora da Liderança, viemos cumprir a promessa feita ao 
eminente Senador Itamar Franco e, se não me engano, 
também ao ilustre membro do PDT. Não há nadaescon~ 
dido. Trouxemos aqui um enorme volume, um calha~ 

~-maço, Projeto n9 1; 159 bancos, Projeto nQ 2, 43 bancos. 
E vamos inseri-los nos Anais desta Casa. Lamentavel­
mente, terã que sêi" ainda em inglês, porque o inglês é a 
língua internacional em termos comerciais, e esses 159 
bancos eram das mais diferentes nacionalidades. Nós so~ 
licitamos ao Banco Central que fizesse a tradução e, ane­
xa a cada um, já conseguimo_s ~m pequeno resumo do 
qUe-se trata. E veja V. Ex• que estamos encarando, não 
como pode parecer à primeira vista, com ligeireza, com 
levi~dade,_ mas com seriedade o problema da dívida. E, 
prini:IP"illmente, nÕs escudando bastante na solução que 

-hoje V. Ex• aqui está propugnando, como V. Ex• terá 
ocasião de··ouvir, Sé: presênie á. este p1enário estiver ri:tâ.is 
tarde; a redução ao mínimo da dependência de petróleo 
importado, mercê dis fontes alternativas, sobre as quais 
-sobreleva o álcool, e da obtenção do petróleo_ próprio 

-por perfuração. 

O SR: ALBERTO SILVA- -AgradeC;o a V. Ex• pelo 
aparte que muito enti_que_ce este- PronunCiamento. 

Continuo _defendendo essa premissa da utilização do 
âl~ool, o q~ _venho fazendo aqui desde 1979, achando 
que, paralelamente a isto, outras medid'!-s ~m que ser 
postas em prática, como a perfuração de mais ~re~s onde 
se acredita haver a possibilidade da existência de pe--
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tróleo. Eu sei que as reservas brasileiras não são muito 
grandes, a ponto de permitirem a nossa independência 
com- relação à importação do petróleo. O que eu propo­
nho, aqui, é que o álcool seja, tanto quanto possível, o 
sucedâneo do petróleo que nós estamos importando. 

Qtierá fazer aqui uma pequena demonstração a esse 
respeito, já Que, dUrante o tempo em que presidi a IEB­
TU, tive as informações as mais valiosas com relação à 
utilização do álcool como combustível substituto do pe­
tróleo. 

O Sr. Roberto Saturnino - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA- Com todo prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Roberto Saturnino- Ouvindo o discurso de V. 
Ex•, ouvindo os apartes que recebe, chega aqui às mi­
nhas mãos um noticiário internacional, divulgado pela 
própria Subse_cretaria de Divulgação e Relações Públi­
cas, dizendo o seguinte: 

..... W ~shington. 25 (UPI) - O Brasil deixarã de 
receher, na próxima semana; ·mais de l bilhão de 
dólares em empréstlmos já prometidos por bancos 
parficulares e pelo Fundo Monetário Internacional, 
devido a atrasos nos pagamentos de empréstimos 
anteriores, no valor de 550 milhões de dólares, afir­
mou hoje o jornal Washington Post." 

Ora, Senador 'Alberto Silva, a semântica - não digo 
que_ não tenh~ importância, tem a sua importância -
m_as me_ parece que a distinção que o Senador Virgflio 
Távora quer fazer, a esta altura dos acontecimentos, 
diante dos. fatos concretos que aí estão, jâ não tem mais 
~enhum sentido, o Brasil c;:.:;tá em moratória, atrasa pa­
gan:t:entos, já recebe de volta as retaliações financeiras 
que seriam_de se esperar e, o que nos preocupa nisso tu­
do, o que nos angustia, é que em vez de tomar uma po­
sição afirmativa e declarar a verdade, o Governo ainda 
procura uma solução que só trará custos e, custos pesa­
dos, ao País, seja na forma pela qual V. Ex• está levan­
tando o problema e, muito bem, e diga-se de passagem, 
que é o desemprego e, o desemprego, hoje, é o desespero, 
seja na forma do acúmulo dos nossos compromissos, 
porque é claro que esses pagamentos que o Brasil deixa 
de fazer são capitalizados, creditados com jurOs, e juros 
sobre juros aos nossos banqueiros, isto ê, quando chegar 
o momento de renegocíar a nossa dívida globalmente, 
ela terã uma dimensão que eu não sei avaliar, mas não 
serão mais os 100 bilhões de dólares de hoje, e não sei 
quantos seriiO', porque neste processo de moratória con­
sentida ou de moratória de joelho, nós só fazemos con­
cessões, concessões e concessões. A hora é a da verdade e 
é de enfrentar isso com realismo, é a de convocar a 
Nação para a posição afirmativa do Brasil e declarar a 
sua moratória, romper com u Fundo Monetário Interna­
cional, retomar o processo de desenvolvimento do Brasil 
e reescalonar essas dívidas em condições que a economia 
e a Nação brasileira possam suportar. 

O SR. ALBERTO SILVA- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Roberto Saturnino, a colocação que faz. 
V. Ex• é conhecido_nesta Casã como um economista es­
tudioso dessa questão e que vem, hã muito tempo, fazen­
âo p~onunciamento sobre a matéria. Como V. Ex.• _bem 
observou, diante da _grave crise em que nos encontramos, 
o que mais nos preocupa é o problema do desemprego. 
Todos sabemos que o ·Pais enfrenta o drama de ter que 
pagar uma dívida sufocante, quando não temos os recur­
sos suficientes para tal, pois temos que pedir emprestado 

para pagar, e vamos fazendo es~ejogo de rolar a dívida; 
m~s, por outro lado, o grande risco é o desemprego aqui 
dentro, devido à recessão, porque, como é sabido, o bra­
sileiro não agUenta um só dia sem emprego, porque ele 
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não tem nenhuma reserva financeira. Muita gente argu­
menta que o desemprego ocorre em todo o mundo. ~ 
verdade, mas, pelo menos nos Estados Unidos e nos paí­
ses da Europa existe o seguro-desemprego, uma c_onquis­
ta dos trabalhadores de há muitos a_OO!!,. Se há o vexame 
dessas famílias, na Europa ou nos Estados Unidos, de re­
ceberem aquele recurso do seguro, pelo menos não há 
fome dentro de casa; aqui, nem uma cais~ nem outra, há 
é fome mesmo. E por isso ê que acho que chegou a hora 
de, se tivermos de pagar, vamos pagar, mas vamos sentar 
à mesa, como muito bem disse V. Ex• e, dizer o se_guinte, 
numa linguagem bem chã: nós estamos devendo, temos 
que pagar. Agora, vamos ver, sacrificando o povo aqui 
dentro e ameaçando o País talvez com uma explosão so­
cial ê que não é possível. E, neste caso, creió que os nos­
sos credores vão compreender isso. 

Eu não sou economista; rião entendo do assunto, mas 
se nós obtivermos um prazo de carência e ccinsCguíiinOs 
p!Jgar, eu não diria-qudsSO é moratória-ou quer qUi: seja, 
mas a verdade é que nós precfsamos de dinheiro lá fOra 
para importar e dinamizar a nossa economia. Todos nós 
sabemos disso. Diz-se, por exemplo, que o BrasH tem 
uma riqueza mineral muito grande, p-orém, o que verifi­
camos é que a indústria nacional consome mais de 400 
espécies de minerais- OU ligas, importadas, para as nossas 
indústrias, que o Brasil não tem. Logo, só a riqueza mi­
neral não resolve. Eu creio que ainda é da terra, e do sub­
solo, que nós podemos gerar a riqueza que precisamos 
para pagar essas dívidas. Agora, para isso, nós precisa­
mos de tempo, de dinheiro, pieCisainos-=de decisão para 
discutir o que é im-portante fazer rio Brasil para a ge­

ração de dólares a curto prazo para pagar essa dívida. 
Porque, se eu trago o dinheiro e faço usinas hidrelétricas, 
muito bem, nós vamos precisar de energia, mas·ela só vai 
nos devolver dólares daqui a muito tempo. No meu 
modo de entender, o álcool, a soja, o café; o milho, são 
esses produtos que nos darão a resposta imediata. Eu in­
cluo o álcool porque não existe similar no estrangeiro, 
não há como concorrer com álcool. E se se perguntar: 
existe mercado lá fora para o álcool? Se não hâ lá fora, 
há aqui dentro. 

Concluo dizendo-que 60% do petróleo que importa­
mos é gasto aqui dentro do País em dois combustíveis 
principais; diesel e gasolina. Gasolina para os carros de 
passeio que podem servir também para transporte urba­
no, táxis, etc., e o diesel que impulsiona toda· a economia 
do País, nos trens, navíos, principalmente noS cami­
nhões. Quase toda a riqueza deste País é movimentada 
em caminhões. Então, se 6Q% do petróleo é gasto, trans­
formado aqui dentro em óleo diesel e gasolina, nós jã 
provamos que o âlcool_não só substitui a gasolina com 
vantagem, mas também substitui o óleo diesel, Srs. Sena­
dores. E eu, desde 1979, falo aqui num aditivo, que ini­
cialmente era importado, mas que hoje é fabricado no 
Pafs: é um subproduto, originado do craqueamento do 
próprio petróleo, e este produto, adicionado ao _álcool 
numa proporção de 4%, transforma o álcool num diesel, 
absolutamente semelhante ao diesel derivado do pe­
tróleo. Evidentemente que com um rendimento um pou­
co mais baixo, mas na verdade o substitui. 

No entanto, nós temos, atUalmente, 700 milhões de li­
tros de álcool pertubando a economia do Nordeste por­
que não há como estocá-lo, não se tem como quelnlá-lo, 
porque não há carros suficierites, e ainda-não temos um 
comércio exportador para o álcool. Mas, se nós tivésse­
mos tomado a providência de mandar fabricar o aditivo, 
esses 700 milhões de litros de álcool se transformariam 
em 700 milhões de litros de óleo dí6sel. E, o que é impor­
tante frisar, não é p-reciso modificar o mciior -pani.--que se 
utilize o álcool aditiVado no motor do ciclo diesel. 

Eu penso que essa seilaUma forma de aplicarmos o di­
nheiro que seria obtido, dinamizando, por exemplo, um 
produto que pode gerar dólares a curto prazo, tirando o 
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Brasil desse sufoco em que se encontra, com uma dívida 
praticamente insuportáveL 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
làvra ao nobre SenadOr Humberto Lucena._ 

O SR. HUMBERTO LUCENA PRONUNCIA 
O SEGUINTE DISCURSO QUE, ENTREGUE Â 
REVISÃO DO ORADOR, SERÃ PUBLICADO 

. POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, que falará pela 
Liderança. -

O SR. ALO YS/0 CHAVES PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ENTREGUE Â REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADJ)_POSTERIOR­
MENTE. 

O Sr. Humberto Lucena- Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- V. Ex~ poderá 
falar como Líder. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, ocupei a tri­
buna inscrito devidamente, mas delego O-exercício dã. Li­
derança - porque tenho que me retirar para uma reu­
nião - ao nObre Senador Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Por delegação 
do Líder que vai se ausentar, concedo a palavra ao Sena­
dor Affonso Camargo, -como Líder, por vinte ffiinutos .. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. PreSíOei1tee, Srs. Senadores: 

Realmente, o que gostáriamos de colocar à Casa é o 
cerne do pronunciamento do nosso Uder Humberto Lu­
cena, que colocou inicialmente à Casa a preocupação da 
Oposição de que a antecipação do debate sucessóriO que, 
visivelmente - e isso todos devem concordar - não 
partiu das Oposições, o debate sucessório partiu dos bas­
tidores do Partido do Governo, em decorrência de uma 
realidade que foi o iilício do trabalho do-S-SeUs -presiden­
ciáveis, perante os Convencionais,- perante os merri6Cos 
do Colégio Eleitoral. Isso nos paresse, Sr. Presidente, de 
uma clareza meridiana. Tanto que hoje se pergunta à 
Nação, e é uma questão colocada todos os dias, incfusive 
pelos jornalistas políticos, se a própria tese da reeleição, 

_é_ uma tese para ir ao fim- o que não acredita-moS- ou 
se apenas foi uma tese colocada para constranger o tra­
balho de determinado presidenciável do PDS. 

E dizemos isso baseados na realidade aritimética e, 
portanto, indiScutível dos números necessáriOs para po­
der se fazer a aprovação de uma emenda constitucional. 
Os 2/3 exigidOs pa-r-a éi"t~mendas conStitucionâis a Partir 
da últiina reforma inviabilizam, e isso inclusive foi Con­
firmado pelo Líder do PDS, Senador Aloysio Chaves, a 
possibilidade de aprovação de qualquer emenda sem a 
concordância dos dois maiores Pa:rUdos Com -assento no 
Congresso Nacional. Então, imaginamos que a prOposta 
da reeleição só seria conseqüente e factícia se o PMDB a 
a;ceitasse, o que não aContece de forma alguma, ou se o 
PDS.concordasse em negociar com o PMDB em troca da 
reeleição, as eleições diretas de Presidente da República. 
E esse era, inclusive, um aparte que pretendíamos fazer 
ao Líder Aloysio Chaves antes que ele fizesse a sua afir­
mativa que achava que realmente estávamos numa dis­
cussão inócu-ã -e íriconseqüente._Porque eu ia perguntar a 
S. Ex~ se no PDS existe algum clima, no -momento, para -

- que se pudesse discutir a negociação entre a reeleição dos 
chefes do Poder Executivo, com a forma direta de esco­
lha do Presidente da República. 

A questão ainda contiriua e fica aqui às Lideranças do 
PDS. Tenho bastante convicção de que até, pelas de-
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monstradas e faladas pesquisas de opinião pública, que 
cita também um comentado prestígio que teria o Sr. Pre­
sidente da República junto à opinião -pública brasileira, 
que dentro desta visão, se poderia falar em reeleição com 
eleição direta. Não sei se o silêncio da maioria signifí~-~ 
concordar com o que eu estou afirmando ou eu ficaria 
com a posição do nobre Líder, o Sr. Senador Aloysio 
Chaves, que !feu_ ~ ente~der, quando concord9u em ser 
esse um debate inócuo, que eu considero pessoalmente, 
de que o PDS não, tem nenhuma receptividade, a idéia. 

O Sr. Aloysio CQaves - Não quero me alongar; con­
cordo com V. Ex~: é inócuo. 

ás;. José Lins~ Permite-me v. -Ex• um aPartC? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Pois não! Ouço 
com muito prazer o aparte de V. Ex• 

O Sr. José Lins- O problema não deve ser posto em 
f.erinoide respostã-a pergunt~s, ~orno essas. Em liberda­
de democrática as teses devem ser discutidas amplamen­
te. O PMDB não perguntou ao PDS se deveria propor 
qualquer tese_sobre reeleição. O Deputado Jo~é Camar­
go também não fez qualquer. pergunta à Oposição e õ.em 
seu projeto se rC:fere especificamente à reeleição do Presi­
dente Figueiredo. O Presidente Figueiredo poderia ou 
nã~ aceitar. Sua Excelência pOrêm, jâ disse que não acei­
ta. A tese éo mais ampla, abrange governadores e prefei­
tos. De modo que, acho inoportunas as perguntas numa, 
oportunidade como esta. As teses são liVres para serem 
debatidas. Embora, no momento, o PDS não_ aceite 
eleições diretas. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- E o PMDB não 
aceita reeleição 

O _Sr. José Lins- Mas o PMDB pode ventilar os as­
suntos que bem entender, para um debate mais amplo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - A conclusão, 
nobre Senador, é que realmente estamos com a razã-o, 
quando achamos que este debate não vai levar a nada. A 
eleição não será direta porque o PDS assim não o quer; e 

- não haverá reeleição potque o PMDB não concorda com 
--a reeleição. De modo que prevalece essa opinião e eu fico 

então com esta preocupação, que foi inclusive alertada 
pelo Senador Roberto Saturnino, de que nós deveria­
mos, realmente, e é isso que a opinião pública quer, nos 
preocuparmos é com o problema mais grave que atinge 
hoje o Pa~s que é o prob_le?Ja social e o problema econô­
mico. 

Realmente, a Nação iriteira C::stá perplexa. O Governo 
anuncia, inclusíve· a própria Liderança do PDS trouxe 
áqui, com as tintas de boas novas, as providências toma­
das pelo Ministro do Interior e pelo Presidente do Banco 
Nacional da Habitação, pensando que daquela forma es­
taria resolvendo os problemas dos mutuários do sistema 
financeiro de habitação. 

E, em seguida, nós sentimos em todos os jornais a in­
qUietação, e a rejeição; e a repulsa dos mutuários com re­

- !ação ao que está ocorrendo em relação à falta do poder 
aqulsftivo real dos salários para pagar a prestação da 
casa própria que se está tornando em casa imprópria 
para o brasileiro. 

O Sr. Murilo Badaró- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFONSO CAMARGO- Com todo o prazer. 

O Sr. Murilo Badaró- Eu não quis intei'rom;er nem 
o Líder Humberto Lucena nem o Líder Aloysio thaves, 
para esclarecer uma afirmação do Líder Humberto Lu­
cena, a respeito de palavras que haviam sido pronuncia­
das pelo Senhor Presidente da República na viagem a 
Uberaba. Eu tive oportunidade de estar presente, quero 
dizer que é absolutamente destituído de fundamento a 
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afirmação atribuída ao Senhor Presidente da República 
de que um voto na Convenção do PDS estaria valendo 
40 milhões de cruzeiros. iSso n-ãO Só é injurioso com re­
lação ao Presidente, como injurioso com relação aos 
membros que vão participar da Convenção do Partido. 
Ouvindo em silêncio, para que, no mõmento oportuno, 
fosse o feito esclarecimento-; eU tOmô a liberdade de atra­
vessar o discurso de V. Ex.•, para que não fique sem um 
cabal desmentido a veiculação feita através do Líder do 
PMDB, que também não fez a afirmação cOm absofiif.a 
segurãnça, teria, e pôs no condicional. Eu estava presen­
te nessa reunião e essas palavras não foram proferidas 
pelo Senhor Presidente da República, 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Eu fico satisfeito 
com o esclarecimento de V. Ex~ porque realmente, foram 
afirmações não desmentidas oficialmente e que só deni­
grem a imagem do político brasileiro, já colocado hoje 
xeque pela opinião pública brasileira. 

O Sr. Hélio Gueiros- Permíte-me V. Ex• um aparte? 

O SR. AFONSO CAMARGO - Concedo, com o 
maior prazer. 

O SR. Hélio Gueiros- Ouvi com atenção o aparte es­
clarecedor do nobre Senador Murilo Badaró. Mas é 
como disse V. Ex~, a matéria foi escrita, foi publicada, 
estã divulgada, e até agora não houve nenhum des~enti­
do. O que é estranhável, porque sei que Sua ExcelênCia o 
Sc:nhor Presidente da República tem um Secretário de 
Imprensa que outro dia comunicou à Nação até quando 
o Presidente da República ri. Houve aqui um debate en­
tre Senador Roberto Saturnino e o Ministro Delfim Net­
to, e quando isso foi cOntado ao Presidente da Repúbli­
ca, o Secretário, Carlos Átila declarou que o Senhor Pre­
sidente caiu na gargalhada, achou engrassadíssimo. En­
tão, se o_Presidente da República tem um Secretário de 
Imprensa que comunica à Nação até os casos que provo­
cam humor e graça no Presidente, como não usar esse 
Secretário de Imprensa para contestar uma inforrriação 
grave como essa, de que o Presidente teria dito de que 
um voto na Convenção do PDS e.Stã custando 40 mTfuões 
de cruzeiros? V. Ex• tem razão em levantar a questão, e o 
nobre Líder Humberto Lucena teve razão em jogar com 
o fato. 

O SR. AFFONSO CAMARGO-=:.. Agradeço o aparte 
de V. Ex• 

Continuo, voltando a um tema que abordamos há 
poucos dias nesta Casa, quando registramos essa preocu­
pação de que se esteja discutindo aquilo que o povo não 
estã ~a expectativa de.que se discuta, neste momento, in­
clusive, em que o Congresso Nacional e as Casas Legisla­
tivas estão na hora de assumir o seu poder polítiCo, na 
hora em que reconhecemos que· se temos limitações de 
prerrogativas para fiscalizar, se temos limitações de prer­
rogativas para legislar, não temos essas mesmas limi­
tações para opinar. A preocupação que trouxemos e tra­
zemos novamente a esta Casa é que cabe ao Senado da 
República assumir a liderança do debate dos problemas 
econômicos e sociais do País. 

O Sr. Humberto Lucena - Muito bem! 

O SR. AFFONSO CAMARGO..:.... Inclusive, num fim 
de tarde. tradicionalmente com poucos parlamentares 
aqui presentes, tivemos um construtivo debate com o 
nobre Senador Roberto Saturnino e Outros companhei­
ros sobre a necessidade darmos mais consistência aos 
trabalhos das comissões permanentes do Senado Fede­
ral, que são as comissões técnicas da Casa, comissões 
que abordam todos os temas que estão hoje preocupan­
do todo o País. E em decorrência dessa preocupação, nós 
procuramos fazer com que se enriquecesse a atuação e o 
debate na Comissão de Economia, dã QUal participamos. 
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Gostaría d-e registrar o evento acontecido nesta Co­
missão para atenção dos Srs. Senadores, principalmente 
do Senador Josê Lins, que estava presente, e do Senador 
Roberto Campos, que é o Presidente dessa Comissão. O 
Ministco Hélio Beltrão fez um pronunci~mento, se não 
me engano numa convenção dos Lions Clube, em Salva­
dor, da maior importânCia, no qual fazia uma análise 
global da eConomia do País, inclusive colocando teses 
com as quais estamos de acordo. Dizia ele que não era 
possível o País ftcar paralisado eilqu~_nto ~Uardã o pa­
gamento da dívida externa e que o País pode voltar a 
crescer na economia exatamente resolvendo os proble­
mas indispensáveis do povo brasileiro, que independem 
da importação de qualquer matéria-prima, que é o caso 
da habitação, da alimentação, da educação, da saúde, do 
transporte coletivo e do saneamento básico; em que ele 
atacou o desperdício, em que ele criticou o concentracio­
nismo. Então, propusemos à Comissão que convidasse o 
Ministro Hélio Beltrão para vir discutir conosco, na Co­
missão de EcOnomia, aS teses que ele, publicamente, 
avançou e defendeu em Salvador. A Comissão, constran­
gida, ou quem sabe ainda sem se desapegar dos nossos 
vícios passados, quando nós tínhamos um certo temor de 
trazer as pessoas para discutirem nas comissões perma­
nentes. Acabou não concordando porque achava que o 
Ministro Hêlio Beltrão, não sendo Ministro do Planeja­
mento ou de Finanças, e querendo ser mais realista que o 
rei, a Co~issão achou que não deveria convidá~IO po-r­

-que ele poderia ficar constrangido em abordar, na Co­
missão de Economia, um tema que ele tinha espontanea­
mente abordado em Salvador. Não pudemos, então, ver 
a nossa proposta aprovada na Comissão de Economia. 
No dia seguinte, eu estava em casa assistindo à televisão 
e vi anunciado q-ue estaria naquela noite no Programa do 
animador de _televisão, Flávio Cavalcanti, o Ministro 
Hélio Beltrão, que foi àquele programa, e assisti à entre-

....:. vista~ debater o seu pronunciamento de Salvador, para 
ser inquirido e perguntado pelos jurados do Programa 
Flávio Cavalcanti. 

Ora~-rtleus caros e fiObres Senadores, é evidente que, 
na reunião seguinte da Comissão de Economia, a_que seu 
presidente não compareceu porque estava ausente da ci­
dade, eu revelei o meu desalento de não termos podido 
discutir com um Ministro do Governo que traz idéias as­
semelhadas às nossas com relação aos problemas econô­
micos do País, porque ele poderia ficar constrangido, e, 
no- entanto, fui ·oUVir S. Ex~ ser inquirido no Programa 
Flávio Cavalcanti, na televisão. 

O SR. PRESIDENTE (jaz soar a campainha.) 

Vou encerrar, Sr. Presidente. Antes permita-me dizer 
ao nobre Senador Roberto Campos que me permitirei, 
novamente, na próxiina reuniãO -da Coitlis.sào de Ecorio­
riiía, insistir na propOsta de fãzer funcionar realmente as 
comissões do Senado, porque-ãcho que esta é a grande 
obrigação e o dever que nós temos para com o povo bra­
sileiro. (Muito bem! Palmas.) 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

_COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Eunice Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Pa­
rente- Galvão Modesto- Gabriel Hermes- Alexan­
dre Costa- Marcondes Gadelha- Nilo Coelho- Al­
bano Franco - Jutahy Magalhães - Luiz Viana -
João Calmon - José Ignácio - Nelson Carneiro -
Murilo Badaró - Amaral Furlan - Benedito Ferreira 
- Roberto Campos - Álvaro Dias - Carlos Chiarelli 
._ Pedro Simon - Octavio Cardoso. 

O"SR: PRESIDENTE (Almir Pinto)- Sobre a mesa, 
parecer que vai ser lido pelo Si'-. 19-Secretário. 
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E lido o seguinte 

PARECER NY 445, DE 1983 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 
I, de 1982 (n"' 113/81, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Alberto Silva 

A cOmissão aPresenta a redação final do ProJeto de 
Decreto Legislativo nY 1, de 1982 (n9 113/81, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Protocolo para a 
Sexta Prorrogação da CoJWenção sobre o Comércio do 
Trigo de 1971, as_sinado pelo Governo brasileifo em 
Washington, a 28 de abril de 1981. 

Sala das Comissões, 25 de maio de 1983.- iomanto 
Júnior, Presidente- Alberto Silva. Relator- Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 445, DE 1gs3 

Redação Final do projeto de Decreto Legislativo 
nP 1. de 1982 ( n' l 13/8 I, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
-----• Presidente do Sanado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Aprova o Texto do Protocolo para a Sexta Prorro­
gação da Convenção sobre o Comércio do Trigo de 
I 971, assinado pelo Governo Brasileiro em W ashing­
ron, a 28 de abril de 1981. 

O Coilgresso-Nacional Decreta: 
Art. 19 É aprovado o texto do Protocolo para a Sex­

ta Prorrogação da Convenção sobre o Comércio do Tri­
go de 1971, assinado pelo Governo brasileiro em 
Washington, a 28 de abril de 1981. 

ArC19 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O parecer lido 
vai à publicação. Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. !~>-Secretário. 

E Lido e a Aprovado o Seguinte 

REQUERIMENTO N• 673, DE 1983 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n9l, de 1982 (n~' 113/81, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo para a Sexta Prorrogação 
da Convenção sobre o Comércio do Trigo, de 1971, assi­
nado pelo Govei-no Brasileiro em Washington, a 28 da 
abril de 1981. 

Sab_das Sessões. 25 de maio de 1983.- Aloysio Cha~ 
ves. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final anteriormente lida. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovada . 
O Projeto vai à promulgação~ _ 

O SR. PR~SIDENTE (Aimii Pinto)- A_Pr_esidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 18 
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horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

-Requerimento n9 672, de 1983; 
-Redações finais dos Projetos de Resolução N"'s t 11 

e 250, de 1981, 89 e 144, de 1982, 29 e 36, de 1983; e 
-Mensagem n"' 93, de 1983, referente à escolha do 

Doutor Ranor Thales Barbosa da Silva, para exercer o 
cargo de Ministro Togado do Tribunal Superior do Tra­
balho, em vaga destinada a membros do Ministério 
Público da União junto à Justiça do Trabalho,_ decorren­
te da aposentadoria do Ministro Luiz Roberto de Rezen­
de Puech. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Estâ finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 66, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n9 367, de 
1982), que autoriZa a Prefeitura Municipal de Caça­
dor (SC) a elevar em Cr$ 5.447.000,00 (cinco mi­
lhões, quatrocentos e quarenta e sete mil cruzeiros) 
o motante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 368 e 369, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justíça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Munidpios. favoiável. 

Em votaçãQ o projeto, em turno únicO.-
Os Srs. Senadores -qiii o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComiSSãO de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 66, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caçador (SC) 
a elevar em C'rS 5.447.000,00 (cinco milhões, quatro­
centos e quarenta e sete mil cruzeiros) o motante de 
sua dívida consolidada interna. 

O Senado Fedenü resolve: 

Art. I 'i' É a Prefeitura Municipal de CaçadOJ', Esta­
do de Santa Catarina, nos termos do art. 2~' da Reso­
lução nY 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em Cr$ 5.447.000,00 (cinco mi­
lhões, quatrocentos e quarenta e sete mil cruzeiros) o 
motante de sua dívida consolidada interna, a fini de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS, 
destinado à aquisição de caminhão coletor de lixo, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do_ 

Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'>' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n"' t 18, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n"' 604, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Pi­
rapetinga (MG) a elevar em Cr$ 50.888.600,00 (cin­
qüenta milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e 
seiscentos cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada, tendo 

PARECERES, sob n~'s 605 e 606, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e jurídicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu- Cardoso; e 

- de Municípios, favorãvel. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
AprovadO. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 118, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Plrapetinga 
(MG) a elevar em CrS 50.888.600,00 (cinqüenta mi­
lhões, oitocentos e oitenta e oito mil e seiscentos cru~ 
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O senado Federal resolve: 

Art. tii É ·a PrefeitUra Muflicipal de Pirapetinga, Es­
tado de Minas Gerais, nos termos do art. 2'>' da Reso­
lução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a elevar em CrS 50.~88.600,00 (ciriqilenta 
milhões, oitocentos e oitenta e oito mil e seíscentos cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, a 
fim de que possa contratar empréstimos que perfaçam o 
valor acima, junto à Caix:a Econômica do Estado de Mi~ 
nas Gerais, estã na qualidade de agente fiiüiriceiro do 
Banco -Nacional da Habitação (BNH), destinados à 
construÇão de 100 unidades habitacionais de interesse 
sÕCia_l_e a execução das obras de infra-estrutura urbana 

- necessârias, na sede do Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2~' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Item 3: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~' 
506, de 1983, de autoria do Senador Henrique San­
tillo, solicitando, nos termos do art, 418, item I, do 
Regimento Interno, a_ convocação do Ministro Che­

-fe do Serviço Nacional de Informações, Generã.l Oc­
távio Aguiar de Medeiros, para, perante o Plenário 
do Senado Federal, prestar esclarecimentos sobre as 
atividades daquele órgão. 

De acordo com o disposto no inciso li, letra "c", do 
art. 322, Combinado com o art. 328 do Regimento Inter­
no, a matéria t!_epende, para a sua aprovação, do voto fa­
vorável da maioria absoluta da composiÇã-o da Casã., de­
vendo a votação ser feita pelo processo nominal. 

Solicito :aos Srs. Senadores que tomem seus lugares, 
para procedermos à votação. (Pausa.) 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Não. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Como vota o 
Líder do PMDB? (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Como vota o Líder do PDT? 

O SR. ROBERTO SATURNINO- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Os Srs. Sena­
dores jâ podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

Vota "SIM" o Sr. Senador: 
Roberto Saturnino 

Votam "NÃO" os Srs. Senadores: 
Alexandre Costa 
Aloysio Chaves 

Altevir Leal 
Ani.aral Peixoto 
Benedito Ferreira 
Carlos Alberto 
Carlos Lira 
Eunice Michiles 
Galvão Modesto 
Guilherme Palmeira 
Helvídio Nunes 
João Calmon 
João Castelo 
Jorge Bornhausen 
Jorge Kalume 
José Lins 
Jutahy Magalhães 
Lomanto Junior 
Lourival Baptista 
Marco Maciel 
Martins Filho 
Murilo Badaró 
Octâvio Cardoso 
Oda.Clr Soares 
Raimundo Parente 
Roberto Campos 
Virgílio Távora. 
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O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)- Votaram sim 1 
Senador e não 27. 

Não houve abs_tenção. 
Total de votos_: _28 

__ Não_bá_quonim para votação. 
A Presidência suspenderá a sessão por 10 minutos, fa­

~ndo soar a campainha, para que os Srs. Senadores pre­
sentes na Casa compareçam ao plenário. 

Está suspenSa-- a sesSão. 

(Suspensa às 16 horas e 30 minutos, a sessão é rea­
berta às /6 horas e 40 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estâ reaberta 
a sessão. 

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, 
para procedermos a nova verificação de votação. (Pau­
sa.) 

Como vota o Líder do PDS? 

O SR. ALOYSIO CHAVES - Não. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Como vota o 
Líder do PMDB? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Como vota o-
Líder do PDT? · -

O SR. ROBERTO SATURNINO - Sim. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- Como vota o 
Líder do PTB? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sim. 

O SR. PRESID.~NTE (Nilo Coelho)- Os Srs. Sena­
dores jâ podem votar. {Pausa.) 

-(Procede-se à Votação) 

VOTAM "SIM"' OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo. 
Carlos Chiarelli. 
Roberto Saturnino. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa. 
Almir Pinto. 
Aloysio Chaves. 
Altevir Leal. 
Amaral Peixoto. 
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Benedtto Ferreira. 
Carlos Alberto. 
Carlos Lira. 
Eunice Michiles. 
Gabriel Hermes. 
Galvão Modesto_~ 
Gu_ilherme Palmeira. 
Helvídio Nunes. 
João Calmon. 
João Castelo. 
João Lobo. 
Jorge Bornhausen. 
Jorge Kalume. 
José Uns. 
Jutahy Magalhães. 
Lomanto Júnior. 
Lourival Baptista. 
Luiz Cavalcante. 
Marco Maciel. 
Martins Fílho. 
Murilo Badaró. 
Octávio Cardoso, 
Odacir Soares. 
Raimundo Parente. 
Roberto Campos. 
VirgHiO Távora. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Quero c-omu­
nicar aos Srs. Sen3.dores que estão em plenário 34 Srs. 
Senadores; com a Presidência, forma o quorum: 35. 

Votaram sim 3 Senadores e não 31, nenhuma abs­
tenção. 

O requerimento foi reji!ifaâo. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 4: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~ 
670, de 1983, de autoiia do Senador Humberto Lu­
cena, de urgência, nos termos do art. 371, "C", do 
Regimento Interno, para Ofício n'l Sf23, de 1982, do 
Prefeito Municipal de Mauâ (SP), solicitando auto­
rização do Senado Federal a fim de que possa con­
tratar operação de empréstimo externo, no valor de 
US$ 4.000,000,00 (qUatro milhões de dólares ameri­
canos), para apHcação no sistema viário daquele 
município. 

Em votação o requeríriieiito. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

corno se acham. (Pausa.) 
Aprovado. 
O Ofício "S" 23/82 será incluído na Ordem do Dia da 

quarta sessão subseqliente, nos termos regimentais. 

O SR. PRESID.~NTE (Nilo Coelho)- Item 5: 

Votação, em turno único,- do Requerimento n' 
664, de 1983, do Senador Nelson Carneíro, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~" 268, de 1980, de autoria do Senador Adalberto 
Sena, que há nova redação ao art. 358 do Código 
Civil. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovatnlfetmaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de lei a que se "refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 6: 

Votação, em turno" único, do Recjuerimeilto n~" 
665, de 1983, do Senador Nelson Carneiro, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento fnter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n~" 364, de 1981, de sua autoria, -que altera a redação 
do art. li da vigente Consolidação das LeiS do Tra­
balho, compatibilizando o prazo prescriciofial de di-
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-feitos do diploma consolidado com o da Lei n~" 

5.889, de 8 de junho de 1973. 

Em votação o requerimento. 
Os-Srs:-Senadores que o aProvam queiram conservar-

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 

_ O- projeto de lei a que se refere o requerimento que 
acaba de-sei aprovado será desarquÍvado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 7: 

Votação, em turno único, do Requerimento n~" 
666, de 1983, do Senador Fernando Henrique Car­
doso, solicitando, noS termos do art. 367 do Regi­

-mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n~" 103, de 1981, de autoria do Sena­
dor Franco Montara, que assegura ao empregado 
substituto, salário igual ao do. substituído. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam perma-Eleçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado, 
O projeto de lei a que se refere o requerimento aprova­

do voltará a tramitar normalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 8: 

Discussão, ein turno úniCo, do Projeto de Reso­
lução n~" 35, de 1982 (ãpresentado pela Comissão de 
Economia como conclusão de seu Parecer n~" 197~ de 
1982), que autoriza o Govefno do Estado de Per­
nambuco a elevar em Cr$ 541.004.400,00 (qufnhén­
tos e quarenta _e um milhões, quatro mil e quatro· 
centos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, tendo 

PARECER, sob n~" 198, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­

_dade e juridicidade, com voto vencido da..Senador 
Dirceu-Cardoso~ -

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não_ havendo quem queira fazer uso da palavra, 

declaro-a encerrada. 

--Em votação. __ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

_ sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 35, DE 1981 

Autoriza o Governo do Estado de PernambU(!O_ a 
elevar em CrS 541.004.400,00 (quinhentos e quarenta 
e um milhões, quatro mil e quatrocentos cruzeiros) o 
montante de sua d(vlda (!OnsoJidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. li' ~ o Governo do Estado de Pernambuco, nos 
termos do art. 21' da Resolução nl' 93, de 1 I de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizado a elevar em Cr$ 
541.004.400,00 (quinhentos e quarenta e um m_ilhões, 
quatro mil e quatrocentos cruzeiros) o montante global 
de sua dívida consolidada, para contratar empréstimos 
no valor-global acimi, junto à Caixa Ec-onôniica Fede­

. ral, esta na qualidade de agente financeiro do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, di:Sti~ados à 
construção e equipamentos de 62 mercados públicos e 62 
escolas ruraís em municípios do Estado, bem como cons­
trução dC:-um Cen"iro Artesanal, obedecidas as condições 
admitidas- pelo Banco Central do BrasÜ,- no respectivo 
processo. 

Art. 2rf Esta Resolução entra em vigor na.data de 
sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 9: 

Discussão, em torno único, do Projeto de Reso­
Jução n~"_97, de 1982 (apresentado pela Comissão de 
Ecoriomlã como Conclusão de seu Parecer nl' 506, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Muntctpat de Além 
Paraíba (MO) a elevar em CrS 3.356.506;00 (três mi­
lhões,_ trezentos e cinquenta e seis mil, quinhentos e 
seis_ _cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n~"s 507 e 508, de 1982, das 
Comissões: 

.,... de Constüuição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu Cardoso; e 

---.de Munidpios, favorável. 

Em dis_cussão Q projeto, em turno único. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como se_ encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 97, DEJ982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Além Paraíba 
(MG) a elevar em Cr$ 3.356.506,00 (três milhões, 
trezentos e cinqüenta e seis mil, quinhentos e seis cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

O S~nado Federal resolve: 

Art. li' t a Prefeitura Municipal de Além Paraíba, 
Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2~" da Reso­
lução n~" 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizado a eleva_r_ em_ CrS 3.356.506,00 (três mi­
lhões, trezentos e cinqüenta e seis mil e quinhentos e seis 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada interna, 
a fim de que possa contratar um empréstimo de igual va­
lor,junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de agente financeirO do Fundo de Apoio ao Desenvolvi~ 
mento Social- FAS, destinado à aquisição de equipa­
mentos para coleta de líxo, naquele Município, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo, 

Art._ 2~"_ Esta Resolução _entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho -Item 10: 

Discussão, em turno i1nico, do Projeto de Reso~ 
lução nl' 121, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de EconOmia como conclusão de seu Parecer nl' 613 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ceará-Mirin (RN) a elevar em CrS 130.279.719,24 
(cento e trinta milhões, duzentos e setenta e nove 
ri111, setecerHos -e dezenove cruzeiros e vinte e quatro 
centavos) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n~>s 614 e 615, de 1982, das 
Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade, com voto vencido do Senador 
Dirceu Cardoso; e 

-de Município, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Se_ nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da pa~ 

lavra, vou encerrá~ la (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar­

se como estão. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Coniissão de Redação, 
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É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 121, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura de Ceará-Mirim (RN) a ele­
var em Cr$ 130.:279.719,24 (cento e trinta milhões, 
duzentos e setenta e nove mil, setecentos e dezenove 
cruzeiros e vinte e quatro centavos) o montante de sua 
divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~> .t; a Prefeitura Municipal de Ceará-Mirim, 
Estado do Rio Grande do Norte, nos termos do art. 2~> 

da Resolução n~' 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a elevar em Cr$ 130.279.719,24 (cen­
to e_ trinta milhões, duzentos e setenta e nove mil, sete­
centos edezenove cruzeiros e vinte e quatro centavos) o 
montante de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de"igual valor, junto ao 
Banco do _Estado do Rio Grande do N arte S.A., este na 
qualidade de agente firiaitceiro do Banco Nacional da 
Habilitação (BNH) destinado à implantação do projeto 
CURA em áreas selecionadas, na sede do Municfpio, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 11: 

Discussão, em turno único,_ do Projeto de Reso~ 
lução n~" 122, de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 616, 
de 1982), que autoriza ã Prefeitura Municipal de Piw 
ranga (MG) a elevar em Cr$ 43.378.650,00 (q!Jaren~ 
ta e três milhões, trezentos e setenta e oito mil, seisw 
centos e cinqüenta cruzeiros) o montante d~ sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES sob n~"s 617 e 618, de 1982, das 
Com-issões: 

-de Constituição e JUstiÇa, pela constitucionatiw 
dade e jUridicidade; e 

- de MunícíjJios, favoi:áVel. 

Em discussão o projetO, em tllino único. TPausa.J 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, 

declaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar~ 

se como se encontram. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 122, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Piranga (MG) 
a elevar em Cr$ 43.378.650,00 (quarenta e três mi­
lhões, trezentos e setenta e oito mil, seiscentos e cin­
qüenta cruzeiros) o montante de sua dívida consolida­
da interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~" ta Prefeitura Municipal de Piranga, Estado 

de Minas Gerais, nós- terinos _do art. 2~" da Resolução n~" 
93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federa_l, autori­
zada a elevar em CrS: 43.378.65o;oo (quarenta e três mi~ 
lhões, trezentos e setenta e oito mil, seiscentos e cinqUen~ 
ta cruzeiros) o montarite de sua dívida consolidada inter­
na, a fim de que possa contratar empréstimos que per­
façam o valor global acima, junto à Caixa Econômic_a_do 
Estado de Minas Gerais, esta na qualídad_e de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação, destinados à 
construção de 100 (cem) unidades habitacionais-de inte­
resse social e à execução de obras de in(ra_-estrutura ur­
bana necessária, naquele Municfpio, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respecw 
tivo processo. 
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Art. 2~" Esta Resolução -entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Nilo Coelho)- E~tã esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

CCfncedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVlD~O NUNES (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão áo orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Após a agitação da parte inicial desta sessão em que se 
feriu um tema da maior atualidade, que é o da sucessão 
Presidencial, fixados os rumos de cada Partido e delinea­
dos os caminhos que todos deveremos seguir, eu me perw 
mito, jâ agora nas amenidades deste fim de sessão, de 
versar um tema trivial, banal e que outro mérito não tem 
senão o de constituir interesse, não digo da região, mas 
pelo menos do meu Estado, o Piauí. 

Todos sabem, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que, no 
Governo Castello Branco, se não me falha a memória, 
ocorreu a unificação da Previdência Social no País. Os 
vários institutos então vigentes fundiram-se e, em consew 
qílência, surgiu o lnstituto Nacional da Previdência So­
ciaL Através da Lei Complementar nl' 11, de 25 de maio 
de 1971, que está fazendo, hoje, 12 anos e q_ueelevou esta 
data como aquela em que deve ser consagrado o Traba­
lhador Rural, surgiu, Sr. President_e e Srs. Senadores, o 
Programa de Assistência ao trabalhador rural, que instiw 
tuiu o Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural- o 
FUNRURAL. A quatro anos, aproximadamente, nova 
alteração foi introduzida no Sistema Previdenciário bra­
sileiro, de tal sorte que a lei criou o Sistema Nacional de 
Previdência e Assistência Social e, através desse sistema 
ou embutido nesse sisteriia-, criã.ra:m~-se-o Instituto Nacio~ 
na[ de Assistência Médica da Previdência Social, o Insti­
tuto Administrativo Financeiro da Previdência SOcial e o 
Instituto Nacional de Previdência Social, que foi conserR 
vado, com outras atribuições. 

O certo é que, a partir da uriificaÇào --da Previdência 
Social e mesmo depois da instituição do SIMPAS, 
criaramwse, nos municípios, as representações do FUNW 
RURAL e, em vários municípioS, pelo-menos, aqueles 
de iniportância média em cada Estado, o INPS ou con­
servou, ou criou representações de tal sorte que os dois 
sistemas, atê bem pouco tempo, conviveram harmonica­
mente,_ cada qual prestando assisfência e servindo aos 
trabalhadores nos campos específicos, ·nos campos res­
pectivos de sua atuação; os trabalhadores das cidades 
aten_didQs pelo INPS, e os trabalhadores do campo aten­
didos pelo FUNRURAL. 

Até bem poucos dias, é bom repetir, esses dois siste­
mas viveram harmoniGamente, Apesar dessa harmonia, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, cada qual, a seu modo, 
prestando serviços à população, eis que os técnicos do 
Instituto Nacional de _Previdência Social, reunidos no 
Rio de Janeir_o, pois que até hoje o INPS não se transfe­
riu para Brasília, decidiram acabar, decidiram erradicar 
as representações do INPS nas cidades de porte médio de 
todos os Estados do BrasiL Vinte e cinco cidades do 
Piauí foram atingidas cruelmente por essa medida, por 
essa decisão do INPS: Amarante, Alto Longã, Barras, 
Beneditinos, Bom Jesus, Buriti dos Lopes, Canto do Bu-

-_,__dti, Capitão de Campos, Cocal, Elesbão Veloso, Espe-­
rantina, Francisco Santos, Inhuma, Jaicós, José de Frei­
tas, Ltnilâqdia, Palmeirais, Pio IX, R&_generação, São 
José dQ Piauí, São Miguel do Tapuio, São Raimundo 
Nonato, Simplício Mendes, Uruçuf e Valença do Piauí. 
Vinte e cinco municípios brasileiros, vinte e cinco mu­
nicípios do Piauí que estão em vi~s de ter aquela assistênw 
cia especial, que era prestada pelo INPS, mais do que 
suspensa, pois que definitivamente afastada. 

Sr. Presiderite e Srs. Senadores, acho que não -exagera~ 
rei se disser _que cada representante do INPS, no Piauí, 
percebe, em média, quarenta mil cruzeiros- são vinte e 
cinco- agências. 

O INPS vai resolver a sua situação, perfeitamente, vai 
resolver todos os problemas deste País, porque deixou de 
pagar a pessoas que lhe prestam serviços, no interior do 
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Piauí, a imj:u)rtâricia de I milhão de cruzeiros, mensal~ 
mente. 

Sabe o Pais inteiro, que o Nordeste sofre, há cinco 
anos consecutivos, os efeitos da seca~<ibem, todos, e esw 
pecialmente os nordestinos, que vários projetos existem 
neste País, criados com o objetivo de servir à região nor­
destina. Mas, é verdade, também, que esses piojetos não 
funcionam, porque inexistem recursos. Já mencionei em 
várias oportunidades, desta tribuna, razão pela qual re­
pito: estes projetos não funcionam em termos de Nordes­
te e, especialmente em termos de Piauí, porque não exisw 
tem recursos para movimentá-los. 

O DNOCS- Departamento Nacional de Obras Con­
tra as Secas, está sem recursos. O Açude Bocaina es-tã 
praticamente com suas obras paralisadas, e não há pers­
pectiva nenhuma para o início das obras do Açude São 
Lourenço, no Municfpio de São Raimundo Nonato, em­
bora, paradoxalmente, o DNOCS esteja freqüentando as 
páginas das revistas mais importantes e populares deste 
País, a fazer propaganda de que, eu não entelldí, eu não 
compreendi. De outra parte, clama o País, mais do que 
isto, sofre o País, na própria carne, o problema do de­
semprego. 

-São Paulo, Paraná e Rio de Janeiro não têm como 
atender ao volume de desempregados. O que dizer em re­
lação ao Nordeste? E o que dizer, de modo especial, com 
respeito ao Piauí que é o Estado mais pobre e o menos 
desenvolvido deste País? Lá, o desemprego é permanen­
te. 

Há poucos dias, clamei, pedi e reclamei, desta tribuna, 
não que o Governo Federal ofereça o salário mfnimo aos 
desempregados, mas vim aqui pedir, reclamar e solicitar 
que o Governo Federal pague às vítimas da seca, às le­
giões de desempregados que lá existem, um salário men­
sal de Cr$ 1 [.225,00, para trabalhar de sol a sol. 

As obras, praticamente, estão paralisadas em todo o 
País, especialmente na região nordestina e, enquanto is­
so, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o INPS, naturalmen­
te para economizar l milhão de cruzeiros por mês, man­
da fechar as representf!ÇÕes do fNPS em 25 __ municípios 
do interior do Piauí. 

O Sr. João Lobo_- Permite V. Ex' um apar~e, eminen­
te Senador? 

O SR. HELVlDIO NUNES -Tem V. Ex' o aparte, 
nobre Senador João Lobo. 

O Sr. João Lobo - Senador Helvídio Nunes, quero 
apenas fazer esta interferência no oportuno e brilhante 
dis_curso de V. Ex', para juntar minha voz a sua contra 
esse tratamento desigual, injusto, que o Nordeste, prind~ 
palmente o Piauí, tem sofrido dos poderes públicoS deste 
País. A respeito dessas representações do INPS, que es­
tão ameaçadas de serem fechadas, procurei o Sr. Minisw 
tro da Previdência Social e fizwlhe um apelo, no sentido 
de que não fosse consumada essa ameaça d_e fechamento, 
como diz V. Ex•, de 25 cidades piauienses, que aumen­
tam a despesa da Previdência Social em 1 milhão de cru­
zeiros mensalmente. Nessa ocasião, pedi ao Sr. Ministro 
da Previdência Social para que instalasse uma agência do 
IN PS, na cidade de Piripiri, que, como V, Ex' sabe, é a 
quarta ou quinta cidade do Estado. E, para tanto, a co­
munidade já havia doado um terreno ao INPS para a 
construção da sua s_ede e o Sr. Ministro dísse-me que não 
tinha dinheiro para fazer a construção. Oferecí, então em 
nome do prefeito, um prédio adaptado para o funcionaw 
menta dessa agência e o Sr. Ministro disse-me que estava 
sem possibilidades, ·sem recursos para montar qualquer 
agência, em qualquer lugar do Estado do Piauí. A cidade 
de Piripíri ia continuar ainda por mais algum tempo sem 
a agência do INPS, por mais consideração que S. Ex' ti­
vesse para cOm o Estado. e, em conseqíiência-disso; con­
tinuaria tendo que ir _às cidades vizinhas, algum~s com 
até 100 quilômetros de distância, para o atendimento 
desses coffiercianfes, desses beneficíárío~ da Previdência 
Social. Mas o cúmulo se reflete exatamente no fechaw 
men-ta dessas agências, dessas representações- agências­
não, porque são representações sem nenhum vinculo em-



Maio de 1983 

pregatício para o INPS. Essas representações do INPS 
serem fechadas é uma autêntica ecori.ómhi- de palitO-s, que 
não tem nenhum significado, não tem nenhuma expres­
são no contexto, da Previdência Social. Mas parece, Se­
nador Helvídio Nunes, que o Piauí está fadado e essas 
coisas, a esses tratamentos desiguais. Veja V :Ex' 4ue.nós 
estamos tentando conseguir do Ministro da Fazenda a 
ampliação da aplicação do Banco do Brasil no Piauí, de 
0,7 para 0,8%. E quando falamos em recurSos O Sr. Mi­
nistro da Fazenda fica logo todo retraído, porque não 
tem recursos e não atenta item pafa o significado de au­
mentar de 0,7 para 0,8% a aplicaçâo do Banco do Brasil 
no meu Estado, no nosso Estado. As coisas têm aconte~ 
cido com uma dramatiCídadC que Chega a ir-ritar, a tirar a 
paciência, a tirar até a Compostura e o respcfto de todos 
nós, representantes daquele Estado, para com a insensi~ 
bilidade dos poderes públicos. Veja V, Exf eu, como Se­
nador já de 10, 12 anos e, V. Ex' deve ter sOfrido muito o 
que estou sofrendo agora, quando descobri que não 
adianta falar, não adianta -reivindicar, em--termos de 
Nordeste, para o Piauí, porque ele fica totalmente absor­
vido dentro do contexto nordestino. O Piauí é como se 
fosse o nordeSte do Nordeste. Não ser fiais o que úúr, 
não há apelação, Se vamos à COBAL, ela não teni pos~ 
tos de abastecimento no Piauí. Se vamos ao DNOCS, 
não tem dinheiro para o Piauí. Se vamos ao DNER, V. 
Ex' é testemunha, temos um trecf o de 36 km de estradas, 
que separam a Transamazôriíca~ em toâO-ON ardeste, do 
restante do Norte do País. I! a estrada que líga Picos a 
Oeiras, que permanece ainda sem 36 km da sua lígação,­
que resiste a todos os pedidos e a tudo que se tenha idéia 
de pedir, de fazer, de trabalhar para se conseguir a do­
tação orçamentária necessária ao BEC, de Picos para a 
conclusão daqueles 36 km. E, não há possibilidade de se 
fazer este trecho. Então, Senador Helvídio Nunes, tudo 
no Piauí parece que tem um tratamento diferente do res­
to do Brasil. A seca destrói a pequena estrutura que o 
Piauí tem e, os recursos chegam para !á pingados, gota a 
gota. No Sul, V. Ex• vê, _o Rio Grande do Sul, o Paraná, 
Santa Catarina, irifelizmente assolados agora por estas 
enchentes, são prontamente atendidos. Vem dinheiro de 
todos os lados para acudir justamente os lavradores e os 
agricultores de Santa Catarina, do Paraná e do Rio 
Grande do Sul. Ninguém se lembra que os lavradores do 
Piauí estão há 5 a:nos sem nada. TodDs os pequenos la­
vradore·s daquelas regiões estão, hoje, sujeitos ao alista­
mento nas frentes de emergência, nas frentes dC: serviços, 
ganhando Cr$ 11.200,00, por' mêS. Pequenos lavradores, 
homens remediados, que tinham o seu pé de meia, ti­
nham a sua semente, o gado, tinham a sua terra, estão 
hoje alistados nas frentes d~ emergência e ninguêm- pres~ 
ta atenção nessas coisaS- qui; acontecem rio-EstaOOOO 
Piauí. Quero, -pois, nobre SenadOr Helvídio Nunes, jun~ 
tara minha voz, o meu apelo ao que V. Ex• faz às autori­
dades, para que dêem um melhor tratamento ao Estado 
do Piauf. 

O SR. HELVIDIO NUNES - Agradeço a inter­
venção de V. Ex•, nobre Senador João Lobo, de apoio às 
considerações que formulo nesta tarde, sobretudo por­
que, com o seu elevado poder de síntese, V. Ex• Iez uma 
retrospectiva de todos os problemas que angustiam o Es­
tado do Piauí. Muito obrigado pela participação de V. 
Ex• 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, se as represen­
tações do INPS existem no Piauí, por certo elas existem 
em todos os Estados do Brasil e, ontem procurei ouvir 
alguns colegas a respeito do tratamento que cada Estado 
vem recebendo relativamente ao problema que verso 
nesta tarde no Senado Federal. Parece, Sr. Presidente, 
que a ordem, a determinação, que a circular-- pois foi 
através de uma circular que a ordem foi emitida da presi­
dência do INPS- parece que a circular também chegou 
ao extremo~sul. Apenas, essa determinação da presidên­
cia do JNPS vem sendo procrastinada, ela não foi ainda 
cumprida. 

Acredito que, no Estado do Cearã, em virtude do 
prestígio do Senador Vírgilio Távora e do Senador Almir 
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Pinto, o INPS ainda não tenha conseguido êxito. Talvez 
que, em Pernam-buco, onde pontífiCa a figura, por todos 
os títulos respe"itável do Presidente -da Casa, o nobre Se­
nador Nilo Coelho, e oride -fambéni., para alegria do 
Nordeste, nós encontramos um presidenciável, o Sena­
dor MarcOs Maciel, o INPS ainCfa não terlha chegadO 
com seus tentáculos. 

Mas o certo é que a circular existe, e está sendo cum­
prida nO Piauí. E famílias estão indo para o desassosse­
go, e famllias estão sendo prejudicadas e, mais do que as 
pessoas que exercem as repreSentações, mais do que 
aqueles que de Úma forróa ou de outra recebem assistên~ 
cia do INPS, eSta sendo prejudicado o própiio Estado, 
pois que está sendo ferido nos seus legítimos direitos e 
interesses. 

Daí porque,_ Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu me 
permito, na tarde de hoje, fazer um apelo ao Ministro 
Hélio Beltrão, homem de muita sensibilidade adminis­
trativa::.... eu o conheço de perto- e homem também de 
muita s_ensibilidade política, pois que é outro presiden­
ciável em nosso País. Ao Ministro Hélio Beltrão, notar­
de de hoje, eu dirijo um apelo, que é não apenas da sua 
representação no Senado Federal, mas que acredito seja 
o apelo de toda a representaçã·o política do Piauí, no sen~ 
tido de- q~ue essa ntedidã Vexatóiia, de que essa mé"dida 
injustificável seja suspensa, a fim de que o INPS, não 
apenas na Capital e nas suas cidades maiores e mais ex­
pressivas, mas também em todo o interior do Piaui, pos­
sa prestar aquela assistência que deve às populações mais 
carentes. 

O Sr. Affonso Camargo- V. Ex' me permite um apar~ 
te? 

O SR. HELVTDIO NUNES - Cciin muito prazer. 

O Sr. Affonso Camargo - Senador Helvídio Nunes, 
fico fellz, não com as agúrias do Piauí, mas de ver V. Ex~ 
mais uma vez vir a esta Casa, trazer os problemas do seu 
Estado e defender o povo do Piauí. A impressão que- eu 
tenho é que provavelmente os responsáveis pela presi­
dência dirão - se já não o fizeram --que o problema é 
sempre o de recursos, que o dinheiro que tem que sair ê o 

_dinhci.ro que tem qu_e entrar. Agora, eu me apego nova­
mente, inclusive, a declarações feitas pelo Ministro Hélio 
Beltrão há poucos dias, em Salvador, em que ele fazia 
uma crítica indiscutfvel à opção do modelo econdmíco 
brasileiro, e dizia que nós não poderíamos - frase tex­
tual do pronunCiamento dele- "deixar o País paralisa­
do, enquanto se aguarda o pagamento da dívida externa, 
até porque os problemas fundamentais do brasileiro in­

-dependem de importação de bens". E colocava Edu~ 
cação e Saúde_ em primeiro plano. E, quando se fala em 
~aúde, e~t~_!fr!plícito a_assistência médica e, certamente, 
to<k> o sistema previdenciário do País. Acho importante 
9 prorillitciamenio que V. Ex• faz neste fim de tarde por­
que, em primeiro lugar, é um debate e o Senado vai des­
pertando para essa função fundamental que temos daqui 
para frente....,... se realmente estamos num clima de aber­
tura,, o maior termômetro de qualquer abertura política é 
a participação do Parlamento nas decisões do País. En­
tão, é importante que V. Ex' faça_oseu pronunciamento, 
o seu apelo, mas que também o Senado, pelas suas co-

:_ _miSsões_· técnicas, _camece a examinar na sua profi.tndida­
- de esses problemas todos, que são do País iriteiro, Gosta­

ria de dizer ao Senador: João Lobo que o Paraná não é 
mais aquele eldorado da agricultura brasileira, tanto que 
o meu Estado é o que apresenta menor crescimento de­
mográfico, segundo o último censo. Portanto,_ é a maior 
demonstração de que o Estado do Paraná não mais satís­
faz sua população, porque, infelizmente, temos perdido 
percentuais enormes de famílias, principalmente de agri~ 
cultores que têm ido para o Centro-Oeste do País ... 

O Sr. Vlrgflio Távora- Os Srs. estão é colonizando as 
outras regiões do País; já passaram para um outro está­
gio. 

O Sr. Affonso Camargo- Aí está o seu engano, Sena~ 
dor Virgílio -Távora, porque foram os gaúchos e os caia-
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rinenses que passaram por lá e o Paraná não satisfaz 
mais. Realmente, eles estão colonizando _ouÚas regiões, 
para grande desgaste da economia do Paranií. Mas eu 
queria cumprimentar V. Ex', Senador Helvídio Nunes, 
pelO seu pr_Qnunciamento, peta sentido de uma partíci~ 
-pação, pelo sentido de uma afirmação do Senado, na me­
dida em que V. Ex• tem a coragem de saber que inclusive 
o fato de o político ser do Partido do Governo, não quer 
diZer que tenha que apoiar todas- as deCisões do Gover­
no, que às vezes são tomadas por tecnocratas de segundo 
e terceiro es.calões. Eu parabenizo V, Ex• e digo que real­
mente as sUas preocuPacões com o Piauí são de todo o 
povo brasíleiro. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Nobre Senador Affon­
so Camargo, agradeço a participação de V, Ex', quer 
pela sua autoridade, como também pela sensibilidade 
que V. Ex,_ sempre demonstrou no trato com os probte~ 

- trfã:s brasileiros nesta Casa. 
Como V. Ex•, também li o·prõrillridamei'tto do Minis­

tro Hé[io Beltrão em Salvador e, na realidade, tudo neste 
País não pode ser paralisado porque existe uma dívida 
externa, ainda que de montante excepcional. Na verda­
de, problemas existem em grande quantidade, mas nós 
não podeinos deixar de resolver os problemas, criando 
outros. Mas uma vez, os meus agradecimentos à partici­
pação de_ V. Ex• 

Sr. Presidente, gostaria, antes de encerrar as minhas 
palavras, talvez até em homenagem à própria Presidên­
cia do SenaOo, de ler um pequeno trecho de um artigo 
que foi publicado domingo passado, na Folha de S. Pau~ 
lo, da lavra do vice-Governador de Pernambuco, Gusta­
vo Krause, porque ele contém uma informação muito 
grave, que por isso deve ter a mais ampla repercussão. 

Diz o advogado, ex-Prefeito de Recife, _ex-Secretário 
da Fazenda e, atualmente, vice-Governador de Pernam­
buco; 

Dos dez maiores projetos do País, nenhum está 
no Nordeste. Em três anos o Brasil vai aplicar só 
~nestes di!z projeto~ o correspondente a cem anos de 
investimento do FINOR. 

E, mais adiante, diz o Dr. Gustavo Krause: 

"Mas nos próximos dias, 74 bilhões irão para o 
rv):etrd do Rio de Janeiro." 

Sr_. Presidente, essa é a situaçã_Q do Nordeste. E, se a si­
tuação do Nordeste é difícil, é grave, é quase insustentá~ 
ve[, que dizer da situação do Piauf? Pois é exatamente no 
Piauí, Sr. Presidente e Srs. Semidores, onde -o INPS, 
através de uma circular, ordenou o fechamento de 25 de 
suas agências. Daí o apelo angustiado que dirijo ao Mi­
ilistro Hélio Beltrão. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. HELVIDIO NUNES - Com prazer. 

O Sr. Almir Pinto - Apenas para dizer a V, Ex• que 
ouvi traduzirem essa sigla, FINOR, como o "fim do 
Nordes_te." 

O SR.. HELVfDIO NUNES- Eminente Senador AI~ 
- Irifr Pirlto, lameritaveim"ente discordo de V. Ex• Acho ... 

O -Sr. Aimir -Pinto - A classifiCação tião é minha, só 
estou repetindo o que ouvi. 

O SR. HELV1DIO NUNES-.= ... que o sistema dos 
arts. 34 e 18 estava, realmente, levando o Nordeste ao 
fim. 

O FINO R veio, exatamente, para evitar a continuação 
daqueles erros, mais do que erros, daqueles crimes que, 
diáffamente, eram cometidos contra a nossa região, con­
tra o Nordeste. 

O que acontece, o que ê indubitável é que, apesar do 
FINOR, os recursos que estão sendo carreados para o 
Nordeste ainda são em quantidade insuficiente, em 
quantidade_ inexpfessíva se comparados com o tamanho 
das nossas necessidades. 
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De maneira, Sr. Presidente e Srs. Senadores;- Cflialquer 
coisa que venha a ferir o Nordeste, fere a região de ma­
neira especial, porque a nossa capacidade de resistência 
está chegando ao fim. Daí o seritido deste apelo que diri­
jo ao administrador, ao político, ao homem de sensibili­
dade, Ministro Hélio Beltrào. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO ORA­
DOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador VirgHio Távora. 

O SR. VIRGIUO TÂ VORA (Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presióerite e SrS. 
Senadores: 

Na sessão de 18 do corrente, os nobres Senadores AI­
vaio Dias e Itamar FranCo, em se referindo ao pronun­
ciamento de S. Ex• o Sr. Ministro Secretário--Geral _de 
Planejamento da Presidência da República, teceram con­
siderações de_ pronto por nós respondidas, prometido a 
S. Ex•s foi aduzir maiores considerações à base de dados 
que então apresentaríamos. 

Não estão presentes os nobres Senadores Ãlvúo Dias 
e Itamar Franco. Esperamos que aqui compareçam para, 
consoante o comportamento que para nós é étiCO; que 
nos traçamos, dar a resposta com S. Ex•s presentes. 

Deixada aqui, bem consignado, quanto à afirmativa 
do eminente Senador Itamar Franco, da necessidade que 
tinha o Governo, o Poder Executivo, de esconder os do­
cumentos relativos aos Projetos n"s 1 e 2, em responden­
do com fatos e não coffi palavras a S. Ex', hoje trouXe­
mos, para que sejam inserido$ nos Anais, como preten­
demos fazê·lo na próxima sessão, depois de discutir, os 
originais, obviamente cópias autenticadas, desses dois 
documentos, do Projeto n" I e do Projeto n" 2. 

O Projeto n9 l, que _trata de um empréstitrio, tem o 
nome de Acordo de Crédito e Garantia, com !59 bancos 
signatários, e o Projeto n" 2, Acor_do de Crédito DePosj­
tado, com 43 bancos, também signatários coordenado­
res. 

Sr. Presidente, era esta a comunicação que desejáva­
mos fazer a CaSa, aguardando que segunda-feirã, devi­
damente avisados, aqueles dois nobres representantes da 
Oposição, estejam presentes a e~te plenário, para que 
possamos, então, debater o assunto que, acreditamos, é 
do interesse de toda a Nação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidenfe. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiio. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebemos, do Presidente da Câmara Municipal de 
Taubaté, no Estado de São Paulo, oficio em que Sua Se­
nhoria nos dá conta da aprovação, pelo Plenário, de re­
querimento, de autoria do Vereador Adão Nery da Silva, 
encaminhando apelo ao Presidente da República, no 
sentido de propor a alteração da Constituição Federal, 
no capítulo referente ao funcionalismo, reduzindo o tem­
po de serviço público. 

Se se tratassse da lei ordinária, não teríamos, os parla­
mentares, competência de iniciativa para disCiplinar a 
matéria. Entretanto o mesmo não_ ocorre, no que tange 
às Emendas Constitucionais. 

Ocorre, no entanto, que estas logram concluir sii.a tra-­
mitação, sempre, quando ordinárias do Poder Executi­
vo, muito embora, atualmente, a oposição ainda mante­
nha a maioria na Câmara dos Deputados, minoritária 
nesta casa. 

Alega o- Dr. Adão Nery da Silva que, com o advento 
da Revolução de 1964 e dos atos adicionais conseqüen-

tes, viu-se prejudicado o funcionalismo em sua aposenta­
doria por tempo de serviço, com o aumento de 30 para 
35 anos e de 65 para 70 anos, quanto à compulsória. 

Mesmo no regime anterior, reduzidas em cinco anos 
aquelas exigênciaS, já o- funcionário -gozava muito pouco 

·a aposentadoria, quando a expectativa de vida, antes de 
1964, não chegava aos sessenta anos, no Brasil. 

Diz, na justificativa do seu requerimento, aquele ve· 
.reador: 

"O ideal, sem dúvida, nos dias de hoje, é o retor­
no imediato ao texto constitucional de 46, quando o 
trab~lhador funcionário público podia ter sua apo· 
sentado ria integral com trinta anos de serviço, para 
o sexo masculino, 25, para o feminino. E, na com· 
pulsória, de 70 -para 65 anos." 

O Governo tem sido contra essa alteração. 
:r?l_vez agqra, com o agravamento crescente do proble­

ma do desemprego, mude de idéia, pois O rejuvenesCi­
mentO dos quadros burocráticos implica-em maior opor­
tunidade de trabalho para os mais jovens. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. _P~esidente. (Muito 
- Oem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador GaStão Müller. 

_ - O SR. GASTÃO MÜLLER (PronuiJ,cia o seguinte dis­
cu-rso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

:É lamentável que tenha eu de vir a esta Tribuna, a fim 
de protestar, mais uma vez, contra o sistema de terror 
implantado em Mato Grosso, pelo atual Governador, 
eillfe aspas, pois, agora ê a Ass.ociação MédiCa de Mato 
Grosso que emite nota oficial, ripudiãndo as- p"erSe­
guições políticas em nosso Mato Grosso. Quem me en­
viou a notícia foi o competente e dinâmico Vereador de 
Cuaiabá, do PMDB, Senhor Antero Paes de Barros. 

Trata-se, Senhor Presidente, Senhores Senadores, de 
uma entid?de insuspeita, ou seja a Associação Mêdica, 
aliás reunida com a presença do Secretário Geral da As­
sociação Médica Brasileira, Dou~or Herval Pina Ribei-

-ro. _ _ 
Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, para que Conste 

dos Anais a referida Nota Oficial, paralelamente, o pro­
testo ·áa AsSociaÇão, bem como fazemos nosso e também 
do PMDB, pois, temos alertado os Poderes competentes 
para o clima de terrorismo que se instalou em Mato 
Grosso, com a posse do atual Governador, Cntre aspas, 
de meu Estado. 

Eis, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que diz a Asso­
ciação Médica de Mato Grosso:_ 

"Estamos encaminhando-lhe nota oficial da As­
- sociação Médica de Mato Grosso, repudiando as 

persiguições pofíiicas em nosso Estado. Eis na íi:tte­
gra a nota: 

A Diretoria da Associação Médica de Mato 
GrOSso -ein reunião com a participação do Secre~ 
táiio Geral da Associação_ Médica Brasileira, Dr. 
Herval Plnâ. ·Ribeiro, analisou a ocorência ~e vârias 
demissões e tranferêneias de funcionários públicos 
do Estado envolvendo profissionais médicos e ou­
tros profissionais de saúde, ocorridas nos últimos 
dias. 

Além destas demisõesjâ efetivadaS-comenta-se a 
exfstênciii de várias listas onde constam nomes de 
o-utros profissionais médicos destinados à exone­
ração de seus respecticos cargos e ou funções. 

Até o-presente-momento nenhuma destas demis­
sôes está fundamentada em justa causa, pelo con~ 
trârio, os c-olegas demitidos gozam de estima e res­
peito de seus pares e da comunidade, nada havendo 
que desabone sua conduta profisSional, tanto no as­

- Pecú) ético--Como cienlífiCo.- Parece que o mesmo 
fato ocorre em relação aos outros funcionários atin­
gidos por estas injustas e arbitrárias medidas, que 
adquirem uma clara COnotação de persegUição 
polít ico-pa rtidá ria. 

Em vista destes acontecimentos, esta Diretoria 
toma a posição de discordar deste tipo de ato que 
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configuram uma ameaça a um dos direitos furida­
·mentais do homem que é o_ trabalho e um desrespei­
to a uma categoria-Profissionallaboriosa e honesta. 
- Sendo assirii, tOmamos a decisão de levar tais 

'"',_ ~,_ Côfl:side_ii:LÇ_õ;s ·as -autofídades i-esponsãveis pOr estês 
fatos, solicitando uma reconsideração dos mesmos e 
um fim destes procedimeritos. Também decidimos 
convocar uma assembléia geral de médicos, aberta à 
participação de outros profissionais da saúde, para 
discuür ·e tomar as decisões cabíveis no caso--(esta 
nota também está sendo enviada a todas entidades 
médicas do País, já que Mato Grosso ê o único Es­
tado onde estão ocorrendo demissões de médicos 
por motivos político-partidários de acordo com o 
Dr. H erva,! Pina, Secretário Geral da AMB), no sen­
tido de contarmos com sua solidariedade, assi_m 
como à Assembléia Legislativa do Estado, à Cáma­
ra MUnicipal e ao CongreSso Nacional. 

E necessário que o Brasil saiba desses absurdos. 
Antero Paes de Barros 
Vereador- PMDB 
Cuiabâ- Mt 18 de maio de 1983." 

Era o que tinha a dizer, "Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
pa!avra ao nobre Senador Mauro Borges. 

O SR. MAURO BORGES (Pronuncia o seguinte dis­
curso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho fazer 
uma rápida intervenção nesta tarde a respeito do proces­
so de escolha do Presidente da República, lembrando 
que aQUeles que procuram a solução do voto indireto, fa­
zem questão de ignorar a manifestação reiterada do po­
vo, que não passa procuração para ninguém na escolha 
dos sews governa'ntes. 

Faço este comentário com base na pesquisa feita e di­
vulgada por um jornal de São Paulo, cuja conclusão foi a 
de que o povo prefere as eleições diretas para Presidente 
da República. Esta pesquisa, Senhores Senadores, com­
provou que o povo n~o quer intermediários para esco­
lher o séu-presidente. 

Todos sabem que não é possível enganar ou comprar 
todo um povo. As manobras para mudar a vontade po­
Pular são muito mais fáceis com um colégio eleitoral re­
duzido, sujeito a pressões ou seduções. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem/) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, co-nvidado 
pela. Câmara B~asileiro-Americana de Comércio, com­
pareci, no dia 19 de maio passado, em New York, à apre­
sentação dos "Homens do Ano- 1983". 

Ao regressar, dessa rápida viagem aos Estados Uni­
dos, cumpro o dever de, nos limites desta sucinta comu­
ni_cação tecer ligeiras considerações sobre o alcance, a 
_importância i~trínseCa e_ as repercussões da iniciativa da­
quela magna instituição vinculada à ampliação, melh4r 
ria ~ fortalecimento das relações entre as duas maiores 
nações do Hemisfério. 

A eleição que a Brazitian-American Chamber o f Com­
merce, Inc. vem promovendo, desde 1970, das personali­
dades a quem é conferida a consagradora homenagem 
consubstanciada na lâurea "Man o f the Y ear", constitui, 
efetivamente, um acontecimento de grande repercussão 
política e social. 

Ã medida em que os anos vão passando, crescem as 
proporções e a ressonância desse evento de relevante sig­

:_nifiçação, no eleitco das múltiplas atividades programa­
dªs pela Câmara Brasileiro-Americana de Comércio 
que, no decOrrer de sua trajelória de 15 anos de fecunda 
atuação, já se consolidou como pujante comunidade das 
mais expressiVas lideranças dos dois grandes países ami­
gos, nos do_mínios da Economia, das Finanças e da Ad­
minístração, reunindo empresãrios e políticos, no con­
texto de uma ampla integração de interesses, empreendi­
mentos e iniciaifvas convergentes. 
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Este ano, foram escolhidos "Men of the Year", o Mi­
nistro Ernane Galvêas e o Secietãrio de -Estado George 
P. Shultz, em virtude da. ex-cepcional contribuição que es­
ses dois eminentes homens públicos prestaram ao desen­
volvimento das relações políticas e ecOnômicas que- ca­
racterizam o intercâmbio brasileiro-americano, na multi­
plicidade dos seus aspectos. 

A distinção que lhes foi conferida pela Câmara 
Brasileiro-Americana de Comércio resultou do reconhe­
cimento generalizado dos assinalados serviços que am­
bos proporcionaram ao robustecimento dos laços de 
amizade, ao encaminhamento e realização- cte investi­
mentos, negócios e empreendimentos, mutuamente van­
tajosos, e às iniciativas concretas geradoras de uma 
maíõr aproximação entre as autoridadês políticas, 
econômico~financeiras; e as figuras mais expressívas do 
empresariado do Brasil e dos Estados Unidos. 

Para que se possa avaliar, com exatidão, a importân­
cia e as dimensões dos prêmios "Homem do Ano", basta 
relembrar os nomes das ilustres personalidades às quais, 
atê agora, foi conferida éSSa magna distinção. · · 

No pronunciamento que formUlei, da tribuna do Se­
nado, a 26 de maio de 1982, ·a propósitO da eleição. do 
ilustre empresário brasileiro Luiz Eduardo Campelo, 
Presidente da E! uma S.A. Indústria e ·cOniércio, e- do 
empresário americano W.H. Krome Geor8:e, Presidente 
da Alcooa, Aluminum Company of America, cOfno 
"Men ofthe Year-1982"~ enumerei os que foram agra­
ciados com a honrosa e tradicionallâurea concedida pela 
Câmara Bfasileiro-Americana de Coliiêrcio, desde l97Õ, 
quando foram escolhidos pelo Brasil, o Ministro Delfim 
Netto, e pelos Estados Unidos, George Moore. 

A seguir, em 1971, foram premiados o então chanceler 
brasileiro, Mário Gibson Barbosa, e o Vice-Presidente 
dos Estados Uriidos, Nelson Rockfeller; em 1972~ Horâ~ 
cio Coimbra e Edwin G. Gott; em 1973: Caio Alcântara 
Machado e Henry Kearns; 1974:_Augusto Azevedo An~ 
tunes e Ellmore G. Patterson; 1975: Ministro Reis Velo­
se e Henry Ford 11; 1976: JosÇ Papa Jr. e_ William L. 
Naumann; 1977: Jorge Wolney Atalla e William S. 
Sneath; 1978: Ministro H"élio Beltrão e David Rock­
feller; 1979: Paulo Villares e Drumond C. Bell; 1980: Ro­
berto O. Anderson; 1981: Leonfdio Ribeiro Filho _e 
Stephen Bechtel Jr.; 1982: Luiz E.. Campe!lo e Krome 
George. 

Este ano, foram proclamados "Homem do Ano -
1983", o Ministro da Fazenda, Emane Galvêas e o Se­
cretário de Estado George P. Shultz, durante a magna 
solenidade do dia 19 de maio da qual tive o prazer de 
participar conjuntamente com o ·nustre Senador Aloysio 
Chaves,- e que foi presidida Pelo atual Presidente da 
Câmara, Ailtônio Gebauér, -ViCe-Presidente SeniÓr do 
Morgan Trust Company of ~ew York. 

Falaram, na oportunidade, Richard Me Namara, Se­
cretário do Tesouro dos Estados Unidos; o Embaixador 
Sérgio Correa da Costa; Ch"eTe da Missão Brasileira jun­
to às Nações _Unidas; Ministro Ernane Galvêas; George 
Shultz, Secretário de EStado- dO _Governo -Norte Ameri­
cano e Antônio Gebauer, Presidente da Câmara de Co 
mêrcio. 

Desejaria destacar, nesta oportunidade, o compareci­
mento de cerca de oitocentos convidados, brasUeiros e_ 
americanos, do mundo empresarial, político e adminis~ 
trativo dos dois pafses. 

Na impossibilidade de mencionar tod_os, cito alguns 
desses. ilustres participantes: o Embaixador dos Estados 
Unidos no Brasil, Antony Motley; os exRMinistros brasi­
leiros, Ângelo Calmon de Sá, João Paulo dos Reis Velo­
se e Pratlni de Morais; o Min-istro das Finanças do Mé­
xico, Jesus Herzog; o C6nsut-Geral do Brasil em New 
York, Carlos Eduardo Alves de Souza; Oswaldo Colin, 
Presidente do Banco do _Brasil; o Presidente do Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, Luís 
Sande; Thomas Enders, Assisten-te do Secretário de Esta­
do para os assuntos Interamericanos; o Presidente do 
Banco Central do BrasH, Carlos Geraldo Langoni; o Pre­
sidente da Federação_ Nacional dos Bancos e da Fede-

ração Brasileira _das Associações de Bancos, Roberto 
Bornhausen; os Homens do Ano Horácio Coimbra 
(1972), Roberto Marinho (1980),·Leonídio Ribeiro Filho 
(198 t), Luis Eduardo Campelo (1982), os banqueiros, 
empresá-dos e jornalistas- Antônio Carlos de Almeida 
Braga, Mário Garnero, Sergio Quintella, Rodolfo BonfiR 
glioti, Eduardo Magalhães Pinto, Anto_nio Galloti, Do­
mingos--Marques Grello, Carlos Alberto Vieira, Hêlio 
Shmidt, Murito Melo Filho, Carlos Alberto _Souza Vilar, 
Paulo Lavagetto, Hamilton Prisco Paraíso, Luciano MaR 
chado, Maurício Verdíer e Ornar Fontana. 

Do CÕng~~so Brasileiro também participaram os De­
Putados Diogo No mura, Ricardo Fiuza, Pratini de Mo­
rais e Antônio Henrique Cunha Bueno. 

-Não ine seria. licito 6mítiraqueles que organizaram e 
coÕtrib1Úram com o seu esforço e experiência, para o bri­
lhantismo e o êxito das solenidades programadas: Vicen~ 
te Bonnard, ex-Presidente da Çâma_ra, seu esforçado 
idealizador, assim como Li no Otto Bohn, GerenteRGeral 
do Banco do Brasil em New York, e o Jornalista Mauro 
Saües, dinâmico organizador, que muito contribuiu para 
o sucesso integral da programação. 

·sOlicito =ã incorporaçãO dÕs discursos proferidos pelo 
Ministro Ernane Galvêas e pelo Secretário de Estado 
George Shultz, a este meu pronunciamento. 

.São estes os comentários que me cabia formular_ à 
inirgem da mínha breve perrrianência em New York, a 
fim de participar, como convidado, das solenidades vin­
culadas à apresentação do "Mano f the Year- 1983"_ 

Ã semelhança do que fiz nos anos anteriores, 
abstenho~me de comentar os discursos proferidos, prefe­
rindo incorporá-los ao texto deste pronunciamento, em_ 
virtude da ~oncisão e da importância de que se revestem. 
(Muito bem/ Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

CÂMARA DE COMÉRCIO BRASILEIRO­
AMERICANA 

O HOMEM DO ANO 

Emane Galvéas 
Ministio da Fazenda 

Hotel Plaza 
Nova Iorque, 19 de maio de 1983. 

1:. m~Ito raro,_ na vida de um homem, ter ele_o privilé­
gio de encontrarRse em meio a acontecimentos e em si­
tuação em que é desafiado a atuar sobre um conjunto de 
eleméntos de que necessita para expandir as opções e as 
perspectivas de sua nação. 

O Brasil está profundamente envo-lvidO em uma crise 
mundial que, alêm de ter baixado o fluxo financeiro in­
ternacional a um mínimo indispensável, agravou osjâ se­
veros problemas econômicos ciue a maioria dos pa-íses 
em desenvolvimento vem enfrentando hoje. A conse­
qüência desses fatos é como .se uma grande parte do trá R 
fi_co cessasse, repentinamente, de circular nos canais cen­
trais de alimentação da economia mundial, retirando da 

-comunidade das nações os elementos necessários à ma­
nutenção de um ritimo saudável da vida econômica. O 
que acontece, então, a um órgão que se vê priVãdo dos 
elementos necessários às suas funções normais? 

O mundo está enfermo! 
Acredito, porém, que podti:mos considerar-nos ainda 

bastante afortunados por sermos capazes de diagnosticar 
o mal corretamente, para podermos aplicar os primeiros 
auxilias e, subseqtlentemente, apontar os meios necesR 
sáriOs à recuperação mais ampla. Temos que trazer de 
volta aos canais vitais da economia mundial os elemen­
tos que compõem o principal sistema circulatório de seu 

-organismo e qUe São, portanto, necessárioS pa-ra restau­
rar a saúde econômica das nações. Quais são esses ele-

Quinta-feira 26 1997 

mentes vitais, exigênio e sangue do organismo econômi­
co mUndial, senão um crescente volume de Comércio in R 
ternacional e o fluxo internacional de capital'? 

__ Dou o mais alto valor à homenagem que me é presta­
da por esta honrosa Câmara, e a acolho no fundo de rneu 
coração. Vejo, neste_ título, o reconhecimento de um tra­
balho feito por muitos no Brasil, sob a _direção do Presi­
dente Figueiredo, objetivando manter o país num curso 
de ação coerente com o pleno cumprimento de suas res­
ponsabilidades internacionais, mesmo face à adversidade 
e à crise mundial. 

Durante sua visita a Washington, em 1982, o Presiden­
te Figueiredo enfatizou, em seu discurso ao Presidente e 
ao povo dos Estados Unidos, o fato de que o Brasil, du­
rante quase quinhentos anos, tem participado das tarefas 
e lutas necessárias à construção do mundo ocidental. A 
contribuição brasileira não foi prestada sem sacrifícios, 
às vezes até de vidas humanas; e ela tem-se aplicado nas 
mais diversas áreas do interesse qa humanidade. 
· A convicção de estar preenchendo um papel essencial 

ao f_uturo da humanidade ê a força propulsora que move 
os brasile!!CJS a manterem seu curso e sua fê, a fim de que 
prevaleça uma cooperação mais ampla entre nações e 
uma crescente consciêricia de que todas partilhamos ne­
cessariamente .um encargo comum e um mesmo destino, 
única via pela qual nos tornaremos capazes de superar 
esta crise. Percorremos agora a parte mais baixa da cur­
va da mais cruel e mais longa recessão a que o mundojâ 
assistiu durante os últimos quarenta anos. Vemo-nos 
apanhados pelas mesmas circunstâncias, tanto os países 
ricos como ós pobres, mas sem dúvida nenhuma as 
naÇões menos desenvolvidas têm sido afetadas em um 
grau muito mais elevado. 

Como resultado de alguns acontecimentos devastado­
res, o débito externo dos países em desenvolvimento não 
produtores de petróleo cresceu em aproximadamente 
18% anualmente durante a última dêcada, chegando a 
quase US$ 600 bilhões ao final de 1982. O déficit ac~,~mu­
lado em menos de dois anos_{: suficiente para consumir a 
totªl~dade das exportações desses países em 1982. 

A América Latina é um exemplo extraordinário deste 
fato. Suas importações caíram de US$ 98 bilhões para 
aproximadamente USS 78 bilhões, o que significa unta 
redução de quase 20% de 1981 para 1982. 

Esta crise gig_ãntesca representa também um desafio 
gigantesco, um desafio que requer uma grande liderança 
da parte das nações líderes do mundo, uma grande lide­
rança que deve mostrar-se capaz de ir em busca de gran­
des soluções. 

Esse tipo de liderança teria de estender-se a todas as 
principais áreas da ~rise: ao comércio, às questões fiscais 
e às atividades financeiras. 

Existe uma estreita interdependência comercial entre 
os países industrializados e os em desenvolvimento. 

f\lo caso dos Estados Unidos, quatro dentre cada cin­
co novos empregos criados no setor manufatureiro pro­
vêm do comércio exterior. Pode-se estimar que para cada 
bilhão de dólares acrescido às exportações americanas, 
24.000 empregos são criados. 

Depondo perante um Subcomitê do Comitê de Bancos 
da Câmara de Representantes, em Washington, o Secre­
tário Reagap explicou como os problemas da dívida me­
xicana causaram uma queda anual de lO bilhões de dóla­
res nas expor!_ações americanas para o México, do final 
de 1981 ao fin I de 1982. Esses dados evidenciam, conluiu 
o _Secretário do Tesouro, que o setor exportador da eco­
nomia americana - líder na criação de novos empregos 
-é muito vulnerável a quaisquer cortes drâstibos nas 
importações dos países em desenvolvimento. Entretanto, 
os cortes nas importações são exatamente a reação à 
qual o débito e os problemas de liqUidez têm levado esSes 
países. Os problemas financieros e a expansão comercial 
s~o ligados por sua própria natureza. 

As econOmiaS deSenvolvidas -deveriaiT! então, em seu 
próprio íilteresse, estimular o crescimento, e- não a re-
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duçào do alcance e do conteúdo de um sistema geral de 
preferências parã pãises em de'senvolViinento. O cami­
nho está totalmente aberto para que as grandes nações 
industiializadas revitalizem suas economias, com o com­
promisso de baixar as barreiraS-e ao mesmo tempo a5rir 
espaço às importações dos países em desenVolvimento. 

O mundo anda assombrado como o fantasma do de­
semprego. Por isso- meslrii:i, alguns países assumiram 
uma posição enganosa de procurar defender o nível de 
emprego fechando as portas do mercado interno à con­
corrência internacional. 

Uma longa experiência, além de dados concretos -
mesmo aqueles referentes aos anos da crise -, mostram 
que as economias em desenvolvimento sempre compram 
mais, se podem vender mais: 

A experiência mundial nos ensina que a melhor forma 
de combater o desemprego é abrir as comportas do co­
mérCio- internacional. É preciso, entretanto, fazer uma 
distinção clara e oportuna, na atual conjuntura mundial, 
entre países d_evedores _e países credores. Os países deve­
dores não têm alternativa senª-o controlar suas impor­
tações. É diferente a situação dos países credores, que 
precisam aceitar que lhes incumbe dar os primeiros pas­
sos e tomar a iniciativa, para restaurar o comércio inter­
nacional. 

Conforme enfatizado pelo Presidente Reagan em feve­
reiro último, em seu Relatório Econômico ao CongresSo, 
os líderes dos pafses industrializados devem compreen­
der que fechar as portas aos países em desenvolvimento 
trará, como sempre, os resultados habituais d_Q protecio­
nismo - preços mais elevados para os consumidores e 
eliminação de empregos nos setores não cobertos pelo 
protecionismo- e ainda ameaçará a estabilidade básica 
do sistema financeiro internacionaL 

O Brasil, é uma economia aberta. Trabalham no Bra­
sil, em regime de plena liberdade, subsidiárias e filiais de 
praticamente todas as grandes empresas mundiais, pro­
duzindo para o mercado interno, assim como para ex­
portações. 

Estamos, no presente, empenhados em recuperar taxas 
tradicionais, de crescimento do comércio iriternacional 
mas permanece absolutamente indispensável que se en­
contrem meios para estimular intensiva_mente as transfe­
rências de capital, todas as formas de financiamento e os 
investimentos diretos. Gostaria de repetir, nesta oportu­
nidade, que uma das armas para produzir este resultado 
é, logicamente, a ação fiscal. Seria efetivamente 1.11;n 
preço muito pequeno a pagar, por uma ação que daria 
grande impulso à economia mundial e cçrtame!lte alivia­
ria muito a atual crise financeira, se os pafSes ricos final­
mente decidissem isentar do imposto de renda os juros e 
dividendos pagos em investimentos nas economias em 
desenvolvimento, durante um certo número de anos. 

Até o presente, tem sido responsabilidade quase exclu­
siva da comunidade banqueira internacional reciclar os 
excedentes dos petrodólares e seus acrésciriú)s i Cada 
ano. Os bancos têm desempenhado com êxito essa tare­
fa, manejando sabiamente todos os instrumentos e 
preenchendo todos os canais de financiamento interna­
cional, por quase lO anos. 

Agora, eles passaram de um extremo ao outro e preci­
sam ser persuadidos de que não podem procurar reduzir 
sua .. exposure" líquida, sem atrair a economia mundial 
para um grande desastre. 

Precisamos montar um siste:ma inteligente, criativo e 
coordenado para assumir a tarefa de resolver esses enor­
mes problemas financeiros do mundo. O Brasil já pro­
vou que tal coordenação é viável. No caso brasileiro, 700 
instituições financeiras privadas coordenaram a maior 
reestruturação de pagamentos já Iéita. Isso foi possível 
devido ao trabalho conjunto de 16 Bancos _Centrais- de 
grandes países credores, e porque o Governo americano 
entrou em cena e deu seu constante apoio àquela ope­
ração, durante todo o processo das negociações. A so-
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lução para o México foi muito semelhante, assim como, 
provavelmen(e, aquela adotada para a Argentina. Os 
três programas de reestruturação combinados represen­
tam o mais importante empreendimento financeiro, des­
de a criação do Banco Muildial e- do FMI em 1944. 

Muitos dos grandes arquitetos dessa operação, profis­
sionais competentes e criativos, estão aqui hoje. Eles aca­
baram se tornando nossos amigos, e nesse mesmo senti­
do _devemos expressar nosso reconhecimento_ e nossos _ 
agradecimentos às agências financeiras multilaterais, aos 
governos nacionais e aos bancoS comerciais. Para Dão 
correr o risco de omitir, injusta e involuntariamente, o 
nome de qualquer um deles, gostaria de agradecer a to­
dos através de T ony Gebauer e dó Presidente de seu Ban­
_çQ, ~ewis · Preston, para quem peÇo uma calorosa salva 
de palmas. 

O mundo anda carente de uma grande solução! Em 
muitos dos países mais pobres há gente n\orrelldo de fo­
me. Há crianças_sem leite para beber, sem alimentos para 
comer, sem roupa para vestir, sem escolas a que ir, sem 
casas onde morar, e privadas de todo cuidado médico. 
Milhões delas morrem a cada ano naqueles países por 
causa da crise de que padece o mundo e que as privou 
das coisas essenciais da vida humana, inclusive sua fé no 
futuro. Em muitas outras áreas do mundo há enorm~ 
superffcies de" tc!irá rião utilizaqa, o-nde a produção de 
alimentos poderia ser aumentada para atender àquelas 
necessidades humanas básicas. 

Na maioria dos países industrializados avoluma~-se 
os contingentes de mais de 30 milhões de trabalhadores 
desempregados, do outro lado da cerca, esperando por 
um emprego, enquanto suas fábricas operam a 50% da 
capacidade. 

O grande desafio de nossos dias ê o de saber como me­
lhor usar esses fatores de produção e fazer retornar ao 
trabalho a massa de desempregados. 

E por que não? 
Serã por força de uma ausência de cooperação inter­

nacional, que leva ao protecionismo e a atitudes egoístas 
por parte de pafses ricos, acima e além de outras conside­
rações humanas? 

Na reunião do Comitê Interino do FMI, em fevereiro 
passado, os países membros decidiram recomendar um 
aumento das quotas do Fundo. Serã este aumento de 
quotas no FMI e nos compromissos totãis no .. GAB" 
um instrumento suficientemente poderoso para comba­
ter a crise financeira mundial? S_erã isso suficiente para o 
tratamento de um problema de magnitude tão grande 
quinto os US$ 600 bilhões de dívida dos países em de­
senvolvimento, apenas? Naturalmente, não! Em verdade 
não podemos esperar mais, ante as circunstâncias do 
presente. Mas ê claro e evidente que temos de ir muito 
mais além das medidas iniciais. Estas considerações 
trazem-me de volta à questão que eu levantava anterior­
mente:.-aqlléla que envolve a necessidade de grandes so­
luções sob uma incontestável liderança: 
--Os Estados Unidos -são, sob qualquer ângulo, o país 
de economia mais desenvolvida e poderosa do mundo. 
Sua respOnsabilidade política no cenário mundial é in­
questionável~· Num momento de crise profunda, como 
esta, a liderança dos Estados Unidos em assumirem esta 
responsabilidade é nossa grande esperança. 

Esta é a hora para que as grandes personalidades deste 
país - da imprensa, dos negócios, das universidades­

_ _ajudem seu Governo a formular soluções que se sobre­
ponham às dimensões de crise. 

Esta é a hora para que o Congresso americano, fiel à 
sua Constante tradição de aceitar os desafios di uma lide­
rança responsável, apóie essa grande operação com me­
didas legislativas imediatas, orientadas no sentido de es­
timular o comércio internacional, de eliminai' o protecio-

___ _!lÍsmo e de intensificar a cooperaÇã~ financeí~a·. ~-­

Conclamo os banqueiros americanOs a se u_nirem e 
cOordenarem sua liderança em um projeto de grande ex­

pressão. 
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Conclamo_ também o Gov_erno americano a aceitar 
este desafio, e gostaria de colocar este pedido nas mãos 
fortes de um dos mais ilustres cidadãos deste Pais, um in­
contestãvellíder da comunidade americana: o SecretáriO 
George Shultz, um dos grandes construtores das boas re­
laçõ_es Brasil-Estados Unidos, cuja escolha, por unanimi­
dade, para receber título de "Homem do Ano- 1983., 
desta Câmara representa uma grande honra para todos 
nós. 

Vejo, nesta reunião, muitos amigos diletos, brasileiros 
e americanos, alguns dos quais, nos últimos 13 anos, re­
ceberam o título de "Homem do Ano", indubitavelmen­
te por ações desempenhadas_de modo notãvel e mais me­
ritório que o meu. Devo a todos vocês minha profunda 
gratidão por estarem aqui comigo hoje. 

Gostariã-de partílhar este momento-e esta homenagem 
com meus amigos e minha famflia, que sempre me apoia­
ram e me deram sua dedicada cooperação, muitas vezes 
às custas de grande sacrificio. Convido esses amigos, 
m!us ~lhos e minha amada esposa, Léa, que m_e acompa­
nha em todas as dificuldades e adversidades, a se unirem 
a mim no recebimento deste prêmio, maravilhoso e ines­
quecível, oferecido pela Câmara de Comércio Brasil­
Estados Unidos_._ 

Muito obrigado! 

Embargoed for release until9:30 P.M. (EDT) thursday, 
may 19, 1983. Not to be previously pubtished, quoted 
from o r used in any way. 

REMARKS BY 
THE HONORABLE GEORGE P. SHULTZ 

SECRETARY OF STATE 
TO 

BRAZILIAN-AMERICAN CHAMBER OF COM­
MERCE 

NEW YORK, NEW YORK 
MAY 19, 1983 

SECRETARY'S REMARKS AT BRAZILIAN­
AMERICAN CHAMBER OF 

COMMERCE "MAN OF THE YEAR" CEREMO· 
NIES 

It is a particular pleasure for me to join you this eve_­
- ning. l know many ofyou personally, and others by your 

reputations as important contributors to the broad and 
deep relationship between the U nited Sfates and Braszil. 
I thus feel that 1 am certainly among friends. 

YotJ.r choice of Minister Galveas and me as Men Of 
The Year is, I think, symbolic o f a relatively recent and 
very useful change in att~tudes toward world affairs. To­
day, people tend to recognize that international political 
and economic considerations are of equal iinportanCe to 
the well-being of the nations o f the world. 

_We have seen _how political events can have devasta­
ting -ímpact on the world economy, and have seen how 
economic forces can alter the political environment. I 
have worked extensively on both types of issues and, 
while I cannot say which prese~ts the great~r chattenge, 
it is obvious that political and economic relations are so 
intertwined that diplomats and economists can not ope­
rate independently of each other. 

The importance of_the economic aspecto f our interna­
_tional relations is recognized in the series o f economic 
Summit meetings, of which Wiltiamsburg will be of par­
ticular interest. We are seeking understanding on a wide 
range o f important issu_es, .and a commitment to policies 
which should foster sustainable growth in the world eco­
nomy. And, we wilt stress the need to resist the inclina­
tion_ to s~ifle trade as a means of dealing with short-term 
national difficulties. 

-T-he-United States and Brãzit have begun a process 
that might be seen by some as_ paraltel to the Summit 
meetings. President Reagan and President Figueiredo 
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agreed in December to set up a series of working groups 
to examine severa! important aspects of our relationship. 
Foreign Minister Guerreiro and- Í sctilCd the few remai­
ning operatíons in March, and the process has gotten off 
to a very positive and constructive start. These working 
groups wil\ improve an already good relationship. We 
know that we each bríng to thís continuing task a com­
mon devotion to the greatest possible freedom and op­
portunity, anda shared appreCiãtiOn for the need tO aP­
proach international problems with common sense and 
flexibility. · 

We do not expect our closer consultations to work mi­
racles. A relationship as broad- and as complex as ours 
will inevitably include some areas in which perceptions 
of national interest diverge. What we do expect is a bet­
ter understanding of our tremendous interde'pendence, 
anda strengthenedjoint commitimênt lo find inutu:il so­
lutions to temporary, individui.tl differe_nceS. 

· The world economy has suffered severe problems du­
ring the past few years. Our two countries have nOt eSca­
ped the impact of this negative trend. The global reces­
síon- ehded a long period o f growth and obfiged gOvern­
ments to (ocus more attefltion on iheir domestíc.fndus: 
tries. The persistently high interest rates and the. inciea­
sed value of the dollar further complicated these 
problems. Many people lost their perem1ial sense oÍ opti­
mism. They became weary and unCertain. 

More recently, the situation has begun to turn around. 
We can now look toward the future with growing opti­
mism, We h ave faced the worst of a difficult period and 
h ave dane so without resorting to, wholesale prot~tio­
nism or to a rupture in our fir1ancia\ relationshíp. We 
should take satisfaction from the fact that we have avoi­
ded quick fixes and, instead, have concentrated on a 
healtby, sustained recovery. 

There is increasing evidence that economic recovery 
has begun. Responding to the sharp drop in inflation 
and interest rates, U.S. industrial output was up 2.1 per­
cent last month. Not only was this monthly increase the 
largest since 1975, it was the fi(th monthly iílcrease in a 
row. Moreover, the Producer Price lndex declined by 
another tenth of a percent in Aprit. 

Although the U.S., and hopefully the world, recession 
ís ending, there is still some distance to go. We must con­
tinue our deterrnined search for lasting solutions. Every 
country still faces difficul.t policy choices between auste­
rity and deficit spending,-lrlvestment and consurnption, 
etc. These are not only economic decisions but major po­
liticaf choices. Evúy government will require courage 
and determination to make the right .decísions, 

In the final analysis, confidence is the key to tbe conti­
nuation of ec.oriomic iecovery. Cõnfidence that we have 
the wisdom to make and implement difficuft decisions, 
Confidence that oihers wiU continue.cooperating for our 
mutual benefit. And confidence that our institutions will 
fulfil their diffícult roles. 

I believe we can see this confidence and decisiveness in 
the United States and Brazil. We have both taken politi­
cally dífficult decisio·ns. we hâve worked together in our 
search for solutions to both national and international 
problems. I am certain we will continue to do so because 
we understand the importance of maintaining our cur­
rent policies and the necessity of strengthening our mu­
tual trust and confidence. Without economic stability 
and mutual trust, a resumption o f deVetopment will not 
be possible. 

lt is "ín lhis spirit that T ac.cePt yõur award. I am plea­
sed and honored to doso because I consider it a tangible 
mark of the cooperation between our governments, of 
the vital role played by our priva te sectors, and o f high 
regard in which our people hold each other. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mârio Maia. 
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O SR. MÃÍUO MAIA (Pronuncia o seguinte discur­
so.) - S~. Presidente, Srs. S.ena<;i9res.: 

Notícias procedentes do Vaticano dão conta que a 
Sai"lta Sê _fo~mulou enérgica condenação do atual regime 
militar argentino pela afrontosa decisã_o de declarar mor~ 
tos todos os 30 mil desaparecidos na guerra c~ntra a sub~ 
versão. 

Esta condenação oficial da Igreja veio somar-se à-S Via: 
lentas críticas feitas anteriormente pelos governos italia­
no, espanht?l ~ francês. 

A condenação do governo italiano, segundo notiCia­
ram os jornais, e em que qualificou de "terrível cinismo" 
a deciSão da junta militar argentina, chegou a entrever 
um1:1 all!eaça de r_ompimento entre R_pma e Buenos Aires, 
em virtude do desaparecimento de 50 cidadãos italianos 
e 400 argen-tifioS de o"rigem italiana. 

E!n editorial -~e Rrimeira pâg.in<i; aprova<!o pe~sOaf:. 
mente pelo Papa João Paulo JI, o jornal oficiai do Vati­
cano, L'Ossen•atore Romano, afirmou, textuamente: 4 •0 
doc!!mento ~ivulgado _·a 28 de abril pela junta ·mmiar de 
Buenos Aires sobre o destino ·dos desaparecidos conti­
nuarâ a c~usar em todo o mundo um grande eco de sur~ 
presa, que em muitas pessoas se transformou em protes· 
tos declarados.. 

Mesmo aqueles que querem ter a "compreensão" que 
as autoridades Úgentínas pedem para os erros cometidos 
durante os anos tão atormentados, não ROdem c_onside­
rar compreensível nem aceitável a lógica de uma posição 
Que, ao qUerer pôr fiir\. a utna situação comPl~xa e "trági­
ca, pãrece te-r aberto novas e mais a~8ustiã.ntes interro­
gações, se isso .é possível. 

Ontem, Sen"h~r ~~esid~nte, na_ cida_de do Rio-de Janei­
ro, centenas de_ mães brasileiras irmanadas com as mães 
argentinas reuniram-se em praça pública para se solida­
rizarem c.om o povo da república irmã e protestarem 
contra o ignonl.inioso· ato da junta míiitar da Argentina, 
exigindo dela explicações sobre o paradeiro de 12 cida~ 
dãos brasileiros dados como desaparecidos naquele país 
na época de repressão aos que se opunham ao regime. 

O intelectuãl a-rgentino e Prê-~io Nobel da Paz de 
198.Q, .. Adolfo Esquivei afirmou há dias, em Roma, que 
"em várias prisões argentinas existem muitos desapareci­
dos vivos". 

Para aquele ilustre pacifista, preso e torturado em 
1977, e que, juntamente com seu Ulho e m~is três militan­
tes do Serviço de Justiça e Paz, iniciou há dias, em _pleno 
'C"éntro de Buenos Aires, uma greve de fome, "o atual re­
gime argentino continua se inspirando na ideologia da 
segurança: nacional, algo semelhante ao nacional­
socialismo de Hitler". 

Senhor Presidente, as ditaduras sempre pretendem jus­
-ti ficar o injustificável. E: vezo dos governos autoritáriOs 

identificarem atos de guerra com crimes de guerra, pre~ 
tenderido, asSim, justificar atentados aos diretos huma­
nos em nome da segurança do estado e sob pretexto de_ 
estarem combatendo a subversão e o terro.rismo, em 
..guerras sujas", como eles m~mos as denominam. 

Senhor Presidente, toda guerra, afinal de contas, no 
fundo, é sempre suja. Mas, por isso mesmo, para que 
uma guerra ou mesmo uma revolução não se precipite na 
barbárie pura e simples, sem qualquer sentido humano, 
sem o rn!nimo respeito pela dignidade da peSSoa huma­
na, há que pautar-se a partir de determinados e inflexí­
veis principias éticos. 1:. o mínimo que as SQciedades civi­
lizadas exigem. 

Já hou:ve quem afirmasse que "toda guerra é, por defi­
nição, um ato de alta e cruenta cirurgia soCiafe histórica 
e que, portanto, exige uma assepsia total, para que o seu 
projeto.ciiúrg"iCo não descambe, degradado, para a bar­
bárie''. 

Senhor Presidente, em toda guerra, seja ela qual for, 
há que se distinguir entre ações de guerra e crimes de 
guerra. Estes, por serem crimes, são sempre condenados, 
em nome da humanidade. 
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Os desaparecimentos, melhor dito, as eliminações su­
márias .de 30 mil pessoas na Argentina constituem mais 
que simples atos de uma guerra suja; representam _crimes 
execrâveis de _ _lesa-hum~nidade e merecem, portanto, 
nosso mais enérgico repúdio. 

Por isso, Senhor Presidente, entendo que o Senado 
brasileiro não pode ficar indiferente nem calado diante 
dç tais fatoS oco_rridos tão perto de nós, sobretudo por­
que neles se acha.m envolvidos 12 cidadãos brasileiros, 
Cl,!jos desaparecimentos seus familiares e toda a nação 
deploram e .contra os quais devemos protestar energica­
mente comQ,u.ma afront.osa violação dos direitos do ho­
mem e de nossa soberania. 

Os desaparecidos da Argentina representam .. uma fé 
cruel", como _a,~ qualificou a jornalista Norma Morandi­
ni, exilada de.sua pátri!} e,_hoje, vivendo em nosso País, 
deploraJld.o como milhareS de mulheres a.rgentinas a 
morte de um irmão de 17 anos seqiiestrado quando jan-
tava em pleno ceqtro de .Buenos Aires~ em 1977 . __ _ 

Ao falar sobre os desaparecidos de sua terra, assim de­
clarou aquela jornalista: "Outros países tiveram seus de-­
saparecidos, mas eram pessoas que, eventualmente, mor~ 
riam torturados- e por isso tinham o destino ocultado. 
Na Argentina, não. As pessoas eram seqüestradas deli­
beradamente, já com o destino traçado de se tornarem 
"desaparecidos''. 

Sephor Presidente, ainda hoje os argentinos clamam 
em altas vozes: "Com vida nô-l?s levaram, com vida os 
querçmo§". 

f: uma fé, é uma espera-nça cruéis, mas que conseguem 
manter viva a chama no coração de um povo que aspira 
ardentemente por melhores dias em sua atribu(ada vida 
política, 

Senhor Presidente, 

·As famílias dos 12 brasileiros desaparecidos na Argen· 
tina esperam pela nossa solidariedade, pela solidariedade 
desta Casa que, seguindo o exemplo de outras nações, re­
clama de nosso governo que exija explicações da junta 
militar argentina sobre o destino daqueles nossos conci­
dadãos. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre SeJlador Jorge Bornhausen. 

O SR. JORGE BORNHAUSEN {Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi do Sr. Governador Esperidião Amin, telex res­
transmitindo apelo formulado por S. Ex• ao Senhor Pre­
siden~e da República, para o qual dou inteiro apoio, nos 
seguintes termos: 

6ll!56SEFE BR 
482!7IGOSC BR 
Palacio do Governo, Florianopolis, 24· de rUaio 

83 
Telex NR ~76/ Casa militar 
Exmo Sr Senador Jorge Konder Bornhausen 
Senado Federal 
Brasília - DF 
Encaminho para seu conhecimento texto seguin­

te telex dirigi hoje Excelentíssimo Senhor Presidente· 
da Republica biptes abraspas 

Presidente Joao Figueiredo 
Palacio do Planalto 

-Brasília - DF 
Lamento informar Vossa Excelencia gravissima 

situaçao por que passa consideravel parcela popu­
laçao Santa Catarina em decorrencia das enchentes 
que se abateram sobre nosso Estado pt Na região 
oeste vg onde Jah chovera com excepcional frequen­
cia de fev.ereiro a abril vg grandes chuvas ocorreram 
ultima semana atingindo maxima intensidade dia 
dezenove de maio vg com enormes danos para a 
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agricultura vg estradas vg escolas et outras obras 
publicas vg comercio vg industria et propriedades 
particulares pt Violentas et continuadas chuvas pro~ 
vocaram igualmente inundaçoes com graves danos 
areas urbanas et rurais no planalto norte vg vale do 
ltajaih et vale do Rio Tijucas pt Perderam-se 13 vi­
das et no final da semana passada jah era de mais de 
15.000 o nUriicbro de pessoas desabirgadas pt Mu­
nicípio Garopaba foi assolado por vendaval que 
destruiu varias barcos causando prejuízos vultosos 
et desemprego dezenas pescadores pt F oi declarado 
estado de calamidade publica nos Municípios -de 
Concordia vg XanXereh vg Se~mi. vg CorõnerFreitas 
vg Dionísio Cerqileira vg Guarujah do Sul vg Gua­
racía.ba vg ltapiranga vg Mondaih vg Caibi vg Pal­
mitos vg Pinhalzinho vg Saudades vg Sao Carlos vg 
Aguas de Chapecoh vg Caxambuh do Sul vg Nova 
Erechim vg Quilombo vg Xaxim vg Sao DomingoS­
vg Abelardo Luz vg Faxina( dos Guedes vg Vargeao 
vg Xanvantina vg !pu mirim vg Ouro Vg Capinzal vg 
Salto Veloso vg Arroio Trinta vg Tangarah vg Vi­
deira vg Caçador vg Matos Costa vg Porto Uniao 
vg Lebon Regis vg Carioinhas vg Mafra vg Rio Ne­
grinho vg Luiz Alves vg Blumenau vg Gaspar vg 
Ilhota vg Brusque vg São Joao Batista vg Tijticas vg 
Garopaba vg et Chapecoh pt Senhor Ministro Inte­
rior marcou visita Santa Cãiãi"inã- proxii11o dia-lO áe 
maio et Senhor Ministro da Agricultura deverah co­
municar data sua vinda pt Permito-me solicitar 
Banco do Brasil et Banco Central recebam ins­
truções para apoio agriCultura especialmente peque­
nos produtores cuja situação em dramatica pt Deixo 
de encaminhar Vossa Excelencia dados mais cir­
cunstanciados porque determinei levantamento cri­
terioso real situação vg o que estah sendo feitO com 
dificuldades em algumas areas díficil comunicaçao 
et ateh porque ainda chove em varias municíPios pt 
Estou certo eminente Presidente determinará orgao 
federais toda ajuda possível nesta emergencia pelo 
que lhe antecipo melhor agradecimento pt Cordial­
mente Esperidiao Amin Helou Filho Governador 
fechaspas atenciosamente Esperidião Amín Helou · 
Filho Governador 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - O Senador 
Itamar Franco encaminhoU à Mesa requerimento de in­
formção, que, nos termos do inciso VI, do art. 239 do 
Regimento Interno, serâ examínado pela Presidência e, 
posteriormente, despachado~ 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- nada mais haM 
vendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designado 
para a sessão extraordinária de 18 horas e 30 miriutos an­
teriormeJlte convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 672, de 
1983.' de autoria do Senador Saldanha Derzi, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o de­
sarquivarnento do Projeto de Resolução n9 38, de 1982, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Ponta Porã (MS) 
a elevar em Cr$ 23.000.000,00 (vinte- e três niilhões de 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

2 

DiscussãO, em turno úniCo, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 418, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 111, de 1981, que au­
toriza a Prefeitura MuniciJ:ia[ de SãO- LUiS, Esti:tdo do 
Maranhão, a contratar operação de crédito no valor de 
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Cr$ 81.583.500,00 (oitenta e um milhões, quinhentos e 
oitenta e três mil e quinhentos cruzeiros). 

3 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecidã 
pela Comissão de Redação em seu_ Parecer n~' 415, de 
1983), do Projeto de Resolução n~' 250, de 1981, que sus­
pende a execução da Lei n9 570, de 13 de dezembro de 
1977, do Município de Ibirá, no Estado de São Paulo. 

4 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 423, de 
1983), do Projeto de Resolução n~' 89, de 1982, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Ponte Nova, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito no valor 
de_ Cr$ 433.786.500,00 (quatrocentos e trinta e três mi­
lhões, setecentos e oitenta e seis mil e quinhentos cruzei­
ros). 

5 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seU Parecer n-'i' 422, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 144, de 1982, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de São Lu(s, Estado do 
Maranhão, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 725.043.150,00 (setecentos e-Vfflle e cinco milhões, 
quarenta e três mil, cento e cinqiienta cruzeiros). 

6 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 421, de 
1983), do Projeto de Resolução n~' 29, de 1983, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Poxoréo, Estado de Mato 
Grosso, a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
85.668.358,73 (oitenta e cinco milhões, seiscentos e Ses­
senta e oito mil, trezentos e cinqüenta e oito cruzeiros e 
setenta e três centavos). 

7 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n~' 417, de 
1983), do Projeto de Resolução n9 36, de 1983, que auto­
riza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a 
contratar empréstimo eXterno no valor de US$ 
20.000.000,00 (vinte milhões de dólares americanos) des­
tinado ao Programa de Investimentos do Estado. 

8 

Discussão, em turno único, do parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça sobre a Mensagem nl' 93, de 
1983 (n~> \60/83, na origem), de 10 de maio do corrente 
ano, pela qual o Senhor-Presidente da Repóbiicã subme­
te à deliberação do Senado a escolha do doutor Ranor 
Thales Barbosa da Silva, Procurador do Trabalho de 1• 
categoria, para exercer o cargo de Ministro togado do 
Tribunal Superior do Trabalho, em vaga destinada a 
membro::, do Ministério Público da União junto à Justiça 
do Trabalho, decorrente da aposentadoria do Ministro 
Luiz Roberto de Rezende Puech. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e quarenta minutos.} 
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Ata da 75' Sessão, 
em 25 de maio de 1983 

I' Sessão Legislativa Ordinária, 
da 47• Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Nilo Coelho 

ÃS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Ka\ume- Altevir Leal- Mário Maia- Euni­
ce Michi!es - Fábio Lucena- Raimundo Parente-­
Claudionor Roriz- Galvão Modesto - Odacir Soares 
-Aloysio ChaYes- Gabriel Hermes- Hélio Gueiros 
- Alexandre Costa -João Castelo --Alberto Silva-
Helvídio Nunes -João Lobo - Almir Pinto -José 
Lins- Virgílio Távora~- Carlos Aberto- Martins Fi­
lho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral- Marco Maciel- Nilo Coelho- GuilhC-r­
me Palmeira- Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- Alba­
no Franco - Lourival Baptista - Passos Pôrto - Ju­
tahy Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana -
João Calmon- José Ignácio- Amaral Peixoto- Nel­
son Carneiro- Roberto Saturnino- Itamar Franco­
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Amaral Furlan­
Be-neditO Ferreira- Henrique Santillo- Mauro Borges 
= Gastão Maller- Roberto Campos- José Fragelli 
- Affonso Camargo - Álvaro Dias -Jorge Bornhau­
Sen - Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octavio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 57 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos 
Não há Expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do requerimento n~' 

672, de 1983, de autoria do Senador Saldanha Der­
zi, soltdtando, nos termos do art. 367 do Regirrlento 
Interno, o desarquivameilto do Projeto de Reso­
lução n9 3K, de 1982, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Ponta Porã (MS) a elevar em Cr$ 
23.000.000,00 (vinte e três milhões de cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Em votação _o requerimentoA 
O_s Srs. Senadores que o aprovam permaneÇam senta-

dgs. (Pausa._) · 
Aprovada. 
O projeto de resolução a que se refere o requerimento 

que acaba de ser aprovado será desarquivado. 

. O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 2: 

_Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu parecer n~' 
418, de 1983), do Projeto de Resolução n~' 111, de 
1981, _que autoriza a Prefeitura rvfunicipal de São 
Luís, Estado do MarLlnhào, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 8l.58J.500,00 (oitenta e rim 
milhões, quinhentos e oitenta_e três mil e quinhentos 
cruú:iros). 
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Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vaí à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 
Redação final do Projeto de Resolução n'i' 111, de 

1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------~ Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Luís, Es­
tado do Maranhão, a contratar operação de crédito 
no valor de C'rS 81.583.500,00 (oitenta e um milhões, 
quinhentos e oitenta e três mil e quinhentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 E a Prefeitura Municipal de São Luís, Esta~ 
do do Maranhão, nos termos do art. 29 da Resolução n9 

93, de 11 outubro de 1976, .. do Senado Federal, autoriza~ 
da a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
81.583.500,00 (oitenta e um mtlhõeS. quinhentos e oiten~ 
ta e três mil e quinhentos cruzeiros) junto à Caixa Eco~ 
nômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada à implantação dC um Centro Educacional para 
ensino de I~' grau, naquele Municlpio, obedecidas as con~ 
dições admitidas pelo Banco Centrãl do Brasil no respec~ 
tivo processo. 

Art. 2_" Esta Reso~ução entra em vigor na data de 
sua publicaÇão. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 3: 

Discussão, em turno único, da Redação Final, 
(oferecida pela comissão de redação em seu Parecer 
nl' 4!5, de 1983), do Projeto de Resolução n~' 250, de 
1981, que submete a execução da Lei n"' 570, de 13 
de dezembro de 1977, do Munidpio de Ibirá, no Es­
tado de São Paulo. 

Em discussão a redação final. ( PClusa.) 
Não havendo quem queira discutHa, declaro-a encer­

rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 
Redação final do Projeto de Resolução n9 250, de 

1981. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42 inciso VII, da Constituição, e eu, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• ,-DE 1983 

Suspende a execução da Lei n9 570, de 13 de de­
zembro de 1977, do Município de lbirá, no Estado de 
São Paulo. 

O Senado Federal resolve; 

Artigo único. __ Ê suspensa, por inconstitucionalidade 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em 9 de abril de 1981, nos autos do 
R~çmso Extraordinário n9 92.!42-7, do Estado de São 
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Paulo, a execução da Lei n9 570, de 13 de dezembro de 
1977, do Município de Ibirá, naquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Item 4: 

Dísçussã_p, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 423, de 1983), do Projeto de Resolução n"' 89, de 
1982, que autoriza a operação de crédito no valor de 

_ Cr$_ 433.186.50Q,OO (quatrocentos e trinta e três mi­
lhões, setecentos e oitenta e seis rnil e quinhentos 
cruzeiros). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaroaa encer~ 

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re· 
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 
Redação final do Projeto de Resolução n"' 89, de 

1982. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição e, eu, 
------, Presidente, promulgo a seguinte 

__ RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ponte Nova, 
EstadO de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor de C'rS 433.786.500,00 (quatrocentos e 
trinta e três milhões, setecentos e oit~nt~ e_ seis mil e 

-- quinhentos cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

-Art. }9 E a Prefeitura Municipal de Ponte Nova, Es· 
Lado de Minas Gerais, nos termos do art. 29 da Reso~ 
lução n9 93, de li de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operações de crédito no valor 
de CrS 433.786.500~00 (quatrocentos e trinta e'três mi­
lhõeS; setecentos e oitenta e seis mil e quii"thentos cruzei· 
tOS), correspondentes a 350.000 UPCs, "cOnsiderado o va~ 
lar nominal da UPC de Cr$ I.239,39 (um-mil, duzentos e 
Írinta- e nove cruzeiros e trinta e nove centavos), vigente 
em outubroj8l,junto à Caixa Econômica do Estado de 

-Minas Gerais, esta Oa qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinadas à 
construção de 1.000 (mj]) unidades habitacionais de inte­
resse social e execução das obras de infra·estrutura urba-

- _Ita necessárias, naquele Municípío, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­
tivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) Item 5: 

Discussão, em turno único, da ~edação final (ofe-­
recida pela Comissão de Redação em seu parec_er n'? 
422, de 1983), do Projeto de Resolução n9 144, de 
1982, que autoriza a Prefeitura Municipal de São 
Luís, Estado do Maranhão, a contratar operação de 
-crédito no valor de Cr$ 725.043.150,00 (setecentos e 
vinte e cinco milhões, quarenta e três mil, cento e 
cinqüenta cruzeiros). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
""Não hav_endo quem queira discuti~ la, d~7laro-a~n~er­

_ - rada. 

Encerrada a discussão, a redação final é considerada 
definitivamente aprovada, nos termos do art. n"' 359 do 
Regimento Interno. 

O prõjetõ vai à promulgação. 
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E a seguinte a redaçdo final aprovada 

Redacão final do Projeto de Resolução n9 144 de 
1982, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------• Presidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza a_ Prefeitura Municipal de São Lufs, Es-­
tado do Maranhão, a--COntratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 725.043.150,00 (setecentos e vinte e 
cinco milhões, quarenta e três mil, cento e cinqüenta 
cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 ta Prefeitura Municipal de São Luis, Esta~ 
do do Mara~hão, nos t~rmos do art. 2" da Resolução n" 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor de CrS 
725.043.150,00 (setecentos. e vinte e cinco milhões, qua­
renta e três mil, cento e cinqUenta cruzeiros), correspon­
dentes a 585JJOO UPCs, considerado o valor nominal da 
UPC de Cr$ 1.239,39 (hum mil, duzentos e trinta e nove 
cruzeiros e trinta e nove centavos), vigente em ou­
tubro/81, junto ao Banco de Desenvolvimento do Esta­
do do Maranhão S/ A este na qualidade de agente finan­
ceíro do Banco Nacional da Habitação- BN H, destina­
da à implantação do Programa CURA naquele Municf­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil no respectivo processo 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) Item 6: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu parecer n' 
421, de 1983), do Projeto de Resolução n9 29, de 
!983, que autoriza a Prefeitura Municipal de Poxo­
réo, Estado de Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 85.668.358,73 (oitenta e 
cinco mifhões, seiscentos e sessenta e oito mil, tre­

-zénlóS e cinqüenta e oito cruzeiros e setente e três 
centavos). 

Em discussão a reda~ão finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
- Encerrada_a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. n9 359 do 
Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n' 29 de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
------• Presidente promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Ni , DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Poxoréo, Es­
tado do Mato Grosso, a contratar opera\"ào de crédito 
no valor de CrS 85.668.358,73 (oitenta e cinco mi­
lhões, seiscentos e sessenta e oito mil, trezentos e cin~ 
qiienta e oito cruzeiros e e setenta e três centavos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. !Y É a Prefeitura Municipal de Poxoréo, Estado 
de Mato Grosso, nos termos do art. 29 da Resolução n' 



2002 Quinta-feira 26 

93, de I I de outubro de 1976, do Senado Federal, autori~ 
zada a contratar operação de crédito no valor global de 
CrS 85.668.358,73 (oitenta e Cinco milhões, seiscentos e 
sessenta e oito mil, trezentos e cinqilenta e oito cruzeiros 
e setenta e três centavos), correspondentes a 50,897,94 
ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
1.683,14 (hum mil, seiscentos e oitenta e três cruzeiroS e 
quatorze centavos), vigente em abril/82, junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - F AS; 
destinadas à construção de lavanderia e de mercado 
público, implantações de meios-fios e sarjetas, e aqui­
sição de equipamentos para coleta de lixo, naquele Mu­
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 7: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n• 
417, de 1983), do Projeto de Resolução n~' 36, de 
1983, que autoriza o GOverno do _Esla.do do Rio 
Grande do Norte_ a _contratar emprêstimo externo 
no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de 
dólares americanos) destinado ao Programa de In­
vestimentos do Estado. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-ta, declaro-a encer­

rada. 

Encerrada a discusSão, a redação final ê considerada 
defin-ifiViiinente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O Projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redaçao final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n9 36, de 
1983. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incisO IV, da Constituição, e eu, 
______ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1983 

Autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do 
Norte a contratar empréstimo externo no valor de 
US5 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares ameri­
canos) destinado ao Programa de Investimentos do 
F..stado. 

O- Senado Federal resolve: 

Art. I~' ~o Governo do Estado do Rio" Grande do 
Norte autorizado a realizar, com a garantia da União, 
uma operação de empréstimo externo no valor de US$ 
20,000,000.00 (vinte iriilhões de dólares americanos) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto a gru­
po financíador a ser indicado sob a orientação do Minis­
tério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, a ser uti­
lizado no Programa de Investimentos do Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive O exame das 
condições creditícias.da operação a ser efetuado pelo Mi· 
nistêiio da Fazenda, em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do item 11 do art. 19 do Decre­
to n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as. demais 
exigências dos órgãos encarregados da e~ecução da poH­
tica econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
o disposto na Lei Estadual n9 4.820, de 28 de junho de 
1979, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data da 
sua publicação. 
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O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 8: 

Discussão, em turno úrtico, do Parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça sobre a Mensagem n9 
93, de 1983 (n9J60f83, na origem), de 10 de maio do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado.a Escolha 
do Doutor Ranor Thales Barbosa da Silva, Procu­
rador dg Trabalho de I • Categoria, para exercer o 
cargo de Ministro Togado do Tribunal Superior do 
Trabalho, em vaga destinada a membros do Minis­
têrio Público da União junto à Justiça do Trabalho, 
decorrente da aposentadoria do Ministro Luiz Ro­
berto de Rezende Puech. 

_Arrtatéria.constanfe do presente item da pauta nos ter­
mos da alínea "h" do art. 402 do Regimento Interno, de­
verá ser apreciada em sessão ·secreta. 

Solidto aos Srs. funcionários as providências neces­
sárias a fim de que seja respeitado o dispositivõ regimen­
tal. 

(A sessão torna-se secreta às 18 horas e 42 minutos 
e -volta a ser pública ás 18 horas e 53 minuio.s.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (Pronuncia o s-eguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores, o terrorismo 
instalou-se em Mato Grosso despudoradamCnte. Hoje, 
trago a notícia de várias violências na área policial, espe­
cialmente, executadas na cidade de Santa Terezinha. Es­
sas arbitrariedades foram constatadas in loco pelo dinâ­
mico e atua11te Deputado _Federal ~~nte de Oliveira._ f;l_l­
viou ele, telex ao Senhor Secretário de Segurança, Dr. 
Oscar Travasses, figura que, acho eu, não se coaduna 
com esse tipo de ação. Faço minhas as palavras e denún­
cias do Deputado Dante de Oliveira. 

Viajando, também, pela região Norte de Mato Gros­
so, Senhor Presidente, Seilhores Senadores, constatei há 
poucos dias também, que a violência policial é um fato. 
Em São José do Rio Claro a população vive amedronta­
da, sob o quante de um Delegado de Policia'- arbitrário, 
violento e politiqueiro. ACho eu, que a Policia deveria ser 
(ator de _Segurança para todos. Não está se dando isso 
naqu_ela cidade. 

_ Form_a sui gene.ris de torturar presos foi descob.erta 
por um Delegado de Policia de Arenápolis, ou seja, criou 
uma onça, animal feroz por natureza e por sadismo, ou 
outras taras, torturava os presos, colocando o felino na 
cela, levando os pobres presos, muitas vezes simples 
ébrios apanhados nas ruas ou outros tipos de prisões sem 
maior gravidade, a conviver com o animal. É a primeira 
v_ez, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que tomei conheci­
mento desse tipo de tortura. 

O JUiz_:da.Comarca tomou COnhecimento da tara do 
Delegado e determinou que a onça fosse entregue a outra 
pessoa e não ficasse mais na cidade. _ 

Não ac·redito que o Dr. Oscar César RibeiroTravas­
sos, atual Secretário de Segurança saiba desses fatos e 
tambêm conivente esteja. Tenho certeza que o ilustre de­
sembargador tomará providências enérgicas, pois sei que 
ele é um siricei"o defensor da democracia e dos direitos 
humanos. Já convivi com o Dr. Oscar Travasses e senti 
que ele é uma pessoa essencialmente humana. 

Mas. Sr. Presidente, Srs. Senadores nós aprendemos 
no quartel que a "tropa ê reflexo do chefe". Quem ê o 
"chefe", infelizmente dt! Mato Grosso? É o Governad_or 
da fraude e da corrupção e ê ele naturalmente o grande 
responsável por tudo isso que está se dando em nosso Es­
tado. Despreparado, odiento, retrógrado, com a menta~_ 
!idade _de 40 anos atrás, está implantando em Mato 
Grosso, novamente, o sistema superado que, Governar ê 
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perseguir os adversários políticos, transferi-los, removê­
los, enfim, castigá-los pelo crime de não ter votado nele. 
Ele ameaça os direitos_ humanos, com a maior sem­
cerimônia. 

O que vale ê que o tempo passa depressa. Quem viver 
verá. 

Transcrevo, para que esta Casa tome conhecimento e 
conste dos Anais, a mensagem enviada pelo Deputado 
Federal Dante de Oliveira, ao Sr. Secretário de _Segu­
rança de Mato Grosso, denunciando os fatos e pedindo_ 
providências. 

Faço minha a referida Mensagem, paralelamente às 
denúncias. 

Senhor Secretário: 
Tendo voltado ontem do Município de Santa Te­

rezinha venho expor-lhe situação de intranqüilidade 
e inseguran-Ça daquela comunidade devido às vio­
lências e arbítrio- da Polícia Civil ali sediada. 

Os fatos são os seguintes: 

l. Noite de 25- para 26 de novembro o escrivão 
da Polícia, Sr. Bento Gonçalves Campos, vUlgo uzé 
da Rocha", que estava respondendo pela Delegacia, 
acompanhado de_ um civil Edmíldo Maciel. Nesse 
dia torturaram barbaramente um peão de nome des~ 
conhecido, fizeram-no ajoelhar sobre tampas de 
garrafa, davam-lhe pancadas e pontapés, batiam 
com a faca e revólver, tudo isto dentro de um caba­
rê, e depois levando-o preso para a Delegacia, onde 
passou 4 (quatro) dias, talvez para se recuperar. 

2. No dia 12 (doze) de fevereiro os policiais 
Bento Gonçalves e Divino de Tal, e o motorista de 
táxi ~eb~tião Divino da Silva agrediram e tortura­
ram o Sr. Jlídio" José de Melo. Dentro da cela 
despira_m-no e dúam-lhe inúmeras pauladas na ca­
beça, levandO a Vitima até-ao desmaio: Uni dos che­
fes da firma Goulart Pastoril, onde o Sr. Ilidio tra­
balhava foi proibido pelo escrivão Bento Gonçal­
ves, de_ levar-lhe comida e medicamentos. 

3. No dia 19 (primeiro) de março o delegado de 
poHda, Sr. Iriácio Tulio -de Oliveira: prendéu 6 (seis) 
cíd_adãos arbitrariamente, obrigando-os a capinar 
em volta da Delegacia. Prenderam inclusive o cu­
nhado do Vereador Reinaldo de Araújo, dentro de 
casa, por que não portava documentos. 

4. Dia 2 (dois) de março, a polícia acoinpanha­
da de dois ciVis armados prenderam Lazimar Ro­
cha, acusado_ de roubo, depois de preso conseguiu 
fugir, e O inVestigador atiroU e Um dos civis apOntou 
arma para a esposa do mesmo, após esses fatos car­
regaram cama, fogão e outros materíais da casa, 
abusadarnente e só devolvendo dias depois. 

5. Sabe:se também que o Sr. Gilberto da Firma 
Goulart Pastoril, cham3:do para depor no caso do 
Sr. llidio, o Delegado é que bateu à máquina forjan­
do um depoimento falso do Sr. Gilberto. Depoi­
mento este que o mesmo não assinou, por conter in­
verdades. 

6. Dia 24 de abril o investigador Dívino agrediu 
gratuitamente um menino, Edmílson Martins dos 
Santos, na porta do circo. O pai do rapaz só conse­
guiu uma testemunha para o caso, e o filho deste 
passou a ser perseguido pelo investigador, que in­
clusive tentou agredi-lo junto ao posto de rádio­
telefonia onde trabalhava. O menino apavorado pe­
diu demissão e saiu da cidade. 

7. _ A funcionária atual do posto também tem re­
clamado do investigador que roda o revólver no 
meio da sala e usa o rádio sem autorização para 
conversar com outras telefonistas. 

Sr. Secretário, urge uma tomada de pqsição de V. Ex•, 
colocando ordem na casa da Policia Civil em Santa Tere­
zinha, punindo os agentes da violência e da truculência, 
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fazendo com isso justíça e devolvendo às famílias daque­
la comunidade a tranqüilidade e segurança. 

Antecipadamente agradeço. 
Saudações. 

Dep. Dante de Oliveira. 
PMDB • MT. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao último orador inscrito, Senador Mauro Bár­
ges.-

O SR. MAURO BORGES (Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores~ 

Tenho recebido constantes apelos dos moradores do 
Novo Gama, cidade localizada na região geoeconômica 
de Brasília, mas pertencente ao Estado de Goiãs, no sen­
tido de que usasse da tribuna do Senado para tratar da 
questão das casas financiadas pelo BN H. Os moradores 
daquela localidade, ante o grave problema que ãfetR a 
grande maioria dos adquirentes de casa própria através 
daquele órgão, organizaram~se em umã comissão, que 
vem tentando, por todos os meios, buscar as providên~ 
cias cabíveis para resolver a situação. -

As casas, além de apresentarem defeitos, como racha~ 
duras, mofos, com péssimo materilll empregâdO, tem um 
preço de prestação mensal tão elevado que torna prati~ 
camnete impossível continuar a ali residir. 

Levantamentos têm sido feitos atestando o estado des~ 
tas edificações para sensibilizar -a opinião pública, atra~ 
vês dos órgãos de imprensa. Mas, infelizmente, apesar 
das inúmeras matêrias publicã.das na imprensa escrita ou 
pelo vídeo das televisões, nada de concreto atê hoje foi 
obtido. 

Por isso, recorreram a mim estes moradores na certeza 
de que, se uma denúncia fosse feita da tribuna do Senado 
e encaminhada, atê o Ministro do Interior, tudo ficaria 
mais fácil. 

E nesse sentido, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
venho apelar ao Senhor Ministro Mário Andreazza para 
que perca um pouco do seu tempo e olhe para a situação 
dos habitantes daquela comunidade. Inclusive estou 
aproveitando a oportunidade para, desta tribuna, fazer 
público o encaminhamento que ora faço de um memo­
rial redigido por aqueles moradores e destinado àquela 
autoridade. 

Espero que S. Ex' se mostre sensível às necessidades 
daquela gente sofrida e determine as providências que o 
caso requer. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Nada mais 
havendo que tratar, vóu encerrar a presente sessão, de­
signando para a sessão ordinária de a-manhã-, i seguiltte 

ORDEM DO DIA 

A) Matérias incluídas em Ordem do Dia para que o 
Plenário delibere se devem ter prosseguimento. 

(§ li' do art. 368 do Regimento Interno.) 

l 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 4, DE 

1979 
(NI' 1/79, na Câmara dos Deputados) 

Ratifica o texto da convenção sobre a proibição do 
uso militar Ou hostil de têcnicas de modificação ambien­
tal, assinado pelo governo brasileiro em Nova Yorque, 
em 9 de novembro de 1977. 

Andamento: 26~4-79 - Lido eni plenárío e despacha~ 
do às Comissões de Relações Exteriores e de Segurança 
Nacional. 

2-10~80:..... Aprovado na Comissão de Relações Exte­
rioreS parecer concluindo por audiência prévia ·ao Esta­
do Maior das Forças Armadas. 

27-5-82- ;____Aprovado nã. ComissaO-:de. RelaçOes Exte-­
riores (sem a-s íriforinações sõlícitadas) Parecer favorâvel. 

(Dependendo de parecer da Comissão de Segurança 
Nacio~al) 

2 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 13, DE 

1979 
(N~> ll/79, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Econômi­
ca, CienH_fica e Técnica entre o_ GOverno da República 
Federativa do Brasil e o Governo Militar Federal da Re­
pública Federal da Nigéria, assinado em Brasília, a lO de 
janeiro de 1979. 

Andamento: 21~6~79- Lido em plenário e despacha­
do às Comissões de Relações Exteriores, de Economia e 
de Educação e Cultura. 
7_~11-79- ~právado na Comissão de Relações Exte­

riores parecer favorável. 
27~3-80- aprovado na Comissão de Economia pare­

cer favorável. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação e 

Cultura) 

3 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 24, DE 

1979 
(N~> 25/19. na: Câmar_a dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnico~ 
Científica e Tecnológica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Jamairia Ãrabe Popular Socia­
lista da _Líbia, celebrado em Brasília, a 30 de junho de 
1978. 

Andari'let1to: 26-9-79- Lido em plenário e despacha­
do às Comissões de Relações Exteriores, de Economia e 
de Educação e Cultura. 

7~ 11-79 - Aprovado na Comissão de Relações Ex te~ 
riore parecer solicitando audiência junto ao Poder Exe­
cutivo. 

27-5-82- Aprovado na Comissão de Relações-Exte~ 
riores (sem as informações solicitadas ao Poder Executi~ 
vo), parecer favorável. 
25~8~82- Aprovado na Comissão de Economia pare~ 

cer favorável. 
2-12~82- Aprovado na Comissão de Educação e Cul~ 

tura parecer favorável. 
4~12-82 - Lidos em plenário os pareceres n~>s 981-

CRE, 982~CRE, 983~CE e 984-CEC, ficou aguardando 
ínclusão em Ordem do Dia. 

4 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO No 33, DE 

1980 
(N~' 55/80, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Argentina para o desenvolvimento e a apli­
cação dos usos paclficos da energia "nuclear, celebrado 

--em Buenos Aires, a 17 de maio de 1980. 
Andamento: 4~ 12-80- Lido em plenário o despacha~ 

do às Comissões de ~elações Exteriores, de Minas e 
Energia e de Segurança Nacional. 

IY-4-81- Aprovado em plenário o Requerimento nY 
42, de 1981, de autoria do Senador Itamar Franco, solici­
tando audiência preliminar da Comissão de Constituição 
e Justiça. 

13~5~81- Aprovado na Comissão de Constitu~ção e 
Justiça parecer concluindo por audiência prévia ao Mi­
nistério das Relações Exteriores. 
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12~11~81 -Aprovado na Comissão de Constituição e 
Justiça (ouvido o Ministério das Relações Exteriores), 

- parecer peJa constitucionalidade e juridicidade. 
16-6-82.:..:.... :'_\provado na Comissão de Minas e Energia 

parecer favorável. 
(Dependendo de parecer da Comissão de Segurança 

Nacional) 

5 

B) Matérias em tramitação normal 
Votação, em turno único, do Projeto de Resolução nl' 

183, de 1983 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'~ 1.098, de 1981), que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte 
a elevar em Cri 29.364.200,00 (vinte e nove mHhões, tre~ 
zentos e sessenta e quatro mil e duzentos cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1 .099, de 1981 e 206, de 1983, 
das Comissões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
jutidicidade, com voto vencido do Senador Hugo Ra~ 

c mos~ e 
-de Finanças (audiência solicitada em plenário), de~ 

clarando que a matêria foge à sua competência regimen­
tal. 

6 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ~ 
mara n~' 107, de 1982 (nY5.431/81, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que auto­
riza a incorporação da Faculdade de S~viço Social da 
Fundação Vida! Ramos, à Universidade Federal de San­
ta Catãri na, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob nos 217 e 218, de 
1983, das Comissões: 

-de Educação e Cultura; e 
-de Finanças, 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Está encerra­
- da a sessão. 

(Lel•anta-se a sessão às /8 horas e 58 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE· 
N' 76, DE 1983 

O Presidente do Sen~do Federal, no uso das atri­
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele­
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão -Diretora nl' 2, de 1973, e à vista do disposto na 
Resolução nY 130, de 1980, resolve autorizar a contra­
tação, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
de Maria Helena Ruy Ferreira para o emprego de Asses~ 
sor Têcnico. com o salário mensal equivalente ao venci­
mento do cargo DAS-3, a partir de li' de fevereiro de 
1983, com lotação e exercício no Gabinete do Senador 
~_osé Ignácio Ferreira. 

Senado Federal, 25 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
No 17. DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 

buições que lhe conferem os artigos 52, item 38 e 97, inci­
so IV, do Regimento Interno e de acordo com a dele~ 
gação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora nl' -2, di: 1973, e à vista do dispostO na 
Resolução nl' 130, de 1980, resolve autorizar a çontra~ 
tação, sob o regime: jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
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de Chaim Welczer para o emprego de Assessor Técnico, 
com o salârio mensal equivalente ao vencimento do car­
go DAS-3, a partir de 1~> de maio de 1983, com lotação e 
exercício no Gabinete do Senador Passos Pôrto. 

Senado Federal, 25 de maio de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente do Senado Federal. 

PORTARIA No 14, DE 1983, 
DO DIRETOR-GERAL DO SENADO 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de sua 
competência regulamentar e com base no disposto nO 
art. 2~> da Resolução n'i' 117, de 1980, resolve revogar as 
Portarias n9s 409, de 30-10-80 e 110, de 14-05-81. 

Senado Federal, 25 de maiO de 1983. - Aiman No­
gueira da Gama, Diretor-Geral. 

ORDEM DE SERVIÇO No 001/83 DO DIRETQR­
GERAL 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regulamentares e com base no que dispõe o 
art. 215, Parágrafo único, do Regulamento Administra­
tivo do Senado Federal, resolve: 

1~> Delegar as seguintes competências: 
I -Aos Diretores de Seçretada, da Assessoria e ao 

Consultor-Geral no que tange aos órgãos que lhes são_ 
subordinados: 

a- Encaminhar, para anotação nas fichas funcionais, 
alterações diversas. 
b- Autorizar afastamerltõs ·nos termos dos artigos 

418 e 419 do Regulamento Administrativo. 
c- Prover a lotação e desligar servidores. 
d- Designar e dispensar servidores de função grat~fi­

cada. 
e- Autorizar, previamente, as escalas de férias e o 

gozo de períodos de _ _r_ecess_o acumulados. 
f- Abonar faltas justifiCadas, até oiüf por mêS, e au­

torizar licenças na forma prevista no ã.rt.- 374, item IV, 
do Regulamento Administrativo. 
g- Encaminhar as freqüências -qUinzenais e as re­

lações referentes a pagamentos _de quaisquer servidores 
extraordinários. 

lf- Ao Diretor da Secretaria Administrativa para, 
em caráter supletivo, despachar todos os assuntos com­
preendidos nos proc-edimentos de rotina administrativa, 
salvo os que impliquem em relacionamento direto com a 
Comissão Diretora ou que, no âmbito do ordenamento 
de despesa, excedam ao limite estabelecido no item 11' do 
Ato n~" 72, de 1983, -do Presidente do Senado Federal. 

21' Os diretores a que se-refere a presente Ordem de 
Serviço encaminharão às Sub_s~çretaria de Pessoal e Fi­
nanceira, por intermédio da Seção de Protocolo Admi­
nistrativo, os expedientes comJ)reendidos_no âmbito de 
suas competências, 

31' Se a Subsecretaria de Pessoal, na hipótese do it"em 
anterior, manifestar dúvída sobre a execução de qual~ 
quer medida que lhe seja encaminhada, poderá solicitar 
do órgão de origem os esclarecimentos e retíficações res.~ 
pectivos e, na hipótese de persistir a dúvida, submeter o 
assunto, com parecer prévio da Consultoria-Geral, ao 
Diretor~Geral. 

49 I -A freqüência do pe.c;soal lotado nos Gabinetes 
dos Senhores Senadores deverá ser encaminhada, pela 
Seção de Protocolo Administrativo, à Subsecretaria de 
PessoaL 

11 - Em todas as matérias relativas a ordenamento de 
despesas, deverá ser observado, pela Seção de Protocolo 
AdministrativO, o que consta no Ato n~" 72, de 1983, do 
Presidente do Senado. 

Senado Federal, 25 de maio de 1983.- Aiman No­
gueira da Gama, - Diretor-Geral. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção!!) 

ORDEM DE SERVIÇO INTERNA No OI, DE 1983 

O Diretor da Secretaria Administrativa, no uso das 
competências que lhe foram çielegadas pelo Senhor 
Diretor-Ge-ral do Senad~ Federal, nos termos da Orderp. 
de Serviço nQ , de 1983, resolve delegar à Diretora 
da Subsecretaria de Pessoal as seguintes atribuições: 

l•)- Expedir portarias de lotação e desligamento, 
após autorização do Diretor-Geral e dos Diretores das 
SecretariaS; 

2•)- Assinar as alterações e anotações_ das carteiras 
de trabalho, salvo as relativas à admissão e demissão de 
servidores; 

-3•)- Expedir declarações funcionais, de residência, 
de nível de escolarídade~ etc.; 

4•)- Receber os boletins quinzenais de frequênciaS 
dos órgãos da Casa; 

S•)- Despachar os pedidos de concessão de salário­
família, nos termos da lei, e proceder, de ofício ou are­
querimento do interessado, ao cancelamento das conces~ 
sões_; 6•)- Anotar nas fichas funcionais dos servidores 
os diplOmas e os certificados de conclusão de-cursos e dê 
participação em seminários, congreSSos, conferências, 
etc., à vista de documentação comprobatória; 

-7•)- AVerbar O temp-o de serViço dOS serVidores, con~ 
- figurada a existência de direitci; 

8•)- Expedir carteiras funcionais e credenciamentos; 
9-~)- Expedir comunicação de desligamento de lo~ 

tru;ão solicitado pelo Diretor competente; 

1 O•) - Proceder às anotações e çomunicações de 
férias, de acordo com as escalas fixadas pelos Diretores 
dos respectivos órgãos de lotação; 

11•)- Anotar o gozo de períodos de recesso acumula~ 
dÕS, de acordo cpm as autorizações_dQs Diretores do ór­
gão de lotação do servidor; 

12')- Anotar as licenças à gestante e para tra:tarrien"to 
de saúde, devidamente autorizadas pela SAMS. 

Senfl_do _Federal, 25_ de maio de 198_3.- Luiz do Nasci­
mento- Monteiro, Diretor da Secretaria Administrativa. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 

46~ Reunião do Conselho de Supenisão do PRODASEN 

Aos dez dias do mês de dezembro de mil novecentos e 
oitenta e dois,- às 16:00 Horas, na sala de reunião da 
Diretoria-Geral do Senado Federal, reúne-se o Conselho 
de Supervisão do PRODASEN, sob a Presidência_do Dr. 
Aiman Nogueira da Gama, Diretor-Geral do Senado 
Federal e Vice-Presidente do Conselho. Presentes os Se­
nhores Conselheiros Dr, Pedro Cavalcanti D'Albuquer­
que Netto, Dr. Nerione Nunes Cardoso, Dr. Luiz Carlos 
Lemos de Abreu e Dr. Oscar Dias Janiques. Abrindo os 
trabalhos, o Senhor Presidente, em exercício, indaga dos 
presentes so~re a necessidade de ser feita a leitura da Ata 
da reunião anterior, tendo em vista que a mesma foi dis­
tribuída com antecedência, OS Senhores Conselheiros 
dispensam a leitura da mesma que, colocada em votação, 
é aprovada por unanimidade. O Senhor Presidente colQ-__ 
ca em apreciação o segundo item da pauta, o processo 
PD-0515/82-5, que trata do relatório mensal orçamen­
tário e financeiro do PRODASEN~ do rriês de outubro 
de 1982, Após a leitura do parecer do relator, Conselhei~ 
io Luiz Carlos Lemos de Abreu, favorável à aprovação, 
é o ffiesmo aprovado por unanimidade,- Passa-se, então, 
ao terceiro item da pauta, o processo PD-0229/8"2-2, re­
ferente à Proposta Orçamentária do FUNDASEN, para 
o exercício de 1983. Novamente a palavra é concedida ao 
Conselheiro Luiz Carlos Lemos de Abreu, que lê seu pa~ 
recer, concluindo favoravelmente à aprovação da referi­
da proposta. Colocado em discussão e não tendo quem o 
queira discutir, é o parecer do relator submetído à vo­
tação, sendo aprovado por unanimídade, devendo o pro-
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cesso ser encaminhado à apreciação da Egrégia Comis­
são Diretora para sua aprovação. Dando continuidade, 
o Senhor Presidente passa ao quarto item da pauta, o 
processo PD-0144/77-0, referente à alteração do Ato n'i' 
S/77, que ~stabelece a Tabela de Preços a serem cobra­
dos pelo PRODASEN pelos serviços que presta aos 
usuários externos. Na exposição feita pelo Diretor­
Executivo, a resPeito do aSsunto, ficam evidenciados os 
seguintes pontos: l -que a fórmula de reajuste utilizada 
pelo PRODASEN, por força da redação dada ao Ato n'i' 
5/77, faz com que os reájustes ocorram considerando 
apenas a variação da ORTN de apenas 10 (dez) dos 
12(doie) meses do ano; 2- face a esse fato, relatado aci~ 
ma, os-preços cobrados pelo PRODASEN encontram~se 
defasadoS em 34;47% (trinta e qUatro vírgula quarenta e 
sete por centO).-Após prolongados esclarecimentos por 
parte do Diretor-Executivo e do Conselheiro Luiz Carlos 
Lemos de Abreu, o Conselho resolve autorizar por una~ 
nlmidãde; através de Ato próprio, a alteração do Ato fi9-
5/77 d_ecidindo, airida, que a próxima Tabela de Custos 
de serv(ços pre5tados pelo PRODASEN: a vigir a partir­
de 11'~1-83, abs_orverá, além do percentual semestral, de 
variação da ORTN, o percentual de 34,47% (trinta e 
quatro virgula quarenta e sete por cento) não considera~ 
do em face da sistemâtica anterior prevista no Ato. 
Passa~se ao quinto item da pauta, o Processo PD-
0263/82-6, relativo à alteração dos Iímites ticitatór~os 
previstos no Regulamento do 'f'RODASEN, de forma a 
torná-los compatíveis com a Lei n\> 6.946. O assunto, jã 
apreciado anteriormente pelo Conselho de Supervisão, é 
apenas formalizado ao Conselho que, resolve, em vista 
do fato de que a Lei n9 6.946 estabeleceu limites superio­
res-aOs previstos-no Regulamento do PRODASEN e de 
que a alteração do mesmo é função específica da Comis­
são Dir~tora, propor à Egrégia Comissão Diretora do 
Senado Federal a minuta de Ato, constante do processo. 
Essa decisão é adotada por unanimidade dos presentes. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente submete à apreciação 
o sexto _item da pauta, relativo à adequação do sistema 
de remuneração dos Diretores do_PRODASE.N, de for­
ma--a tornâ-lo compatível com os valores de remune­
ração dos Diretores do Senado Federal. Este assunto, jã 
antt:riormente de.batido pelq Çqr.selho de_ Supervisão, 
el]l reunião anterior,_ teve a d_ecisão de encaminhamento 
da proposta de alteração do Ato n~' 20/79 à Egrégia Co­
_mjssão Di_r,;:toca. Contudo, em vista do procedimento 
adotado no Centro Grâflco do Senado Federal - CE­
GRAF, devidamente autorizado pelo Presidente do 
Conselho de Supervisão daquele Órgão, e após longos 
debates, o Conselho decide alterar o Plano de Pessoal do 
PRODASEN, permitindo que os ocupantes de Empre­
gos em Comissão recebam o pagamento por horas ex~ 
tras, com a autorização do conselho de Supervisão, bai­
xando p_a~a is~o o respec~ívo Ato. O Conselho, em carâ-­
ter excepcion~l, _considerando o fato de que os Diretores 
c!o PRODASEN vêm recebendo remuneraç&o -íiiferior a 
dos técnicos que dirigem e inferior, também, ao próprio 
nível de remuneração dos Diretores do Senado Federal, 
que conforme descreve a Ata da Comissão Diretora do 
dia 24-4-79 "seriam equiparac!os salarial mente aos Dire­
tores do Senado Federal", através do Ato N9 20/79, re­
solve unanimemente autorizar ao Diretõi"~Executivo o 
pagamento de horas-extras, aos ocupantes dos cargos 
DAS do PRODASEN em consonância com a situação _ 
adotada para o Centro GráfiCo do Senado Federal -
CEGRAF. Fica entendido que, dada a excepcionalidade 
da medida, deverâ a mesma ser revista, após a adoção 
pela Comissão Diretora de sistemática capaz de equipa­
rar os salários dos DAS do PRODASEN com os do Se­
nado Federal, conforme já -proposto no Processo PD--
0535/Sb--6, -e encaminhado à apreciação daquela Egrégia 
Comissão. A decisão é aprovada por unanimidade dos 
presentes. O Senhor Presidente passa, em seguida, ao sé­
timo item da pauta, constante_ da _correspondência do 
Diretor-Executivo CT-DEXJSEN-462/82, em que este 
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solicita autorização para o pagamento, conforme proce­
dimento adotado nos anos anteriores, de uma Gratifi­
cação Natalina aos servidores do PRODASEN. Após es­
clarecimentos e discussões, o Conselho aprova por una­
nimidade a concessão da referida gratificação, nas mes­
mas condições em que foi concedida aos demais funcio­
nários do Senado Federal e do CEGRAF. O Senhor Pre­
sidente coloca em apreciação o oitavo item da pauta, 
Processo PD-534/82-0, preenchimento da Função em 
Comissão do cargo de Coordenador da Coordenação de 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

Programação - CPR. Conforme o estabelecido no inci­
·sa Vf, do artigo 14 do Regulamento do PRODASEN 
aprovado pelo Ato n9 19, de 1976 e a sua nova redação 
dada pelo Ato n~' 4, de 1982, ambos da Comissão Direto­
ra do Senado Federal e devidamente instruído pelo 
Diretor-Executivo do Órgão, é feita a indicação do Sr. 
Luiz Roberto Daisson Santos para ocupar o menciona­
do cargo. Colocado em votação, é aprovado por unani­
midade. Esgotada a pauta, o Senhor Presidente fran­
queia a palavra a quem queira usá-la, mas nada existindo 
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Por parte dos presentes o Senhor Presidente dá por en­
cerrada a reunião. E, para constar, eu Ana Maria Merlo 
Marengo, Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei a 
presente Ata que vai assinada pelo Senhor Presidente e 
demais membros do Conselho. Brasnia, 10 de dezembro 
de 1982. - Aiman Nogu~ira da Gama, Presidente do 
Conselho de Supervisão do PRODASEN em Exercício 
-Pedro Cavalcanti D'Albuquerque Netto- Luiz Carlos 
Lemos de Abreu- Nerione Nunes Cardoso- Rui Oscar 
Dias Janiques. 


